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PREFÁCIO

A obra Horizontes Educacionais: Formação Docente, Políticas 
Públicas e Educação Inclusiva é reflexo da produção de conheci-
mentos séria e comprometida com a transformação educacional e 
social. Foi desenvolvida no interior do Programa de Pós-Graduação 
em Educação, da Universidade do Oeste Paulista (PPGE/Unoeste), 
espaço este que, há exatas três décadas, tem contribuído, por meio 
de seus/suas professores/as, grupos e redes de pesquisa, na for-
mação de mestres/as e doutores/as, os/as quais têm se debruçado 
sobre temáticas com grande significação local, regional e nacional. 

Inclusive, o convite para prefaciar este livro me deixa muito 
honrado, sobretudo por fazer parte desta história, a qual contribuiu 
decisivamente para a minha formação e atuação como professor 
universitário e pesquisador. 

Imbuído deste espírito de gratidão, convido você, leitor/a, a 
se apropriar das discussões efetuadas nos dez capítulos desta cole-
tânea, a qual foi estruturada a partir de resultados de teses e dis-
sertações defendidas ou em processo de conclusão, sendo algumas 
delas financiadas com fomento externo. Balizados em distintas abor-
dagens, procedimentos metodológicos e matrizes epistemológicas 
e ontológicas, os capítulos expressam possibilidades para se refletir 
sobre os rumos da educação nos diferentes níveis e modalidades da 
educação básica e superior.

O livro está composto por temáticas que perpassam a forma-
ção docente em cursos de licenciatura; a análise de políticas educa-
cionais e curriculares, a exemplo da Base Nacional Comum Curricular 
e do Currículo Paulista; o papel da educação especial e inclusiva 
e os desafios para a sua consolidação; a contribuição dos jogos 
eletrônicos na perspectiva das Tecnologias Digitais de Informação 
e Comunicação (TDIC) para a área de Educação Física Escolar;  
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as crenças de autoeficácia em professores/as; a Síndrome de Burnout 
e os processos educativos em outro país, qual seja, Moçambique. 
A partir de análises teóricas e empíricas, são esboçados caminhos 
para se intervir na educação básica e superior, face às múltiplas 
determinações que compõem o fenômeno educativo.

Posto isso, tem-se clareza de que a educação básica e o 
ensino superior, na atual conjuntura, precisam ser compreendidos 
em interface com o contexto sociopolítico nacional e internacional. 
Destacam-se a agenda globalmente estruturada para a educação 
(AGEE), o papel desempenhado e os direcionamentos efetuados 
pelos organismos internacionais, tais como o Banco Mundial, o Fundo 
Monetário Internacional (FMI), a Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), entre outros, que tiveram a 
sua atuação ampliada, a partir do processo de mundialização do 
capital, nos países em desenvolvimento, como no caso brasileiro.

Nesse ínterim, reformas curriculares têm se materializado nos 
estados e municípios brasileiros, e a formação de professores/as, ali-
nhada aos preceitos neoliberais, tem se desenhado, vide a Resolução 
CNE/CP n. 2, de 20 de dezembro de 2019, que define as Diretrizes 
Curriculares Nacionais, para a Formação Inicial de Professores para a 
Educação Básica, e institui a Base Nacional Comum para a Formação 
Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação). É um 
movimento que corrobora com o processo de esvaziamento dos con-
teúdos; com a padronização e o controle do trabalho educativo, a fim 
de atender ao exigido em avaliações externas; com o aligeiramento 
da formação de professores/as; com a precarização do trabalho 
docente, expresso na intensificação e flexibilização das atividades 
laborais, bem como na manutenção do estabelecido.

Ou seja, os capítulos possibilitam variadas correlações com 
as atuais políticas educacionais, além de explicitarem o compro-
misso social por parte dos/as autores e autoras que os produziram. 
Evidenciam, ainda, a constituição de pesquisadores/as que, ao lado 
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de seus/suas orientadores/as, poderão percorrer novos horizontes, 
além de qualificarem, ainda mais, o próprio processo formativo e a 
produção da área de Educação. 

Nesse sentido, reforço o papel da Pós-graduação como lócus 
de produção de conhecimentos científicos, filosóficos e artísticos, 
em consonância com as diferentes áreas de formação. Destarte, tais 
conhecimentos poderão impulsionar outras formas de sentir, pensar 
e agir socialmente, de tal forma que os discursos e as ações calcadas 
no senso comum, e que impedem que os indivíduos ultrapassem a 
cotidianidade, sejam superadas por incorporação.

Assim, parabenizo a todos/as os envolvidos/as, e que fazem 
parte desta bela obra, na certeza de que as discussões aqui empre-
endidas favorecerão o diálogo, as consonâncias e dissonâncias, que 
movem o universo acadêmico e a atuação profissional fundamen-
tada. Tenham uma ótima leitura!

Marcos Vinicius Francisco1

Maringá, 29 de maio de 2024.

1	 Universidade Estadual de Maringá (UEM). Pró-Reitor de Ensino e Docente do Programa de  
Pós-Graduação em Educação (PPE). 
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PANORAMA DO CAPÍTULO

Neste capítulo, abordaremos os jogos eletrônicos na educa-
ção física escolar, em nosso contexto contemporâneo, bem como a 
dinâmica docente que se estabelece na interação com esses recur-
sos. Para tanto, buscamos investigar a formação docente para o uso 
de jogos eletrônicos em cursos de Licenciatura em Educação Física, 
a partir da Resolução n. 6 de 18 de dezembro de 2018, que institui as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Graduação em 
Educação Física. Trata-se de uma pesquisa com delineamento quali-
tativo, baseada em uma revisão narrativa de literatura acerca do tema. 
De acordo com o estudo realizado, entendemos que as perspectivas 
e tendências para a formação docente com o uso das Tecnologias 
Digitais de Informação e Comunicação, em especial, jogos eletrôni-
cos, em cursos de Licenciatura em Educação Física, são promisso-
ras, baseadas na melhoria da educação, sendo assim, um importante 
instrumento para propiciar, tanto aos educadores quanto aos seus 
educandos, experiências mais alinhadas com a contemporaneidade.

INTRODUÇÃO

Os avanços na tecnologia vêm transformando o mundo e a 
forma como estamos nos relacionando com ele. Assim, a tecnolo-
gia está entranhada na sociedade, e, com o passar dos anos, ela se 
tornou algo corriqueiro, do cotidiano, para grande parte da popu-
lação (Gadêlha, 2020).

Em um espaço de tempo curto, várias formas de tecnolo-
gia passaram por uma revolução e ampliação, para, assim, garan-
tir melhorias em vários cenários para a humanidade, objetivando 
melhor qualidade de vida e, consequentemente, mais tempo para se 
dedicar a outras atividades (Oliveira, 2017).
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Atrelado a isso, compreendemos que um dos pilares de uma 
sociedade desenvolvida é primar por uma Educação alinhada com 
as competências necessárias ao momento atual. Desse modo, as 
tecnologias vieram fazer parte da educação, gerando grandes avan-
ços nesse sentido, a fim de proporcionar uma construção maior de 
saberes, contemplando várias áreas da educação, inclusive a educa-
ção física escolar (Sousa, 2019).

Mas, por muitos anos, a educação física escolar tinha os 
esportes tradicionais, como o futebol/futsal, basquete, vôlei e o 
handebol, como conteúdos hegemônicos na maioria das aulas de 
Educação Física, nas escolas de todo Brasil (Tahara et al., 2017). 
Porém, com o passar dos anos, novos estudos e propostas foram 
sendo inseridas na educação básica, a partir do momento em que 
surgiram concepções de que as crianças, adolescentes e jovens 
possuem o direito de vivenciar outras situações presentes na cultura 
corporal de movimento, e, assim, aumentar seus conhecimentos, 
experiências e possibilidades de escolha (Franco et al., 2014).

A partir desse pressuposto, refletimos no seguinte ques-
tionamento: Quais as perspectivas e tendências para a formação 
docente para uso das TDIC (Tecnologias Digitais de Informação e 
Comunicação), em especial, para o uso de jogos eletrônicos em cur-
sos de Licenciatura em Educação Física a partir da Resolução n. 6, 
de 18 de dezembro de 2018?

Para responder essa questão de pesquisa, intencionamos 
investigar a formação docente para o uso de jogos eletrônicos em 
cursos de Licenciatura em Educação Física, a partir da Resolução n. 
6, de 18 de dezembro de 2018, que institui as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para os Cursos de Graduação em Educação Física.
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PERSPECTIVAS E TENDÊNCIAS 
PARA A FORMAÇÃO DOCENTE 
NA EDUCAÇÃO BÁSICA

A formação docente, na Educação Básica no Brasil, foi 
marcada, no início do século XXI, pela Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB) n° 9394/96, responsável pela regu-
lamentação da educação brasileira, e, assim, das primeiras dis-
cussões acerca da formação docente realizadas pós-redemocra-
tização (Nóvoa, 2019).

Nessa época, os trabalhos e pesquisas sobre a formação 
básica docente no Brasil eram escassos. Devido a isso, muitos pes-
quisadores iniciaram estudos nesse sentido. Um desses pesquisa-
dores, Antônio Nóvoa, teve grande impacto e referência em Portugal 
e no Brasil, principalmente em relação às suas abordagens para a 
formação docente na educação básica (Nóvoa, 2019).

Segundo Nóvoa (2019), nada substitui um bom professor, 
porém, existe um excesso de discursos e uma pobreza de práticas 
que limitam o desenvolvimento da carreira do docente. Os cursos de 
licenciaturas e centros de formação de professores têm demonstrado 
precariedade na formação desses profissionais, afinal, o incentivo a 
pesquisas, investigações e práticas, que realmente estão presentes 
na vida cotidiana do professor, não dialogam com a realidade, e, 
assim, não culminam numa formação mais reflexiva desses docentes.

Desse modo, Nóvoa traz a ideia de que é necessária uma 
promoção de mudanças significativas na formação e identidade dos 
docentes na educação básica, possibilitando uma melhoria na quali-
dade do ensino (Nóvoa, 2019). 
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Além disso, Nóvoa diz, em seus trabalhos, que a identidade 
pessoal e profissional do docente é importante para as melho-
rias da educação, além do papel da investigação na formação do 
professor reflexivo, profissional este que não só aplica conteúdos 
didáticos, mas também realiza pesquisas científicas em sua área de 
atuação (Nóvoa, 2019).

Essa reflexão, que pode ocorrer na prática e sobre a prática, 
é necessária no cotidiano do profissional, para que o docente cons-
trua sua identidade profissional, quebrando, portanto, paradigmas. 
Logo, durante a formação acadêmico-universitária, os processos de 
construção profissional estão ligados à pedagogia tradicional, que 
é essencial, porém, não promove a construção do professor para 
a contemporaneidade.

Segundo Nóvoa (2019, p. 13):

Os professores reaparecem, neste início do século XXI, 
como elementos insubstituíveis não só na promoção das 
aprendizagens, mas também na construção de processos 
de inclusão que respondam aos desafios da diversidade 
e no desenvolvimento de métodos apropriados de utiliza-
ção das novas tecnologias.

Tardif (2012) também sinaliza a multiplicidade de fontes imbri-
cadas na construção do saber docente, pois o processo do conhe-
cimento não é realizado de forma mecânica-exterior às dimensões 
sociais dos indivíduos. Isso significa que tanto professores quanto 
estudantes se constituem na relação histórico-social, mediada pelos 
locais em que habitam, trabalham e nas relações sociais inerentes 
a sua realidade concreta. O conhecimento docente não emana 
exclusivamente dos bancos universitários, mas ele dialoga com as 
histórias de vida, com os ritmos e particularidades trazidas pela tra-
jetória de cada professor. 
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Assim demarca o autor: 

Nesse sentido, o saber profissional está, de um certo 
modo, na contra influência entre várias fontes de saberes 
provenientes da história de vida individual, da sociedade, 
da instituição escolar, dos outros atores educativos, dos 
lugares de formação etc. (Tardif, 2012, p. 64). 

Essa multiplicidade de fontes indica, para Tardif (2012), um 
sincretismo de saberes, que mobilizam esferas que abarcam elemen-
tos não só vinculados aos espaços formais de formação, conforme 
já sinalizado anteriormente. Contudo, é comum muitos professores 
manterem um discurso padronizado sobre filiações teóricas e opções 
metodológicas utilizadas, ou seja, os profissionais, por vezes, apon-
tam para uma única concepção de sua prática pedagógica. Porém, 
na prática concreta, isso não se efetiva, justamente pela confluência 
de determinações que atuam na construção do saber e da prática 
desses profissionais. 

Isso não significa abandono da coerência teórica, mas sim 
sua real transposição para a prática com mediações impossíveis de 
serem anuladas pela teoria. Mediante a perspectiva de Tardif (2012), 
o professor pode ser entendido analogamente como um artesão, 
que se serve das ferramentas necessárias para a construção de seu 
objeto. No entanto, nesse processo, o artífice também se transforma, 
adquirindo novas habilidades, e refazendo o novo, constantemente 
de acordo com as condições históricas socialmente dadas. 

Nesse sentido, a formação do docente e, consequentemente, 
suas práticas pedagógicas não devem refletir uma racionalidade 
técnica, ou operacional, apartada das reais necessidades dos edu-
candos e da sociedade, visto que o objetivo da educação não está 
ancorado na constante reprodução de teorias e técnicas em distintas 
situações, mas no avanço crítico do conhecimento que envolve múl-
tiplos saberes, técnicas e tecnologias. 
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Distanciando-se de uma concepção pedagógica alicer-
çada numa racionalidade estritamente técnica, Sousa (2018) argu-
menta acerca da necessidade das formações em licenciatura no 
Brasil direcionarem esforços para romper com o ideário positivista 
de ensino que não incorpora a prática enquanto elemento indis-
sociável de uma educação baseada nas reais necessidades da 
sociedade contemporânea. 

Desde a educação básica, o fazer, a resolução de problemas, 
a autonomia e a teoria (conhecimentos historicamente acumulados) 
devem constituir elementos buscados na relação de ensino e de 
aprendizagem. Dessa maneira, os estudantes são interpelados a par-
ticiparem ativamente, enquanto importantes atores do processo de 
aprendizagem. Neste prisma, a prática se desenvolve com a teoria e 
vice-versa, adquirindo sentidos que dialoguem com a realidade dos 
educandos, instigando-os a buscarem soluções para resolverem os 
problemas postos pela realidade. 

É preciso ressaltar que o diálogo entre a teoria e a prática 
exige a articulação de saberes diversos, vindos dos espaços da edu-
cação formal, constituídos pelas múltiplas áreas do conhecimento 
científico que transpassem as caixas estanques das disciplinas pen-
sadas de forma isolada, e abarquem conhecimentos prévios, adqui-
ridos em outros espaços de sociabilização. O fazer ganha sentido, 
rompendo com as fragmentações rígidas entre o pensar e o fazer, 
pois resolver um problema é a materialização concreta entre o pen-
samento e a ação sobre o mundo. De tal forma que o conhecimento 
passa a ser prático, pois dialoga com a realidade; e, para tanto, exige 
abstrações que não se limitam ao mero empirismo. 

Sousa (2018, p. 324) pondera que:

Na racionalidade prática, a investigação significa um 
acordo com a situação, quando conhecer e fazer são inse-
paráveis. Antagonicamente, o modelo da racionalidade 
técnica parece radicalmente incompleto na conversação 
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reflexiva com a situação, visto que a ação é apenas uma 
implementação de uma decisão técnica e, desse modo, 
separa o fazer do conhecer.

No bojo da racionalidade prática, as tecnologias são des-
mistificadas enquanto ferramentas de uso restrito em disciplinas 
específicas da informática ou computação, ou ainda direcionadas 
somente aos estudantes das séries finais do ensino médio ou facul-
dade. As tecnologias extrapolam os laboratórios e as salas de aulas 
dos cursos exclusivamente técnicos; suas potencialidades pedagó-
gicas estão relacionadas com as características da sociedade atual, 
demandando, dos professores e das equipes gestoras, a observância 
de uma racionalidade que não esteja apartada das tecnologias. 

No início do século XXI, Philippe Perrenoud (2001) já havia 
advertido para a necessidade de se utilizar novas tecnologias, enten-
dida como um grupo das 10 grandes “famílias” de competências 
cruciais na profissão dos profissionais da educação, sobretudo pro-
fessores. Sendo que as outras famílias de competências são: organi-
zar e estimular a situação de aprendizagem; gerar a progressão das 
aprendizagens; conceber e fazer com que os dispositivos de dife-
renciação evoluam; envolver os estudantes em suas aprendizagens 
e no trabalho; trabalhar em equipe; participar da gestão da escola; 
informar e envolver os pais; enfrentar os deveres e os dilemas éticos 
da profissão; e gerar sua própria formação contínua. 

Podemos observar que todas essas competências dialogam 
com a racionalidade prática, o que nos possibilita afirmar sobre a 
necessidade da adotarmos as novas tecnologias, tanto na forma-
ção dos docentes quanto nas práticas pedagógicas instituídas nos 
ambientes escolares. Ou seja, a utilização das tecnologias deve 
abranger desde a educação básica até o ensino superior. 

Todavia, o uso das tecnologias atuais deve ser mediado 
pelas preocupações pedagógicas centradas em contribuições que 
não reproduzam a barbárie social. Em Zanolla (2007) encontramos 
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argumentações que ponderam o uso dos jogos eletrônicos, ou seja, 
eles podem ser ferramentas de desenvolvimento de uma visão de 
mundo criativa, mas, se utilizados de modo descuidado, podem 
reproduzir aspectos de violência.

A autora se refere a jogos que trazem conteúdos de violên-
cia, os quais são difundidos na sociedade de maneira banal, mui-
tas vezes, chegando às crianças, e estimulando comportamentos 
agressivos. A educação deve sim incorporar as tecnologias, no 
entanto, se faz necessário ponderar seus conteúdos e potenciali-
dades (Zanolla, 2007).

Existe uma miríade de jogos, aplicativos e dispositivos cons-
truídos com base em uma concepção humanista, e que traz poten-
cialidades para o desenvolvimento do aprendizado coletivo. Tais 
possibilidades colocam novos horizontes para a seara educacional, 
envolvendo os pesquisadores, gestores, estudantes e professores.

O USO DAS TDIC NA EDUCAÇÃO 
FÍSICA ESCOLAR

O século XXI apresentou, na sua primeira década, um marco 
exponencial dos meios de comunicação social, principalmente no 
que tange às tecnologias digitais, como aparelhos móveis, e ao 
acesso aos meios de informações digitais. Atrelados a essa reali-
dade, os jovens passaram a exercer um grande papel no consumo 
dessas tecnologias, vivenciando e aprendendo as diferentes formas 
de pensar, agir e se relacionar com elas. Logo, é inegável que na 
atualidade exista uma forte ligação entre os meios de comunicação/
informações e os jovens (Schneider et al., 2020).
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Assim, estudos vêm sendo propostos nas últimas décadas, 
objetivando o binômio: tecnologia e educação. As tecnologias digi-
tais da informação e comunicação (TDIC), no contexto escolar, emer-
giram como forma de ampliação de práticas, não as limitando a um 
espaço e tempo preestabelecidos, mas fazendo parte de uma cultura 
nova, que combina as relações sociais e educativas para além dos 
muros escolares (Almeida; Silva, 2011).

A cultura digital na educação contribui de forma direta para 
uma transformação nas formas de estudos e saberes, acrescentando 
novas ideias, autores e apontamentos, não deixando as tecnologias 
isoladas apenas em laboratórios, mas sim integradas às atividades 
escolares como um todo, ou até mesmo em espaços específicos fora 
das unidades, objetivando atender os interesses e necessidades dos 
professores, estudantes e gestão (Castro; Zuin, 2019).

Nessa perspectiva, as tecnologias digitais da informação e 
comunicação, no contexto escolar, são ferramentas que:

[...] devem ser usadas e adaptadas para servir a fins 
educacionais e como tecnologia assistiva; desenvolvi-
das de forma a possibilitar que a interatividade virtual se 
desenvolva de modo mais intenso, inclusive na produção 
de linguagens. Assim, a infraestrutura tecnológica, como 
apoio pedagógico às atividades escolares, deve também 
garantir acesso dos estudantes à biblioteca, ao rádio, à 
televisão, à internet aberta às possibilidades da conver-
gência digital (Brasil, 2013, p. 25).

Corrêa (2018) relata, em seu trabalho, a necessidade do 
debate para que as tecnologias sejam concebidas como um meio 
natural para a emancipação dos estudantes, gerando uma formação 
cada vez mais crítica, estimulando o conhecimento e a revolução do 
seu repertório de forma cultural, social e política. 
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Para Buckingham (2010), o uso das tecnologias digitais 
da informação e comunicação nas escolas estimulam os jovens a 
terem cada vez mais capacidades de avaliar e usar as informações 
de modo mais crítico, transformando-as em conhecimento, perpas-
sando, assim, a era da tecnologia escolar para uma contemplação 
das dimensões técnica, cognitiva, social, cultural e política.

Corrêa (2018) ainda diz que todo esse meio tecnológico nas 
escolas também é uma forma de desafio, haja vista que essa tecno-
logia na educação precisa estar alinhada aos saberes de professores 
e estudantes, junto a um contexto de escola que se queira construir, 
com objetivos e propósitos claros.

Assim, Corrêa (2018, p. 84) diz que:

A dinâmica da tecnologia oferece, de forma instantânea, 
informações e imagens que podem mudar a forma de 
aprendizagem. A aula torna-se algo que se move, é mais 
interativa na relação aluno-conteúdo, aluno-professor, 
aluno-aluno e com a tecnologia. Durante a aplicação de 
uma atividade usando as tecnologias, seja a pesquisa 
pela internet ou de imagens, em um jogo, a montagem 
de um jogo e poder jogar depois com a troca entre os 
grupos favorece a aprendizagem e aumenta a produtivi-
dade e o interesse dos alunos, porque eles fazem parte do 
processo e de algo que gostam de fazer.

 Porém, a tecnologia não assume apenas a função de recurso 
didático na escola frente as suas aplicações instrumentais, pois ela 
é uma forma de reflexão filosófica, histórica, que proporciona ser 
pensada como um processo de construção. Assim, inserir mais com-
putadores ou dispositivos móveis nas escolas não constitui grandes 
mudanças sociais, porque tudo estará ligado a quem e para o quê 
são usadas essas tecnologias (Castells, 2005).

Quando falamos em tecnologia nas escolas, principalmente 
em certas disciplinas, lembramos que, até o início dos anos 2000, 
a educação física nas escolas do Brasil era ministrada nos moldes 
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tradicionais, com quase nenhum tipo de tecnologia digital sendo 
usada. Mas, perante as últimas duas décadas, esse modelo e método 
de pensar foi abrindo espaço para inovações e movimentos cultu-
rais tecnológicos, sendo necessárias modificações e alterações até 
mesmo na formação docente, para ocorrer uma melhor operação 
quanto à cultura tecnológica (Bianchi, 2014).

A partir desse ponto, inúmeras discussões foram traçadas 
ao longo dos anos em relação às tecnologias digitais da informação 
e comunicação na educação física escolar e nas novas interfaces 
proporcionadas por elas, objetivando o seu uso didático com vis-
tas ao aprimoramento dessa disciplina, antes teórica e tradicional 
(Junior; Oliveira, 2016).

Tahara et al. (2017) trazem, em seu estudo, um grande enten-
dimento de que as tecnologias, na educação física escolar, podem 
facilitar e até mesmo engajar os estudantes a fim de obtermos maior 
inserção e imersão no universo escolar. 

Porém, um grande desafio está na discrepância observada 
entre a educação pública e privada no Brasil. As aulas, na maioria das 
instituições públicas, possuem dificuldades pedagógicas já compro-
vadas devido a uma falha estrutural do sistema educacional, com as 
condições de remuneração precárias, falta de planejamento e, por 
conseguinte, falta de acesso de professores e estudantes às tecno-
logias (Krug et al., 2019).

Assim, é necessário que a educação física escolar incorpore, 
mediante reformulações no que tange às práticas pedagógicas, as 
possibilidades infinitas propostas pelas tecnologias digitais da infor-
mação e comunicação no contexto escolar. Principalmente quando 
entendemos as representações sociais existentes em relação às 
práticas corporais das quais a educação física, como componente 
curricular, se ocupa (Pires et al., 2012).
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Para tal ação, são necessárias iniciativas voltadas à qualifica-
ção do corpo docente frente às tecnologias, com a criação e oferta 
de cursos de especialização, de forma continuada, para esses profis-
sionais, além de políticas públicas voltadas ao acesso de professores 
e estudantes às TDIC (Oliveira, 2017). 

Faz-se de extrema importância entender, por parte dos 
docentes, que as tecnologias possuem tempos e espaços deter-
minados para serem utilizados, desde o momento nos laboratórios 
de informática até, por exemplo, na utilização de vídeos para a 
correção de fundamentos técnicos inerentes a modalidades espor-
tivas (Mendes, 2010).

Portanto, o uso das tecnologias da informação e comuni-
cação, no contexto da educação física escolar, pode proporcionar 
práticas pedagógicas inovadoras, que estimulam a participação dos 
estudantes de uma forma mais reflexiva, sendo personagens princi-
pais de seu contexto social, gerando saberes e informações atualiza-
das com uma velocidade e volume sem precedentes na sociedade 
(Mantovani et al., 2020).

OS JOGOS ELETRÔNICOS NA 
EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR

Os jogos eletrônicos são destinados a jogadores de todas 
as idades, podendo ser jogados por apenas um jogador ou mais de 
um, e até mesmo por uma rede de pessoas, como é o caso dos jogos 
on-line. Assim, os jogos eletrônicos e aplicativos ganharam grande 
espaço na cultura contemporânea, razão pela qual a indústria passou 
a investir ainda mais em games, melhorando a qualidade do som, da 
imagem, como também a tecnologia utilizada (Batista et al., 2007).
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Vivemos uma nova era mundial, impactada pelo meio digital 
e suas facetas, na qual o compartilhamento e consumo de informa-
ções estão culturalmente estabelecidos. Os jogos eletrônicos são 
uma vertente dessa era tecnológica. Por meio de jogos, por exemplo, 
somos capazes de desenvolver atividades lúdicas com um propósito 
sério, como a aprendizagem de conteúdo (Germano, 2015).

O uso de jogos eletrônicos tem se tornado cada vez mais 
popular no ambiente escolar. Contudo, é necessário que professores 
e estudantes possam se apropriar dessa ferramenta, que tanto difere 
da realidade estabelecida no cotidiano escolar (Souza, 2018).

Mais precisamente na disciplina de educação física, os jogos 
eletrônicos possibilitam muitas contribuições. São uma opção peda-
gógica, pois possibilitam aos estudantes trazerem as suas vivências 
de fora do ambiente da escola, o que permite associar um elemento 
do cotidiano dos estudantes com o conteúdo específico da disci-
plina (Azevedo, 2009).

De acordo com a Base Nacional Comum Curricular, de 2017, 
torna-se conteúdo mínimo, para os estudantes de 6° e 7° anos, a pre-
sença dos jogos eletrônicos. Essa faixa etária corresponde a crianças 
e adolescentes já familiarizados com essa realidade midiática, afinal 
eles já nasceram nessa cultura eletrônica, ao contrário de muitos dos 
seus pais e professores (Gadêlha, 2020).

Na Educação Física Escolar, o conhecimento construído 
pelos estudantes deve possibilitar maior reflexão acerca das crenças 
sociais, desde o padrão de beleza, saúde, desempenho até a com-
petição exacerbada e cruel, responsável por ser um instrumento de 
exclusão e de segregação social. Com isso, uma das propostas da 
educação, com o auxílio da tecnologia, é desenvolver competências 
para que o estudante possa tomar decisões conscientes, gerando 
uma mente mais crítica e maior racionalidade sobre os assuntos do 
cotidiano (Gadêlha et al., 2020).
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Quando falamos em educação física escolar e uso dos jogos 
eletrônicos, muitos consideram que as crianças devam possuir ou 
desenvolver algumas técnicas de raciocínio rápido, afinal, existem 
jogos que demandam agilidade e coordenação motora. Contudo, 
existem jogos cuja premissa parte de uma abordagem mais social, 
sendo importantes para a construção de aprendizagens e vivências 
desses estudantes (Santos; Brandt, 2016).

Os jogos eletrônicos e aplicativos mais modernos geram nos 
estudantes constantes movimentações, abaixando, levantando, cor-
rendo, subindo, deitando e desenvolvendo várias ações solicitadas 
por aquele universo específico de jogo, fazendo com que os movi-
mentos e o próprio exercício físico sejam integrados nessas ativida-
des (Demetrio, 2018).

Outros jogos demandam entendimento e coordenação, 
como em danças, esportes e práticas de aventura na natureza. 
Esses jogos simulam diversos ambientes, promovendo a resolubi-
lidade de problemas no jogo, levando a um pensamento rápido e 
eficiente (Sousa, 2019). 

Mas, para que esses jogos eletrônicos sejam introduzidos 
verdadeiramente na disciplina de educação física escolar, faz-se 
necessário que os professores aproveitem essas potencialidades 
que as novas tecnologias oferecem, buscando um menor distan-
ciamento em relação aos conhecimentos de seus estudantes e os 
meios tecnológicos existentes (Fantin; Rivoltella, 2010).

Embora existam inúmeros dispositivos tecnológicos, como 
os smartphones, notebooks, tablets, videogames e aparelhos mul-
timídia em geral, é proporcional a necessidade de refletirmos sobre 
as ações pedagógicas que esses dispositivos permitem realizar com 
os estudantes. Desta forma, mesmo com tantos recursos tecnoló-
gicos, há pouca inovação didática para utilizá-los em sala de aula, 
e, assim, os docentes acabam usando, inevitavelmente, os métodos 
mais clássicos de ensino (Pirozzi, 2013).
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A partir dessa esfera de entendimentos, podemos dizer que a 
presença dos jogos eletrônicos, na educação física escolar, demanda 
infraestrutura das escolas, condições para trabalho, pesquisas e 
aprendizagens acerca dessa temática, para potencializar-se as arti-
culações necessárias que essas práticas exigem (Gadêlha, 2020).

Para tanto, é necessário o professor se apropriar desse uni-
verso tecnológico, visando relacionar os jogos ao cotidiano de seus 
estudantes, aproveitando o potencial pedagógico desses meios. É 
preciso contextualizar as situações de aprendizagens apresentadas 
aos estudantes, fazendo com que os elementos familiares ao coti-
diano deles sejam incorporados às aulas (Azevedo, 2012).

Mais do que compreender e introduzir as novas tecnolo-
gias na educação física escolar, as escolas precisam estar atentas 
ao meio em que seus estudantes vivem, para, assim, conseguirem 
adentrar na realidade desses estudantes, e oportunizarem condições 
que os façam desenvolver todas as competências e habilidades que 
são possibilitadas pelos jogos eletrônicos (Gadêlha, 2020).

O profissional de educação física responsável por essa 
educação com tecnologias deverá saber lidar com esse novo 
desafio, com ações humanizadoras, buscando fazer do ambiente 
escolar um lugar de eclosão e desenvolvimento de valores, como 
autonomia, colaboração, cooperação, solidariedade, empatia, entre 
outros (Gadêlha, 2020).

A utilização dos jogos eletrônicos deve ser concebida a partir 
de objetivos educacionais que estejam alinhados com uma atividade 
diferenciada no universo escolar, objetivando alcançar formas mais 
significativas de aprendizagens por meio de ações didáticas inova-
doras, considerando que a tecnologia não é o centro da ação, e sim 
um meio e dispositivo para o desenvolvimento de conhecimentos, 
habilidades e atitudes (Gadêlha, 2020).
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PERCURSO METODOLÓGICO 
– A EXPERIÊNCIA 

Segundo Godoy (1995), a pesquisa qualitativa está presente 
em várias formas de se estudar os fenômenos que envolvem os seres 
humanos e suas relações sociais em diversos ambientes. Algumas 
características ditas básicas envolvem esses estudos, aonde o pes-
quisador vai a campo buscar compreender as perspectivas existen-
tes das partes envolvidas, coletando dados e analisando-os, para 
que, assim, alcance um entendimento do fenômeno estudado.

A pesquisa qualitativa possui diversos significados no campo 
das ciências sociais. Ela possui um vasto conjunto de técnicas inter-
pretativas, que tem o objetivo de descrever e decodificar os compo-
nentes de um sistema complexo de significados. Assim, possui, como 
ênfase, traduzir e expressar o sentido dos fenômenos estudados, 
diminuindo a distância entre teoria e ação. Em suma, ela apresenta 
uma abordagem de pesquisa que estuda os aspectos subjetivos de 
fenômenos sociais e do comportamento humano (Neves, 1996).

No presente capítulo, trata-se de uma pesquisa com pers-
pectiva qualitativa, baseada em uma revisão narrativa de literatura, 
revisão esta que proporcionou uma análise das publicações existen-
tes sobre o tema proposto. A pesquisa foi subsidiada por autores 
clássicos e contemporâneos, a partir de artigos encontrados nas 
bases de dados, utilizando descritores como: educação física esco-
lar, jogos eletrônicos, educação física, aplicativos, celular, ferramen-
tas de aprendizagem. Foram utilizados, aproximadamente, 18 artigos, 
3 trabalhos de conclusão de curso, 5 dissertações, 2 teses, 6 livros, 1 
diretriz e 1 resolução.
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APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO 
DOS RESULTADOS

A Resolução nº 6 de 18 de dezembro de 2018 institui diretrizes 
curriculares nacionais para os cursos de graduação em Educação 
Física. O objetivo da resolução é organizar, desenvolver e avaliar os 
cursos de Educação Física, estabelecendo suas finalidades, princí-
pios, fundamentos e dinâmicas formativas (Brasil, 2018).

No tocante às práticas educativas inovadoras, a resolução nº 
6 de 18/12/18, de acordo com o Capítulo III, da formação especí-
fica em licenciatura em Educação Física, no Art. 9º, diz que a etapa 
específica para a formação em licenciatura, em Educação Física, 
precisa considerar o aspecto da formação inicial continuada desses 
professores, qualificando-os para que sejam capazes de contextua-
lizar, problematizar e sistematizar conhecimentos teóricos e práticos 
sobre motricidade humana/movimento, humano/cultura do movi-
mento corporal/atividade física nas suas diversas manifestações, 
sejam elas jogos, esportes, exercícios, ginásticas, lutas e dança, no 
âmbito do Ensino Básico (Brasil, 2018). 

Ainda segundo a Resolução, de acordo com o Capítulo IV, 
da formação específica em bacharelado em Educação Física, o 
Art. 18 diz que um profissional da área precisa utilizar recursos de 
tecnologia da informação e da comunicação, de forma a ampliar e 
diversificar as maneiras de interagir com as fontes de produção e de 
difusão de conhecimentos específicos da Educação Física e de áreas 
afins, com o propósito de contínua atualização, e, assim, apresentar 
feitos e formas de trabalho com práticas educativas cada vez mais 
inovadoras (Brasil, 2018).

Assim, segundo Rezer e Cunha (2021), vivemos em tempos 
nos quais os saberes têm sido classificados em úteis e inúteis, de 
acordo com uma lógica de globalização neoliberal. Neste cenário, 
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a formação escolar vai caminhando para uma incorporação em seu 
cotidiano de elementos, sobrepondo a ideia de formação cultural-
mente ampla. Nessa lógica, acaba existindo uma precarização na 
formação humanística em detrimento da formação voltada para a 
produção e trabalho. 

Desta forma, o objetivo atual é formar e articular profissionais 
de Educação Física que entendam a necessidade e responsabilidade 
de lidar com o tempo moderno, desde as dimensões de conheci-
mentos tecnológicos até a prática no cotidiano de uma escola 
(Rezer; Cunha, 2021).

De acordo com Freitas et al. (2019), existe uma necessidade 
de formar professores de Educação Física com eficiência, imbrica-
dos por uma lógica pragmática, técnica, produtiva e empreendedora. 
Para isso, as diretrizes e resoluções apresentam propostas que defi-
nem o trabalho do educador físico como um campo autônomo e com 
identidade própria, bem como um profissional em educação básica, 
voltado para a sala de aula, buscando mecanismos de inovação para 
seu ato de lecionar. Assim, o autor mostra-se a favor dessa lógica 
pragmática na formação de professores (Freitas et al., 2019).

Assim, a Resolução nº 6 de 18/12/18, indica, de forma implí-
cita, que a formação docente na educação física escolar deve estar 
em harmonia com uma perspectiva contemporânea de educação, 
sobretudo, no tocante às práticas educativas inovadoras, dialogando, 
assim, com os capítulos apresentados nesta dissertação.

CONSIDERAÇÕES POSSÍVEIS

De acordo com o estudo realizado neste trabalho, entende-
mos que as perspectivas e tendências para a formação docente, com 
uso das TDIC (Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação),  
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em especial, para o uso de jogos eletrônicos, em cursos de 
Licenciatura em Educação Física, a partir da Resolução n. 6 de 18 
de dezembro de 2018, são promissoras, baseadas na melhoria da 
educação, voltadas ao estudante e seu aprendizado, sendo assim, 
um importante instrumento para propiciar, tanto aos educadores 
quanto aos seus educandos, experiências mais alinhadas com a 
sociedade contemporânea. 

Desta forma, os jogos eletrônicos, voltados à Educação Física 
escolar, trazem contribuições e perspectivas potencializadoras, 
sendo apresentados como uma estratégia de ensino na contextu-
alização dos conteúdos das aulas de educação física, baseados na 
proposta de exercer novas interlocuções e investigações.

Mas, podemos destacar que a proposta de ação pedagógica 
na educação física, associada à tecnologia com jogos eletrônicos, 
ainda é vista com estranheza, como algo inusitado, não só pelos edu-
candos, mas também pelos educadores.

Parece algo contraditório, afinal, não podemos excluir os 
avanços tecnológicos vividos, porque estes contribuem diretamente 
na educação. Assim, entendemos que não seria possível pensar nes-
ses ideais olhando apenas para os processos comunicativos, princi-
palmente no tocante às tecnologias que exercem influência direta 
sobre as pessoas, mas sim, como um aparato para o fundamental: 
uma educação formal articulada com a contemporaneidade.

Por isso, este assunto ainda é de extrema valia para pes-
quisas vindouras, haja vista que a tecnologia atrelada à educação é 
uma forma de motivar os estudantes a participarem e colaborarem 
nas aulas de Educação Física. Além disso, este meio contribui para 
o desenvolvimento das relações interpessoais, dando voz e ouvidos 
aos estudantes, sendo estes protagonistas da ação pedagógica, pos-
sibilitando um ensino emancipador, transformador e autônomo.
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PANORAMA DO CAPÍTULO

A autoeficácia, quando discutida na profissão docente, refe-
re-se à confiança do professor em relação ao quanto acredita que 
pode realizar as tarefas ligadas a lidar com barreiras e obstáculos 
em sua atividade profissional, e favorecer a vivência de níveis satis-
fatórios de bem-estar no trabalho.  O presente capítulo objetivou 
investigar a relação entre as crenças de Autoeficácia e a Síndrome 
de Burnout em professores, correlações sociodemográficas com as 
fontes de autoeficácia e com o Burnout, assim como as diferenças 
de médias das escalas utilizadas e sua predição nas dimensões da 
síndrome. O estudo contou com a participação de 50 professores de 
escolas públicas e privadas do Ensino Fundamental de uma cidade 
do interior do oeste paulista e com alguns municípios do seu entorno, 
sendo que 78% da amostra (N = 39) era do sexo feminino. Para coleta 
de dados realizada no formato on-line, foram aplicadas a Escala de 
Fontes de Autoeficácia Docente e o Maslach Burnout Inventory (MBI), 
além de um questionário sociodemográfico. A análise dos dados per-
mitiu averiguar que a média em Realização profissional foi a mais 
elevada (M=31.74). A exaustão emocional foi a segunda (M=25.26) 
e a despersonalização foi a mais baixa (M= 6,08).  Com relação à 
autoeficácia, a pontuação mais elevada foi a da persuasão social 
(M=25.4) A análise de correlação mostrou que a Despersonalização 
se correlacionou de modo moderado com a Exaustão Emocional 
(0.561), e a Experiência Vicária apresentou correlação com a realiza-
ção profissional (0.307). Notou-se também que os Estados fisiológi-
cos demonstraram correlação com a Exaustão Emocional (0.518) e 
com a Persuasão Social (0.505). Estas associações entre as fontes de 
formação das crenças de autoeficácia e dimensões de burnout aqui 
reveladas, entre os estados fisiológicos, apareceram correlacionadas 
positivamente com a exaustão emocional e experiência vicária com 
realização profissional, justificando expectativas de estudos futu-
ros para uma maior elucidação e com um número mais expressivo  
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de participantes, contribuindo, desse modo, para a criação de pro-
jetos fortalecedores de autoeficácia e medidas interventivas para a 
reabilitação dos profissionais acometidos com Burnout.

INTRODUÇÃO

O campo da educação tem sido um dos mais investigados 
por profissionais de diversas áreas. Alguns ganhos e algumas perdas 
vêm despertando o interesse do meio acadêmico para uma maior 
compreensão do contexto educacional e das formas com que os 
indivíduos envolvidos neste espaço estão sendo atingidos por fato-
res que possam colaborar tanto para as conquistas quanto para as 
dificuldades que se apresentam na educação (Rocha, 2009; Costa 
Filho, 2014; Fathi, 2021). 

Dentro desta área, muito se tem estudado sobre o profissio-
nal docente, devido à importância do seu papel no desenvolvimento 
da educação e no que diz respeito às dificuldades que estes vêm 
encontrando para a realização do seu trabalho. De acordo com estu-
dos expostos em vários relatórios, o contexto educacional encara 
dificuldades quanto à obtenção e a conservação do professor em 
atividade. Diferentes aspectos podem colaborar para essa condição, 
como as questões referentes a salários, os movimentos das políti-
cas educacionais, as condições estruturais e organizacionais dos 
ambientes educativos (Carlotto, 2015; Casanova, Azzi, 2015).

Além das influências burocráticas, outras questões também 
podem estar relacionadas com os problemas, tais como a instabili-
dade para atuar dentro das suas possibilidades e os aspectos sub-
jetivos dos docentes envolvidos para a elaboração e execução das 
suas tarefas. Dentre estes aspectos subjetivos, um que vem sendo 
investigado é o construto de autoeficácia, um dos pilares nucleares 
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da Teoria Social Cognitiva de Albert Bandura, que a definiu como a 
crença que o indivíduo tem na sua capacidade de realizar determi-
nadas tarefas (Pereira; Ramos; Ramos, 2022).

Vale ressaltar que a autopercepção de eficácia contribui na 
criação de estratégias de enfrentamento da Síndrome de Burnout, 
visto que o fortalecimento das crenças de autoeficácia pode ser um 
poderoso antídoto contra o Burnout, devido ao seu papel no forta-
lecimento das estratégias de enfrentamento. Para este estudo, serão 
trazidas discussões encontradas nas produções que buscaram asso-
ciar a autoeficácia com a Síndrome de Burnout, onde a autoeficácia 
pode ser considerada como um preditor do Burnout. Considera-se 
fundamental a descrição de estudos que corroboram estes resul-
tados, além de apontamentos de situações contextuais do trabalho 
docente que indiquem a desvalorização da profissão. 

A Síndrome de Burnout é definida como Síndrome do 
Esgotamento Profissional, um fenômeno psicossocial relacionado 
diretamente à situação laboral, associada ao surgimento de proble-
mas psicológicos e físicos, afetando profissionais de diversas áreas, 
principalmente docentes. A prevenção do Burnout no trabalho é 
um dos maiores desafios atualmente devido à severidade dos sin-
tomas, pois afeta diretamente a capacidade no trabalho, gerando 
grandes custos organizacionais, rotatividade e absenteísmo de pes-
soal, afetando a produtividade e a qualidade do trabalho (Ferreira, 
2011; Carloto, 2015). 

Considera-se o fortalecimento das crenças de autoeficácia 
como uma possibilidade de se diminuir a incidência dos sintomas 
de Burnout nestes docentes. Verificou-se que cansaço intenso, dis-
túrbios do sono e desânimo estão relacionados com a percepção 
da Autoeficácia, ou seja, quanto menor a autoeficácia percebida, 
maior a prevalência destes sintomas, sendo que, ao se fortalecerem 
as crenças, percebe-se uma diminuição nos sintomas associados.  
A partir dos apontamentos listados, delimitou-se o objetivo deste 
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estudo, a saber, investigar as possíveis correlações entre as crenças 
de Autoeficácia e a Síndrome de Burnout em professores de escolas 
públicas e privadas do Ensino Fundamental de um município do inte-
rior do oeste paulista, assim como cidades do entorno.

REFERENCIAL TEÓRICO

As discussões acerca da autoeficácia, a partir da formulação 
de Bandura, tiveram seu início no ano de 1997, em um artigo do autor 
denominado Self-efficacy: Toward a Unifying Theory of Behavioral 
Change. Neste trabalho, Bandura diferenciou as chamadas expecta-
tivas de eficácia, que é a crença do indivíduo quanto a efetuar certa 
atividade com sucesso e gerar os resultados esperados; e as expec-
tativas de resultados, que é a avaliação de que um certo comporta-
mento irá acarretar determinado resultado. Com isto, um indivíduo 
pode avaliar o comportamento que acarretará o resultado desejado, 
entretanto, se o indivíduo não confiar que é capaz de realizar com 
sucesso determinada atividade, essa avaliação não influenciará seu 
comportamento (Bandura, 1977; Iaochite, 2018; Nunes, 2014).

Ressalta-se que a avaliação apropriada que o indivíduo faz 
sobre sua autoeficácia abrange o julgamento de suas capacidades 
perante uma ação ou contexto particular, a partir de três dimen-
sões: 1) a magnitude que abarca os diversos níveis de dificuldades 
características da própria ação; 2) a força que envolve o nível de 
intensidade que o indivíduo tem sobre sua crença frente os distintos 
aspectos envolvidos na ação; e 3) a generalidade que se refere à 
magnitude das crenças de autoeficácia quando associada à ação 
mais geral ou específica (Bandura, 1997; Ferreira; Azzi, 2010).  Esta 
avaliação subjetiva da autoeficácia se dá a partir de análises sobre 
as possibilidades de se lidar com as mais diversas condições envol-
vidas em um contexto, ou seja, de acordo com a autoeficácia, não é 
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referente à quantidade de habilidades que o indivíduo possui, mas 
sim com o que ele analisa ser capaz de fazer, com o que tem sobre 
as diferentes situações. 

Bandura (1986, 1997) postula ainda que as crenças de auto-
eficácia se constroem a partir das perspectivas de conhecimentos 
obtidas em quatro fontes: a experiência direta, que tem como base 
a interpretação; as próprias realizações do indivíduo; e as vivências 
são utilizadas para desenvolver ou amparar suas crenças sobre a 
capacidade para realizar determinada atividade; havendo ainda a 
experiência vicária, que é adquirida através da observação e com-
paração com exemplos sociais; além da análise do que é parecido 
com o modelo, visto que, ao se realizar uma ação, o sujeito também 
acredita que pode ou não ser capaz de fazer também; já a persua-
são social ou verbal se refere às persuasões sociais recebidas, pois, 
quando outras pessoas expressam confiança na capacidade pessoal 
do indivíduo, fortalecem a sua crença de autoeficácia; e, por último, 
existe a percepção dos estados físicos e emocionais, como ansie-
dade, cansaço, dor, alegria, estresse, bem-estar, entre outros, e a per-
cepção destes estados antes ou durante a atividade pode funcionar 
como um filtro para o julgamento da autoeficácia.

Há, portanto, de acordo com as contribuições teóricas aqui 
tecidas, a relevância no desenvolvimento de estudos sobre autoefi-
cácia relacionando-os com o Burnout no contexto educacional, espe-
cificamente com os docentes, devido à baixa incidência de trabalhos 
na área. Dessa forma, este estudo veio com o intuito de ampliação de 
novos conhecimentos e validação de resultados acerca da hipótese 
de que as crenças disfuncionais de Autoeficácia podem potencializar 
os sintomas da Síndrome de Burnout em professores, provocando 
adoecimento e comprometimento do desempenho. 

Nessa direção, Bernardini (2017) investigou as possíveis cor-
relações entre as crenças de Autoeficácia e a Síndrome de Burnout 
em professores do ensino superior, verificando a prevalência  
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de Burnout entre os participantes, assim como averiguou as asso-
ciações entre a existência de Burnout e a percepção da Autoeficácia 
com características sociodemográficas e sintomas físicos, com-
portamentais e emocionais. A amostra foi de 356 participantes, e 
foram utilizados dois instrumentos para a medição dos construtos 
em questão: a Escala de Autoeficácia do Professor nas dimensões 
de Intencionalidade da Ação e Manejo de Classe, e o MBI - Maslach 
Burnout Inventory (Maslach, 1986), a partir das dimensões de 
Exaustão Emocional, Despersonalização e Realização Profissional. 
Para a análise dos dados, foram aplicadas análises descritivas, assim 
como medidas estatísticas de correlação e associações. 

Os resultados indicaram a prevalência da Síndrome de 
Burnout em 41,6% dos docentes, afetando, em maior proporção, 
as mulheres e docentes com menor escolaridade, refletindo dire-
tamente no aumento de afastamento do trabalho por doença, visto 
que professores com prevalência de Burnout apresentavam maior 
cansaço, distúrbios do sono, dores de cabeça e dores musculares no 
pescoço, ombro e dorso, assim como maior incapacidade de relaxar, 
além de demonstrarem desânimo, impaciência e irritação. Apesar 
das médias referentes à autoeficácia não terem sido baixas entre os 
participantes, foram encontradas correlações entre cansaço intenso 
e distúrbios do sono, com a percepção da Autoeficácia, ou seja, 
quanto menor a autoeficácia percebida, maior a prevalência destes 
sintomas. Foi possível confirmar associações significativas entre a 
presença de Burnout e a Autoeficácia, assim como correlações inver-
sas moderadas entre a Autoeficácia docente e o Burnout, indicando 
que: quanto menor a autoeficácia percebida, maior a propensão ao 
Burnout (Bernardini, 2017).

Na perspectiva de Garcia (2003), professores em Burnout 
sentem-se emocional e fisicamente exaustos, e estão frequente-
mente irritados, sendo que estes sentimentos podem levá-los a sin-
tomas psicossomáticos, como distúrbios do sono e dores de cabeça. 
Alguns estudos de Codo (1999) também destacam o cansaço 
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intenso e os distúrbios do sono como sintomas decorrentes do 
Burnout. Levando em consideração a sintomatologia da Síndrome de 
Burnout, Codo e Gazzotti (2002) afirmam que os principais sintomas 
manifestados são dores de cabeça, dores nas costas, impaciência e 
cansaço intenso. Estes resultados são corroborados pela pesquisa 
de Trindade e Cosme (2010), na qual se diz que os sintomas emo-
cionais e comportamentais mais indicados pelos docentes afetados 
por Burnout foram a impaciência e o desânimo, tal qual os sintomas 
físicos, como problemas musculares e de coluna, além de cansaço 
constante e intenso. Atualmente, já temos uma visão mais ampla 
destacada na CID-11 de 2021, que descreve com mais detalhes esses 
resultados do estresse crônico laboral na Síndrome de Burnout: 1) 
Sentimentos de exaustão ou esgotamento de energia; 2) Aumento 
do distanciamento mental do próprio trabalho ou sentimento de 
negativismo, cinismo, mas relacionado a sua atividade laborativa; 3) 
Redução da eficácia profissional.

PERCURSO METODOLÓGICO 
– A EXPERIÊNCIA 

Tratou-se de um estudo correlacional de abordagem quan-
titativa na modalidade descritiva e inferencial. Quanto à temporali-
dade, classifica-se como uma investigação de recorte transversal, 
que buscou avaliar o fenômeno em um determinado intervalo de 
tempo, recortando-o e decompondo-o em sua análise (Cozby, 2003).

A amostra contou com 50 professores do ensino fundamen-
tal de escolas públicas e privadas, sendo 23 (46%) de uma cidade 
do interior do oeste paulista e 27 (54%) de municípios do entorno. 
O sexo feminino comtemplou com 78% da amostra (N = 39); 68% 
(N = 34) da amostra tinha pelo menos um filho; 54% (N = 27) 
casados, 22% (N = 11 divorciados), 24% (N = 12) Solteiros e 76%  
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(N = 38) eram da cor “branca”, 22% (N = 11) “de cor parda” e apenas 
(2%) “Negra”. Quanto à escolaridade, 32% (N = 16) apresentavam 
ensino superior completo, 18% (N = 9) mestrado e 50% (N = 25) 
pós-graduação/especialização.

Foram utilizados um Questionário Sociodemográfico, com-
posto por 24 questões autoaplicáveis, a MBI - Maslach Burnout 
Inventory (1986): forma ED-professores, que apresenta tradução para 
a língua portuguesa, com validade por Benevides-Pereira (2012), e a 
EFAED - Escala de fontes de Autoeficácia de Docentes: (Iaochite; 
Azzi, 2012).  Composta por 16 itens que abrangem um contínuo de 1 
(totalmente falso) a 6 (totalmente verdadeiro), distribuídos em quatro 
subescalas representantes das fontes de constituição de autoeficá-
cia, identificadas por Bandura.

Em consonância com as questões éticas em pesquisas 
que envolvem seres humanos no Brasil, propostas pela resolução 
510/2016 (Brasil, 2016), a pesquisa foi encaminhada ao Comitê 
de Ética em Pesquisa (CEP) para aprovação, com número de 
CAAE: 61022922.8.0000.5515. Para coletar os dados necessários, 
foi desenvolvido um formulário na plataforma do Google Forms. 
Neste, esteve incluído o questionário sociodemográfico, o Termo de 
Consentimento e os instrumentos (Escala de fontes de Autoeficácia 
de Docentes-EFAED e o MBI-Maslach Burnout Inventory (Maslach, 
1986), forma ED-professores). 

A análise de dados foi realizada no Software JASP (JASP 
Team, 2022). Foram geradas estatísticas descritivas. Em seguida, 
foi gerada a correlação de Pearson, regressão linear múltipla, esta 
implementada pelo método de entrada Backward, e foi realizada 
uma Análise de Variância (ANOVA) (Field, 2012).
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APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO 
DOS RESULTADOS

Inicialmente, serão apresentadas estatísticas descritivas 
referentes às médias e desvio-padrão dos resultados coletados na 
escala de fontes de autoeficácia e no inventário de burnout. A Figura 
1 contém as médias, desvios padrões e o teste de normalidade de 
Shapiro-Wilk dos instrumentos aplicados na amostra. Como apenas 
3 instrumentos apresentaram uma distribuição normal, pelo teste 
de Shapiro-Wilk, as análises foram implementadas do processo de 
Bootstrap (bias corrected and accelerated - 100 reamostragens), com 
o objetivo de corrigir desvios de distribuição, e gerar intervalos de con-
fiança mais precisos nas análises que possuem como pré-requisitos 
a normalidade de distribuição (Field, 2012; Haukoos; Lewis, 2005). 

Figura 1 – Estatísticas descritivas, média, desvio padrão e teste de Shapiro-Wilk

Shapiro-Wilk
Média Desvio-padrão W p

Exaustão Emocional 25.26 11.35 0.971 0.249

Realização profissional 31.74 6.50 0.978 0.488

Despersonalização 6.08 5.19 0.905 <.001

Experiência Direta 14.64 2.19 0.934 0.008

Experiência vicária 14.82 2.65 0.923 0.003

Persuasão social 25.40 3.60 0.927 0.004

Estados Fisiológicos e Afetivos 18.02 7.37 0.954 0.050
Fonte: os autores, 2023.

A amostra analisada apresentou, como maior média, a 
Realização profissional com uma pontuação de 31.74. A exaustão 
emocional atingiu uma mediana de 25.26 pontos, porém a des-
personalização foi de 6,08, demonstrando, desse modo, que não 
houve dados que demonstrassem as características esperadas no 
Burnout nessa população. 
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Com relação à autoeficácia, a pontuação que mais se des-
tacou foi a da persuasão social, com 25.40. Um dado que chamou a 
atenção na amostragem foi que, após a persuasão social, os estados 
fisiológicos e afetivos tiveram um índice de 18.02. Após essa aná-
lise, levantou-se a possibilidade de existir então uma associação de 
exaustão emocional que justificasse a pontuação atingida nos esta-
dos Fisiológicos nesses professores.

A Figura 2 apresenta a correlação de Pearson entre os ins-
trumentos, realizada a fim de verificar em que medida os instrumen-
tos se correlacionam.  

Figura 2 – Matriz de correlação de Pearson entre os instrumentos

1 2 3 4 5 6

1- Exaustão Emocional -

2- Realização profissional -0.160 -

3- Despersonalização 0.561*** -0.615 -

4 -Experiência Direta 0.134 -0.047 0.221 -

5- Experiência vicária -0.056 0.307* -0.211 0.360* -

6- Persuasão social 0.210 0.169 -0.086 0.391** 0.558*** -

7- Estados Fisiológicos e Afetivos 0.518*** -0.221 0.214 0.383** 0.220 0.505***

Nota. * p < .05, ** p < .01, *** p < .001.
Fonte: os autores, 2023.

Através da correlação de Pearson, nota-se que 
Despersonalização se correlacionou, de modo moderado, com 
Exaustão Emocional (0.561), ao passo que a Experiência Vicária 
apresentou correlação positiva com a realização profissional (0.307). 
Notou-se também que os Estados fisiológicos demonstraram uma 
correlação moderada com a Exaustão Emocional (0.518) e com a 
Persuasão Social (0.505).
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Foram construídos 3 modelos de regressão linear, um para 
cada dimensão de Burnout, Exaustão Emocional [F (1, 48) = 17,567, 
p < 0,001; r2 = 0,253], Realização Profissional [F (2, 47) = 5,230, 
p < 0,01; r2 = 0,182] e Despersonalização [F (2, 47) = 4,018, p < 
0,05; r2 = 0,146], na intenção de analisar se essas fontes de cren-
ças de autoeficácia (Experiências Diretas, Experiências Vicárias, 
Persuasão Social e Estados Fisiológicos) poderiam predizer ou 
associar-se com cada uma das dimensões de Burnout. Os coefi-
cientes das regressões são apresentados na tabela 3, na intenção 
de analisar se essas dimensões poderiam predizer ou associar 
–se com cada uma das quatro fontes de crenças de autoeficácia 
(Experiências Diretas, Experiências Vicárias, Persuasão social e 
Estados Fisiológicos). 
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Figura 3 - Coeficientes dos modelos de regressão linear múltipla
1- Exaustão Emocional

2- Realização profissional
3- Despersonalização

Beta não 
padronizado Erro padrão Beta 

padronizado t p

Modelo 1 - Exaustão 
Emocional

Intercepto 
10.902 3.696 2.950 0.005

Estados 
Fisiológicos e 
Afetivos

0.797 0.190 0.518 4.191 <.001

Modelo 
2 - Realização 
profissional

Intercepto 22.994 4.974 4.623 <.001

Experiência vicária 0.915 0.331 0.374 2.776 0.008

Estados 
Fisiológicos e 
Afetivos

-0.267 0.119 -0.303 -2.224 0.030

Modelo 3- 
Despersonalização

Intercepto 
3.910 5.289 0.739 0.463

Experiência Direta 0.809 0.342 0.342 2.365 0.022

Experiência vicária -0.653 0.282 -0.334 2.310 0.025
Fonte: os autores, 2023.

Por fim, foram testados diversos modelos para diferenças de 
médias. O único estatisticamente significativo (p < 0,05) foi a diferença 
de média de exaustão emocional e grau de escolaridade [Teste de 
Levene (2, 47) = 1,078, p = 0,348; F (2, 47) = 4,889, p < 0,05; η² = 0,172]. 
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O post-hoc de Tuckey demonstrou que aqueles com mes-
trado (Média Mestrado = 35, DP = 10,247) pontuaram estatistica-
mente significativo a mais  que aqueles com pós-graduação/espe-
cialização [Média pós-graduação/especialização = 22,280, DP = 
11,013; Diferença de média = +12,917, p < 0,01, D de Cohen = 1,207; IC 
(95%) = 2,449 – 19,882], e marginalmente significativo que aqueles 
que apresentavam apenas o ensino superior [Média ensino superior 
= 24,438, DP = 9,906 ; Diferença de média = 10,326, p = 0,052, D de 
Cohen = 1,002; IC (95%) = -1,370 – 18,693]. 

As médias referentes às dimensões de burnout dos profes-
sores deste estudo mostraram-se mais elevadas para a realização 
profissional, e mais rebaixadas para a despersonalização. Em dire-
ção contrária, no estudo de Bernardini (2017), entre os professores 
pesquisados, 25,3% apresentaram alta Exaustão Emocional, estando 
emocionalmente esgotados e drenados pelo seu trabalho, com a 
sensação de estarem exauridos e usados no final de um dia de tra-
balho, como se estivessem com a “corda para arrebentar” por consi-
derarem que estão trabalhando muito duro. 

Analogamente aos estudos de Bernardini (2017), os estudos 
realizados por Savas, Bozgeyik e Eser (2014) foram analisados com 
163 professores de ensino fundamental e médio da Turquia, correla-
cionando autoeficácia docente e Síndrome de Burnout. Após aplica-
ção das escalas e análises, os dados indicaram que a autoeficácia 
do professor previu o burnout negativamente, ou seja, professores 
que apresentaram níveis adequados de autoeficácia apresentavam 
também níveis baixos de Burnout. 

Enquanto nesse estudo o número de docentes com baixa 
despersonalização foi reduzido, no estudo de Bernardini (2017), um 
total de 69,1% dos docentes participantes obteve médias baixas, apre-
sentando respostas impessoais no trato com os alunos, tratando-os 
como objetos, e, assim, tornando-se mais insensíveis com as pessoas, 
levando a crer que o trabalho o está endurecendo emocionalmente por 
se importarem cada vez menos com o que acontece com algum aluno. 
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Quanto à Realização Profissional, os professores deste estudo 
obtiveram as médias mais elevadas, demonstrando ter sentimentos 
positivos relacionados ao seu nível de capacidade e sucessos que 
podem ser alcançados no trabalho com os alunos. Estes professo-
res parecem não ter dificuldade de influenciar positivamente a vida 
de outras pessoas através do seu trabalho, e conseguem criar uma 
atmosfera favorável com seus alunos, como também foi constado no 
estudo de Chang (2022), onde os professores conseguiram influen-
ciar fatores positivos com alunos em sala de aula. 

No tocante às médias encontradas em cada fonte de forma-
ção de crenças de autoeficácia, a pontuação que mais se destacou 
foi a da persuasão social, seguida de estados fisiológicos e afetivos.  
Com a mesma intenção, de conhecer o perfil de professores sobre as 
fontes de formação das crenças, observando-se as médias das res-
postas dos participantes do estudo de Bernardini (2017) nos fatores 
representativos das fontes de formação de autoeficácia, constata-se 
que foi encontrada menor média nas Experiências Diretas (M=14,6), 
e maior média na fonte de Persuasão Social (M=25,6). Isso revela 
que, para os professores da amostra, entre as quatro fontes, importa 
mais o feedback que recebem em relação ao seu trabalho quando 
isso se refere à percepção da autoeficácia do que as experiências 
vivenciadas, fato novamente constado por Chang (2022) através de 
feedback dos alunos.

A fonte Persuasão Social/Verbal indica que os professores 
participantes da pesquisa compreendem que sua percepção de 
autoeficácia é aumentada quando são elogiados por seus alunos e 
por outros profissionais que admiram.   No caso dos participantes do 
estudo de Costa Filho (2014), percebe-se, em seus relatos, que sua 
autoavaliação é baseada nos feedbacks e participação dos alunos, 
denotando que os alunos têm grande influência na percepção de 
capacidade dos professores. 
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Em um trabalho de meta-análise, com a participação de 42 
amostras independentes, com as experiências de 5.665 professores, 
realizada por Wang e Wang (2022), onde se realizou uma síntese 
quantitativa da inter-relação entre a inteligência emocional, autoefi-
cácia e o Burnout em professores de língua estrangeira, verificaram-
-se correlações moderadas e grandes entre esses três constructos, 
concluindo a importância do estado emocional dos professores, uma 
vez que isso é refletido dentro da sala de aula e no processo ensino-
-aprendizagem dos alunos. 

A partir de Indicadores Fisiológicos, é possível predizer, de 
acordo com as reações físicas e emocionais, fatores que sugerem 
julgamentos quanto à própria capacidade, confiança, força e vulne-
rabilidade diante de situações desafiadoras. Como ressalta Rocha 
(2009), os estados fisiológicos influenciam o julgamento que as 
pessoas fazem de suas próprias capacidades, ou seja, atuam na 
determinação da sua autoeficácia pessoal, já que estados emocio-
nais, psicológicos e fisiológicos positivos aumentam a autoeficácia 
percebida, ao contrário de estados negativos, que reduzem a sua 
autoeficácia. Importante destacar que as fontes não operam separa-
damente e de forma independente. 

As análises deste estudo, baseadas em Pearson, aponta-
ram algumas correlações entre os instrumentos. Estados fisiológi-
cos se correlacionaram positivamente com a exaustão emocional. 
Assim como Experiência Vicária com Realização Profissional. Já 
foi demonstrado, em trabalhos anteriores (Pereira; Ramos; Ramos, 
2020), que a alta autoeficácia docente foi capaz de se relacionar com 
média despersonalização, e média e alta realização pessoal, assim 
como média exaustão emocional. 

Quando realizada a regressão, algumas variáveis, que não se 
correlacionavam estatisticamente significativas (p > 0,05), passaram 
a impactar de maneira estatisticamente significativas (p < 0,05) nas 
dimensões do Burnout. Por exemplo: Realização Profissional com 
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Estados Fisiológicos e Afetivos e Despersonalização, com experi-
ência direta e vicária. Esse fenômeno se deve ao fato de que, na 
regressão, em relação à correlação, para a construção do modelo, 
é levada em consideração a correlação parcial entre as variáveis 
independentes, ou seja, é levada em consideração a importância de 
analisá-las em conjunto (Field, 2012). 

A Exaustão Emocional foi impactada, de forma estatistica-
mente significativa (p < 0,05), pelos Estados Fisiológicos e Afetivos 
(Beta padronizado = 0,518, r2 = 0,253), sendo essa predição conside-
rada intermediária (Lenhard; Lenhard, 2017). Além disso, também foi 
impactada pelo grau de escolaridade, com destaque para os professo-
res que possuíam mestrado, que apresentaram maiores pontuações. 
Para eles, o tamanho do efeito é moderado (Lenhard; Lenhard, 2017). 

Novamente, trabalhos têm demonstrado que ocorre um 
impacto importante de autoeficácia nas dimensões de burnout, 
alertando para a necessidade de projetos que fortaleçam essas 
características não somente no início da profissão, como também 
durante os anos de trabalho. A Realização Profissional foi impac-
tada pela Experiência Vicária (Beta padronizado = 0,374) e Estados 
Fisiológicos e Afetivos (Beta padronizado = -0,303). O aumento do 
estado fisiológico -> Diminui a realização profissional, e, por fim, a 
despersonalização é impactada pela Experiência Direta (Beta padro-
nizado = 0,342) e pela Experiência Vicária Beta padronizada ( -0,334).

Nesta seção, apresentar a análise dos resultados alcançados. 
Aqui ir validando as ideias apresentadas com autores da área, por 
meio de paráfrases e/ou citações. É o momento de resgatar a biblio-
grafia usada na temática abordada e no referencial teórico, mencio-
nado acima. Juntamente com a teoria em que fundamento o tema 
abordado, relacionar no texto as percepções dos participantes, por 
meio de trechos das falas/depoimentos coletados durante e/ou ao 
final da formação aplicada. Se possível, elencar eixos temáticos para 
a organização da sequência lógica das ideias abordadas nessa seção. 
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CONSIDERAÇÕES POSSÍVEIS

Os resultados obtidos, com a aplicação das escalas do pre-
sente estudo, indicam a não prevalência de indicadores de burnout 
entre os professores participantes. Apesar disso, associações entre 
as fontes de formação das crenças de autoeficácia e dimensões de 
burnout foram reveladas. Os estados fisiológicos, por exemplo, apa-
receram correlacionados positivamente com exaustão emocional. 
Da mesma forma, experiência vicária com realização profissional. 
Tais achados justificam os apontamentos de estudos futuros com 
um número mais expressivo de participantes.

Espera-se, portanto, compartilhar novas informações que 
possam contribuir, em breve, com a motivação de criação de proje-
tos não somente fortalecedores da autoeficácia, como também rea-
bilitadores e acolhedores daqueles profissionais com algum grau de 
acometimento de Burnout, no intuito de promover sua reabilitação e 
retorno o mais precoce possível ao trabalho.

Ressalta-se, por fim, o reconhecimento do papel do profes-
sor como agente transformador na educação, visto que ele é peça 
fundamental para que se possa alcançar um ensino de qualidade, 
sendo, portanto, merecedor de todo nosso respeito, principalmente 
ao reconhecermos que, muitas vezes, ele está refém de condições 
de trabalho precárias, além de pertencer a um sistema escolar per-
verso que o adoece, visto que a valorização da profissão docente é 
uma responsabilidade de toda a sociedade.
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PANORAMA DO CAPÍTULO

As crenças de autoeficácia são definidas como a concepção 
que a pessoa apresenta em relação as suas próprias capacidades de 
se organizar e de realizar ações específicas. Possuem influência direta 
na forma como o indivíduo se comporta, e reflete em suas ações no 
meio social. Especificamente, as crenças dos professores impactam 
na maneira como se autoavaliam e na motivação para a realização 
das atividades pedagógicas. Portanto, esta revisão de escopo tem 
como objetivo explorar, na literatura nacional e recente, dados para 
traçar os principais conceitos relacionados às crenças de autoeficácia 
docente infantil, e averiguar, principalmente, o alcance dos estudos 
já realizados, identificando as possíveis lacunas existentes. Esta revi-
são foi realizada em 4 bases de dados: Scientific Electronic Library 
Online (SCIELO), Portal Periódicos CAPES, Educational Resources 
Information Centre (ERIC) e Directory of Open Access Journals 
(DOAJ), com publicações de 2018 a 2023, na língua portuguesa, 
sendo excluídos os artigos repetidos. Das 14 publicações recupera-
das, foram examinados três artigos que atenderam os critérios de 
inclusão e exclusão, pautando-se no protocolo (PRISMA-ScR). Para 
a análise dos resultados, foram elencadas categorias como: tipo de 
estudo, amostra, local, tipo de instrumentos utilizados e principais 
resultados. Foi possível identificar, após a análise realizada, que se 
destacaram os anos de 2019 e 2020 como sendo os anos que tive-
ram mais publicações relacionadas ao tema em questão, sendo os 
artigos analisados em sua maioria quantitativos, destacando-se em 
sua totalidade pelo uso de escalas em sua realização, e apresenta-
vam resultados diretamente relacionados à autoeficácia docente, em 
suas influências com o ambiente na atuação escolar. 
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INTRODUÇÃO

De acordo com a lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Art. 21: “A educação 
escolar compõe-se de: I - educação básica, formada pela educação 
infantil, ensino fundamental e ensino médio; II - educação superior”. 
A educação infantil, que é o foco desta revisão, segundo o Art. 29 
(Brasil, 1996), é a primeira etapa da educação básica, e tem como 
foco principal o desenvolvimento total e multifatorial da criança de 
até 5 (cinco) anos, em todas as suas singularidades, sejam estas 
faces físicas, psicológicas, intelectuais ou sociais, em conjunto com a 
atuação da família e da comunidade.

Felipe, Albuquerque e Corso (2016), entre as atribuições 
docentes, trazem a responsabilidade do educador em ter um tra-
balho qualificado, para que as crianças que enfrentam essa rotina 
exaustiva de creche encontrem sempre sentido no que for ensinado, 
e para que isso seja visto como algo agradável e de possível aplicação 
nas áreas de sua vida pessoal. É essencial que o profissional tenha 
conhecimento da riqueza de descobertas que contemplam esta fase 
do desenvolvimento, contribuindo para a formação de suas singula-
ridades, que, consequentemente, irão constituir o sujeito no futuro 
como parte de costumes e de uma cultura. Porém, de acordo com os 
autores, nem sempre o que é vivido na prática vai ao encontro des-
sas necessidades, pois a prática educativa, colocada em andamento 
na maioria das escolas de educação infantil, tem como prioridade os 
ensinamentos como apenas itens que devem ser passados sempre 
de forma universal, em um método rigoroso e metódico. Infelizmente, 
a rotina das crianças se baseia em uma rotina já pronta, mas sem 
pensar de forma total na criança em si. 
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REFERENCIAL TEÓRICO

Sendo assim, serão elencados subsídios teóricos da Teoria 
Social Cognitiva, que tem como base a agência humana para o auto-
desenvolvimento, a adaptação e a mudança. Segundo Bandura, Azzi 
e Polydoro (2008), ser agente é o mesmo que o próprio indivíduo con-
trolar o seu funcionamento e as condições da vida como um todo, 
de forma intencional, não sendo apenas, portanto, mero resultado do 
cenário, mas sim indivíduos auto-organizados, autorregulados, proati-
vos e autorreflexivos. Em meio aos fatores presentes nesse conceito, 
as crenças de autoeficácia apresentam um papel importante e de des-
taque, em que se diferencia o indivíduo em si do fator avaliado como a 
eficácia, seja pessoal ou grupal (Bandura; Azzi ; Polydoro, 2008).

A autoeficácia é definida por Bandura (1994) como as crenças 
sobre as capacidades de produzir níveis de desempenho designados 
que exercem influência sobre eventos que afetam a vida das pessoas.  
Essas crenças influenciam na maneira com que o indivíduo sente, 
pensa, se automotiva e se comporta por meio de quatro processos, 
sendo eles cognitivos, motivacionais, afetivos e de seleção. Apresentar 
uma alta autoeficácia contribui para uma maior realização humana, 
uma elevação dos níveis de bem-estar pessoal, um envolvimento mais 
intenso em atividades, além de enfrentar situações difíceis não como 
um risco, mas sim como desafios que podem ser superados, o que 
contribui para maiores realizações pessoais, a diminuição do estresse 
e da fragilidade em relação à depressão (Bandura, 1994).

Em contrapartida, segundo Bandura (1994), o indivíduo que 
apresenta baixa autoeficácia não confia em si mesmo, além de fugir 
de situações difíceis por encará-las como perigosas, e não consegue 
permanecer no foco para alcançar os objetivos. Além disso, sempre 
se concentra mais nas dificuldades e nos seus pontos negativos em 
vez de se voltar ao resultado final do processo, que seria o sucesso, 
desistindo facilmente em momentos adversos, e estando vulnerável 
a situações como estresse e depressão. 
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Na intenção de clarificar ainda mais a compreensão sobre 
a autoeficácia, Bandura (1994) pontua a existência de quatro fontes 
principais que influenciam no desenvolvimento das crenças, sendo 
elas: as experiências pessoais ou de domínio, as experiências vicá-
rias, a persuasão social e os estados fisiológicos. Pontua também que 
uma maneira eficiente de formar uma alta autoeficácia é por meio 
da fonte de experiências de domínio. As experiências vicárias são 
regidas pelos modelos sociais, ou seja, ver indivíduos que se asse-
melham e conseguem conquistar os objetivos acaba incentivando, 
encorajando e ampliando as crenças de que o indivíduo é capaz. 

A autoeficácia é estudada em vários segmentos de ensino, 
e  existem peculiaridades referentes ao nível da educação infantil 
que serão o foco deste artigo. Capelo e Pocinho (2014) realizaram 
um estudo com 327 professores de escolas públicas de Portugal, 
que responderam ao Questionário de Satisfação no Trabalho para 
Professores (Pedro; Peixoto, 2006), a Escala de Autoeficácia dos 
Professores (Pedro, 2007), e um Questionário de dados sociodemo-
gráficos e profissionais, concluindo, após uma análise de regressão 
linear múltipla, que a eficácia instrucional e a eficácia nos relacio-
namentos interpessoais estão ligadas diretamente, antevendo a 
satisfação em relação à profissão. Também foi constatado que a 
eficácia nos relacionamentos interpessoais abre a possibilidade de 
percepções favoráveis nessa ligação, porém a instrucional pode afe-
tar negativamente essa relação. 

Portanto, de acordo com os dados compilados nesta revi-
são, o presente estudo se mostra relevante e importante, visto que 
a literatura se apresenta com lacunas em relação às pesquisas já 
realizadas com este público-alvo de docentes voltados diretamente 
à educação infantil, elencando a autoeficácia docente em toda essa 
esfera. Além disto, a presente revisão poderá contribuir positiva-
mente à sociedade, visto que os resultados adquiridos irão contribuir 
de forma direta para o aumento das crenças de autoeficácia dos 
docentes voltados a essa faixa etária, consequentemente facilitando 
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e auxiliando em um melhor desempenho em sala de aula, o que é 
benéfico, tanto para os docentes como para os estudantes.

Esta pesquisa visa a contextualizar o cenário da docência no 
Ensino Infantil.  Esse segmento educacional tem sido alvo de estu-
dos para que as funções das educadoras sejam especificadas, visto 
que essa indefinição e a vasta gama de funções propostas a essas 
educadoras surgiram com o percurso e mudanças das instituições, 
que também resultam do sistema educativo. Tem-se buscado, então, 
a formação de referências para a docência, fundadas na educação 
das crianças pequenas, posto que o desenvolvimento, em todas as 
suas áreas, é realizado mediante as relações destas crianças com 
adultos ou outras crianças. Essa profissão, que por meio de ativida-
des educa crianças de 0 a 6 anos em conjunto com a família, ainda é 
alvo de aflições em relação às interferências maternas e domésticas 
no contexto educacional-pedagógico, influenciando, de forma nega-
tiva, o estabelecimento de uma cultura específica e própria dessa 
profissão (Batista; Rocha, 2018). Sendo assim, esta revisão de escopo 
tem como objetivo mapear a literatura nacional, e traçar dados para 
explorar os principais conceitos relacionados ao tema das crenças 
de autoeficácia de professores da educação infantil, identificando as 
possíveis lacunas existentes. 

No demais, serão pontuados, de maneira detalhada, os cri-
térios de busca que foram adotados para identificar-se as fontes 
bibliográficas utilizadas, os critérios de elegibilidade definidos para a 
seleção dos artigos, a extração e análise dos dados que foram reali-
zadas, os resultados e a discussão concretizada.  
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PERCURSO METODOLÓGICO 
– A EXPERIÊNCIA 

O presente estudo possui uma finalidade exploratória, 
sendo uma revisão de escopo pautada nos critérios elencados pelo 
Preferred Reporting Items for Systematic reviews and Meta-Analyses 
extension for Scoping Reviews - PRISMA-ScR (Page et al., 2021). 
Segundo Sanches et al. (2018), a Revisão de Escopo consiste em 
uma modalidade de estudo que visa examinar e esquadrinhar os 
pontos primordiais relacionados à temática proposta, além de anali-
sar a proporção, extensão e a natureza do conteúdo, unindo e apre-
sentando os resultados, apontando, então, as lacunas existentes em 
relação ao tema em questão.

Sendo assim, com base na pergunta norteadora: “Qual a 
fonte de maior interferência nos professores da educação infantil?” 
- a pesquisa foi realizada por uma pesquisadora desde março de 
2023, nas respectivas bases de dados: Scientific Electronic Library 
Online (SCIELO), Portal Periódicos Capes, Educational Resources 
Information Centre (ERIC), mesmo sendo uma pesquisa voltada 
totalmente ao idioma português, foi necessária a busca internacio-
nal, pelo tema ser voltado diretamente à educação, em Directory of 
Open Access Journals (DOAJ). Estes recursos foram escolhidos com 
o propósito de contemplar apenas os artigos desse meio específico 
avaliado pela revisão em questão.

A busca foi realizada em 4 bases de dados, sendo conside-
radas nos critérios do Protocolo (PRISMA). A busca mais recente 
foi realizada e finalizada no dia 08/09/2023. Com a utilização dos 
seguintes descritores em conjunto: {(autoeficácia OR “autoeficácia 
docente”) AND (professor* OR docente*) AND (“educação infantil” 
OR “educação da primeira infância” OR “educação pré-escolar”)}, 
foram identificados, no total, inicialmente 14 artigos, logo após com 
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os filtros apresentados a seguir, o número total foi de 4. Levando 
em conta o assunto da revisão sobre crenças de autoeficácia, tendo 
como públicos professores do Ensino Infantil, foram selecionados 
3 artigos no total. 

CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE 

Foram selecionados e triados, para compor essa revisão de 
escopo, sendo tratados como elegíveis, os artigos que partilhassem 
dos seguintes critérios: 1) Participantes: sendo em sua completude 
professores da educação infantil; 2) Intervenção e comparação: estu-
dos que possuem, como tema central, a docência infantil vinculada 
com as crenças e fontes de autoeficácia; 3) Resultados: Foram exclu-
ídas pesquisas que abordaram temas diversos, que não possuíam 
ligação com o tema desta presente pesquisa, ou que se repetiram 
nas bases utilizadas. 

EXTRAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

Conforme citado anteriormente, inicialmente, o número total 
de ocorrências em cada base foi bem amplo, levando em conta os des-
critores genéricos usados de forma individual: SCIELO (583); PORTAL 
PERIÓDICOS CAPES (4.125); ERIC (0) e DOAJ (0). Logo em seguida, 
foram aplicados os seguintes filtros: foram levadas em consideração 
as obras apenas em língua portuguesa - publicações nos últimos 5 
anos (2018-2023); artigos revisados por pares, desconsiderando-se 
os artigos repetidos. Diante desses filtros, os números foram então 
atualizados para: SCIELO (170); PORTAL PERIÓDICOS CAPES (829); 
ERIC (0); DOAJ (20). Dentre estes, foi realizado mais um refinamento, 
e foram selecionados os artigos que estavam alinhados diretamente 
com o tema da Autoeficácia e Ensino infantil, resultando em 3 artigos 
de acordo com os descritores anteriormente mencionados.
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O fluxograma, evidenciado na Figura 1, apresenta os métodos 
e processos executados para a realização da identificação, triagem e 
seleção dos artigos que integram essa revisão de escopo.

Figura 1 - Fluxograma do processo de seleção

Fonte: Fluxograma baseado no modelo PRISMA (Page et al., 2021). Dados da pesquisa, 2023.

Os dados dos artigos selecionados e analisados estão 
especificados no Quadro 1, no qual foi possível identificar que a 
maior concentração dos artigos analisados está no ano de 2020, 
com (66,66%), sendo os estudos quantitativos os mais presentes 
(66,66%). Em relação à categoria dos professores, ficou evidente a 
maior concentração em professores exclusivamente da Educação 
Infantil (66,66%), visto que este seria um dos critérios levados em 
conta. Os dados estão descritos abaixo: 
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Quadro 1 – Base de dados dos estudos identificados/selecionados

Bases de dados Identificados % Selecionados %
PERIÓDICO CAPES 10 71,42 2 66,66

SCIELO 4 28,57 1 33,33

DOAJ 0 0 0 0

ERIC 0 0 0 0

TOTAL 14 100 3 100

Ano de publicação Número %

2018 0 0

2019 1 33,33

2020 2 66,66

2021 0 0

2022 0 0

2023 0 0

TOTAL 3 100

Tipos de publicação Número %

Artigo 3 100

Professores Participantes Número %

Ensino Infantil 2 66,66

Ensino infantil e Fundamental 1 33,33

Tipos de estudos Número %

Quantitativo 2 66,66

Qualitativo 0 0

Quanti-quali 1 33,33

TOTAL 3 100

Modalidades das escolas Número %

Públicas 2 66,66%

Particulares 0 0

Todas (públicas/ particulares/ 
municipais/ estaduais)

1 33,33%

TOTAL 3 100
Dados da pesquisa, 2023.
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Na próxima seção, serão apresentados os resultados por 
meio de um quadro descritivo com os artigos selecionados. 

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO 
DOS RESULTADOS

A seguir, no Quadro 2, serão apresentadas informações 
que se referem: ao título dos artigos selecionados; autores e ano 
de publicação; o tipo dos estudos; amostra e/ou local; instrumentos 
utilizados para as coletas de dados; resultados.
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Quadro 2 – Artigos Selecionados nas Bases de Dados

Estudo
Tipo de estudo/ 
amostra/ local 

Instrumentos de coletas 
de dados 

Resultados

Percepções e crenças 
de autoeficácia no 
trabalho com 
matemática 
e Resolução 
de Problemas 
na Educação Infantil 
(Tortora; Pirola, 2020).

Pesquisa quantitativa-
qualitativa.
Participantes: foram 115 
professoras da Educação 
Infantil da rede pública de 
Campinas.

Escalas de autoeficácia 
divididas em três 
categorias: 
“Sentimentos em relação à 
matemática”, “Matemática” 
“Trabalho com a 
matemática na 
Educação Infantil” e um 
Questionário. 

Foi identificado que as professoras 
apresentam crenças positivas 
voltadas ao trabalho com a 
matemática e com a resolução de 
problemas, porém possuem opiniões 
em relação à resolução de problemas 
na Educação Infantil, e apontam o 
quão indispensável é uma educação 
continuada para auxiliar o trabalho 
sobre o tema.

Escala de Eficácia 
Docente
para Práticas Inclusivas:
Validação da Teacher
Efficacy for Inclusive
Practices (TEIP) Scale
(Martins, Chacon, 2020).

40 escolas, divididas 
em públicas, estaduais, 
municipais e particulares, 
de Educação Infantil 
(etapas finais, pré-
escolares), Ensino 
Fundamental I e II, das 
cidades de Corumbá 
e Ladário, no estado 
do Mato Grosso do 
Sul, Brasil, sendo 308 
participantes.

Ficha de caracterização,  
EEDPI, Escala de 
autoeficácia de 
professores: versão breve.

Foi identificada uma relação 
positiva entre as subescalas dos 
instrumentos, além da Escala 
(EEDPI) se mostrar um instrumento 
satisfatório e eficaz na avaliação da 
autoeficácia docente em relação às 
inclusões.

Crenças de 
autoeficácia: 
percepção de 
professores da 
educação infantil 
(Ramos et al., 2019).

Estudo de caráter 
quantitativo e 
exploratório, com 24 
participantes professores 
de duas Unidades 
Públicas de Educação 
Infantil em Belém/PA.

Questionário de 
caracterização, Escala 
de Crenças Docentes, 
Escala sobre Fontes de 
Autoeficácia.

Ficou evidente que as condições 
de trabalho têm a possibilidade 
de ter ligações com a satisfação 
docente e a percepção das crenças, 
tendo a possibilidade de influenciar 
o desempenho dos alunos e 
professores, além do vínculo evidente 
entre a “autoeficácia,” a “satisfação 
do trabalho” e a “disposição para 
continuar no ensino.”

Fonte: os autores, 2023.
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No Quadro 2, foram apontados artigos e estudos recentes 
sobre o tema, centralizado nas crenças de autoeficácia em profes-
sores da educação infantil, tendo um deles apresentado o tema da 
“inclusão” em conjunto, todos realizados no Brasil, mas em Estados 
diferentes, e com taxas de participantes divergentes de 24 a 308.  
Destaca-se, como resultado da análise inicial realizada, que 66,66% 
dos dados colhidos, pelos artigos escolhidos, são de um cenário 
exclusivamente de Escolas Públicas, no qual os outros 33,33% se 
referem a uma amostra mais heterogênea das escolas, sendo dividi-
das em públicas, estaduais, municipais e particulares, o que amplia a 
nossa discussão.  Fica evidente o uso em todos os artigos de Escalas 
de Autoeficácia para colher os dados, sendo todas, sem exceção, 
do tipo Likert, além do uso de questionários apenas em dois dos 
três artigos escolhidos, com o objetivo de averiguar a percepção dos 
docentes frente às próprias crenças de autoeficácia. Subsequente, 
os artigos selecionados trouxeram embasamentos teóricos com 
resultados evidentes, que fundamentam as pontuações trazidas e 
concluídas por meio desta revisão de escopo.

De acordo com o estudo de Tortora e Pirola (2020), foi iden-
tificado, com o uso da escala de Autoeficácia, que as professoras, 
que apresentaram as crenças em questão, tendem, em sua maioria, 
a serem mais positivas, sendo 58,3% as professoras nesse estágio se 
comparadas às demais professoras participantes. Foram avaliadas 
as crenças de autoeficácia relacionadas à condição específica das 
docentes em problematizar situações para trabalhar a matemática 
na Educação Infantil, e, dentre as 55 professoras participantes, 31 se 
mostraram seguras e com crenças positivas em relação ao tema, já 
21 demonstraram-se inseguras para tal. Com base no que foi visuali-
zado, ficou evidente que a amostra em questão apresentava crenças 
de autoeficácia em sua maioria positivas em relação à matemática e 
à resolução de problemas. 
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Portanto, fica destacado que devem existir, em conjunto com 
as políticas de formação docente, discussões e reflexões em relação 
à resolução de problemas, e ainda sobre como abordá-las com a 
educação infantil. O estudo foi encerrado com pontuações e questio-
namentos, sendo eles:

[...] as crenças de autoeficácia mais positivas inibiriam 
as professoras de buscar formação para o trabalho com 
resolução de problemas, visto que já se consideram 
entendedoras do assunto? De onde surgiram as percep-
ções sobre resolução de problemas das professoras? 
E as professoras já tiveram formação específica para o 
trabalho com resolução de problemas matemáticos na 
Educação Infantil? (Tortora; Pirola, 2020, p. 18)

Estes são resultados do decorrer do trabalho, indicando pos-
síveis novos caminhos, para que novas pesquisas possam respon-
dê-los. Ramos et al. (2019) apresenta sua amostra 100% feminina, 
destacada como resultado da cultura, com participantes de 25 a 63 
anos, sendo que a maioria dos docentes participantes apresentavam 
idade maior que 44 anos, sendo, em grande parte, professores da 
educação infantil há mais de 20 anos, que cumprem de 30 a 36 horas 
semanais, e atuam apenas em uma escola. Os autores identificaram 
que muitas dessas docentes possuíam cargas a mais do estabele-
cido, evidenciando as diversas consequências e problemáticas que 
poderiam vir em consequência dessa jornada exaustiva.

Destacam ainda a ligação direta da satisfação docente com 
as condições ofertadas no trabalho, com as crenças de autoeficácia, 
com a motivação dos docentes, afetando diretamente os professores 
e alunos em sua performance. Foi concluído por eles que, mesmo 
mediante a situações desfavoráveis em relação ao ambiente e à 
estrutura do trabalho, 43% dos professores foram identificados como 
capazes e 57% como muito capazes para exercerem sua função de 
auxiliadores no processo de aprendizagem (Ramos et al., 2019).
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Mediante ao que a literatura aborda sobre o tema, ficou evi-
dente nesta pesquisa que, mesmo que o ambiente de trabalho não 
seja totalmente adequado em relação ao ensino e à prática, o pro-
fessor tem a possibilidade de manter ou aumentar suas crenças em 
relação a si próprio por outros pontos que podem suprir esses itens. 
Citaram ainda a importância de quando as crenças de autoeficácia 
docentes da Educação Infantil forem avaliadas, pois é necessário, 
além de entender a fonte dessa crença, entender também os fatores 
que culminaram a tal resultado (Ramos et al., 2019).

No estudo realizado por Ramos et al. (2019), o uso da Escala 
sobre Fontes de Autoeficácia Docente (Iaochite; Azzi, 2012) auxiliou 
a discernir a fonte de maior impacto das crenças de autoeficácia dos 
docentes em questão, que seria, em primeiro lugar, a “persuasão ver-
bal”, sendo feedbacks positivos vindos de alunos, colegas ou outras 
pessoas, que contribuem para o quanto se sentem capazes de exer-
cerem tal função. Em segundo lugar, se destacou a fonte “experiên-
cia vicária”, em terceiro “experiência de domínio” e, por fim, “estados 
afetivos”. Concluiu-se, desta forma, que as percepções dos docentes 
em relação à influência das fontes têm a possibilidade de alterar-se 
mediante ao contexto e ao momento de realização da pesquisa.

 Martins e Chacon (2020) identificaram, por meio dos estudos 
realizados com as Escalas, que mensuram tanto sobre a autoeficácia 
em geral como a autoeficácia em relação a inclusão, que os profes-
sores que eram participantes apresentavam crenças de autoeficácia 
elevadas, tanto em relação às práticas inclusivas como em relação à 
docência infantil como um todo, destacando uma ligação entre “autoefi-
cácia docente” para o lecionar e para a inclusão. Apontam ainda que as 
ações das pessoas possuem uma ligação maior com as suas crenças, 
mesmo que sejam irreais, do que com as suas próprias capacidades. 
No cenário da inclusão, retratado neste artigo, fica evidente que um 
professor com crenças de autoeficácia positivas pode, mesmo assim, 
se sentir incapaz para lidar com alunos da Educação Especial, e se 
oferece, como uma ferramenta eficaz, a aplicação da utilizada Escala 
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de Eficácia Docente para Práticas Inclusivas, que foi remodelada 
de acordo com o cenário Brasileiro, sendo este o primeiro instru-
mento, até o momento da publicação, validado nacionalmente para 
mensurar as crenças de autoeficácia docentes. Este artigo expandiu 
as pontuações da Educação Especial, ligando as interferências das 
crenças de autoeficácia docentes com a prática da inclusão eficaz 
da Educação Especial.

CONSIDERAÇÕES POSSÍVEIS

Com base na análise dos estudos levantados e selecionados 
para esta revisão, fica evidente a influência direta que as crenças de 
autoeficácia possuem frente à interpretação da capacidade dos pro-
fessores sobre suas atividades de docência e sobre sua atuação em 
sala de aula. Nota-se a lacuna existente, no tocante a intervenções 
e estudos direcionados para docentes da Educação Infantil, vincula-
dos diretamente com as crenças de autoeficácia e suas influências 
em sua trajetória de ensino. 

Os resultados apresentados demonstraram que as crenças 
de autoeficácia interferem na atuação em sala, na satisfação docente 
e necessariamente no aprendizado dos alunos. A fonte de persuasão 
verbal foi pontuada como a de maior influência para os professores 
em sua atuação, podendo ser alterada mediante a diferentes contex-
tos e situações vividas com cada turma. Foi pontuada a resiliência 
de muitos profissionais, que, mesmo não possuindo os itens mate-
riais ou estruturais para seguirem com seus ensinamentos, não se 
deixaram abater, e se reinventavam com as ferramentas possíveis, 
visando o melhor para os alunos. Além disso, foi pontuada também 
a importância de uma formação de professores eficaz, e momentos 
para a reflexão e meditação para abordar determinados temas. 
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Sendo assim, é essencial essa atenção à Autoeficácia 
Docente na área da Educação Infantil, visto que foram encontra-
das poucas pesquisas direcionadas diretamente aos professores 
da Educação Infantil e a intervenções voltadas a estes. É possível 
observar, de acordo com os dados relatados, as incontáveis cobran-
ças feitas aos professores, vindas de todos os lados, sendo a própria 
gestão e diretoria da escola, pais, os alunos e até dos próprios cole-
gas de profissão, e, muitas vezes, esses profissionais não apresentam 
um espaço para reflexão, muito menos para um olhar voltado a eles 
mesmos. Vemos que, quando as crenças de autoeficácia docentes 
estão altas e positivas, isso reflete diretamente em sua atuação em 
sala, e, consequentemente, na condição de ensino das crianças. 

Esse estudo realizado e mapeado, nesse recorte, deve ser-
vir como base, para que estudos futuros possam existir e consigam 
números mais positivos, e uma maior abertura para esse olhar voltado 
aos docentes, que participam diretamente da formação das gerações 
futuras, e que necessitam de mais olhares e mais espaço para se 
desenvolverem, aprenderem e atuarem em sua completude de habi-
lidades, incluindo intervenções e atuações voltadas para a prática. 
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PANORAMA DO CAPÍTULO

A educação materializada em objetivos exclusivamente cog-
nitivos tem se mostrado insatisfatória, pois os interesses dos estu-
dantes do século XXI não são mais os mesmos de décadas passa-
das, visto que a crescente globalização e inserção da tecnologia, na 
vida, tem requisitado novas competências socioemocionais (CSE’S). 
Diante do exposto, o presente estudo se mostra relevante para o 
meio acadêmico. Além disso, o levantamento, por meio da revisão 
de escopo, constatou que existe um número pequeno de pesquisas 
pertinente ao desenvolvimento de CSE’S em estudantes do ensino 
superior, de acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 
Diante desse contexto, propõe-se, como objetivo principal, analisar 
e discutir como as CSE’S têm sido investigadas nos âmbitos nacio-
nal e internacional. Para isso, a presente pesquisa é de abordagem 
qualitativa, e o tipo de pesquisa utilizada para a elaboração do 
presente artigo foi a revisão de escopo, sob a óptica do protocolo 
Prisma. A coleta de dados foi realizada em bases de dados disponí-
veis na internet: Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD), 
plataforma Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Education 
Resources Information Center (ERIC). A referida coleta ocorreu no 
período entre janeiro e maio de 2020, e os resultados obtidos apon-
taram que a formação socioemocional é um tema que vem cres-
cendo rapidamente, e os seus estudos estão mais voltados para a 
educação básica. Além disso, infere-se que as pesquisas disponíveis 
nas plataformas digitais, aproximadamente 90% delas, objetivam-se 
em analisar as competências de maneira puramente quantitativa, 
isto é, procuram mensurar a dimensão socioemocional por meio de 
escalas e instrumentos próprios de avaliação, como por exemplo o 
Social Emotional or Non-cognitive Natiowide Assessment (SENNA), 
que é ancorado nos traços de personalidade da teoria do Big Five. 
Portanto, considera-se importante que outros pesquisadores deem 
continuidade na pesquisa acerca desta temática, tendo-se em vista 



81S U M Á R I O

a escassez de discussões acadêmicas, e, para tanto, são necessárias 
novas concepções e entendimentos sobre as habilidades socioemo-
cionais no contexto de ensino superior para um desenvolvimento 
integral dos estudantes.

INTRODUÇÃO

Os processos formativos com objetivos basicamente cogni-
tivos vêm apresentando limitação quando o assunto é o desenvol-
vimento integral dos discentes, pois os interesses da atual geração 
de estudantes vêm se moldando conforme o tempo. Nesse sentido, 
pensar nas CSE’S é mais do que uma mudança de cultura, é, além de 
tudo, desenvolver estudantes integrais, isto é, formar seres humanos 
com habilidades técnicas, emocionais, sociais e políticas. Para isso, o 
desenvolvimento integral de estudantes deve ser sustentado nas expe-
riências de cada indivíduo, pois cada um carrega dentro de si um jeito 
e uma personalidade diferente uma das outras; e, portanto, padronizar 
os seres humanos e focar em um ensino cognitivista limitaria o desen-
volvimento de habilidades socioemocionais nos estudantes. 

Os estudantes estão sendo cobrados a desenvolverem habi-
lidades e conhecimentos que envolvem não só os conceitos e conte-
údos ensinados e transmitidos por meio de atividades acadêmicas e 
escolares, mas também outros tipos de habilidades, como resolução 
de problemas, comunicação eficaz, colaboração e motivação (Nakano; 
Moraes; Oiveira, 2019). As habilidades cognitivas permitem aos estu-
dantes entenderem melhor a informação para tomar decisões e resol-
ver problemas. Já as CSE’S, como perseverança, estabilidade emocio-
nal e sociabilidade, permitem que os indivíduos traduzam melhor suas 
intenções em ações, estabeleçam relacionamentos sociais positivos 
e distanciem-se de comportamentos de risco (Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômicos - OCDE, 2015).
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Pesquisas têm validado que o ato de aprender conteúdos cur-
riculares não envolve apenas competências relacionadas ao raciocí-
nio e memória, mas exige também outros aspectos, como motivação, 
capacidade de controlar a ansiedade, autoestima e confiança. Além 
de outras habilidades afetivas e comportamentais, incluindo-se a 
criatividade como requisito para o questionamento de formas tradi-
cionais de pensamento, faz-se notar ainda pouco reconhecimento e 
estímulo ao desenvolvimento simultâneo das habilidades cognitivas 
e socioemocionais (Santos; Primi, 2014). Em outras palavras, para 
que os estudantes realmente sintam-se motivados, é imprescindível 
que o mediador pedagógico ofereça a ele caminhos que possam 
promover o encontro de significados nos conteúdos curriculares.

O termo IE vem se popularizando e se difundindo a partir dos 
escritos de Goleman (1995). Para o pesquisador, a IE é a capacidade 
de: criar motivações para si próprio; persistir num objetivo apesar 
dos percalços; controlar impulsos; saber aguardar pela satisfação de 
seus desejos; se manter em bom estado de espírito; impedir que 
a ansiedade interfira na capacidade de raciocinar; ser empático e 
autoconfiante (Goleman, 1995).	

De acordo com Goleman (1995), ser inteligente, em uma 
perspectiva emocional, significa conhecer a si mesmo e suas emo-
ções, e saber como utilizá-las. É compreender sua responsabilidade 
pelos papéis que precisa cumprir nos vários contextos em que está 
envolvido, principalmente na escola ou na universidade.

Em um contexto da educação básica, o desenvolvimento de 
CSE’S contribuiria para a prevenção de comportamentos de risco que 
rondam os jovens diariamente, como, por exemplo, o uso de drogas e 
bebidas alcoólicas, a atividade sexual precoce e sem proteção, bem 
como o abandono da escola. Por outro lado, no ensino superior, onde os 
estudantes já estão com as emoções mais amadurecidas e consistentes, 
o desenvolvimento de resiliência e tolerância às frustações pode ajudar 
na prevenção de suicídios, por exemplo, ou na evasão, dentre outros.
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Para isso, seria interessante realizar um diálogo com Santos 
(2014), que cristaliza que atributos não cognitivos são ao menos 
tão importantes quanto os cognitivos em predizer o desempenho 
educacional no mundo do trabalho, e, significativamente, mais rele-
vantes no que se refere às chances de envolvimento em atividades 
criminosas ou violentas, bem como em longevidade e manutenção 
de hábitos saudáveis, tais como fumar, seguir uma dieta balanceada 
e praticar exercícios físicos.

As instituições devem pensar em um Projeto Político 
Pedagógico (PPP) que priorize a afetividade no processo formativo, 
e proporcionar aos docentes uma formação direcionada ao desen-
volvimento de habilidades e competências, pois cada estudante 
possui habilidades que podem os ajudar a serem pessoas mais 
motivadas. Despertar novos interesses de aprendizado nos jovens 
é algo valioso, e somente o docente tem esse privilégio, para tanto 
extrair de cada estudante suas potencialidades, as quais extrapolam 
os limites da educação, passando de mera prática cognitiva para 
desenvolvimento de princípios, valores e possíveis CSE’S que mais 
despertarem interesse nos estudantes.

Para fomentar a discussão, Elias (2003) preconiza que a apren-
dizagem socioemocional às vezes é chamada de “a peça que falta”, 
pois ela representa uma parte da educação que liga conhecimento 
acadêmico com um conjunto específico de habilidades importantes 
para o sucesso em escolas, famílias, comunidades, locais de trabalho 
e vida em geral. Como os eventos mundiais recentes ensinaram, há 
um perigo para cada um de nós quando as crianças crescerem com 
conhecimento, mas sem habilidades socioemocionais e um forte 
guia moral. Portanto, uma combinação de aprendizagem cognitiva 
e socioemocional poderia ser um caminho para uma educação mais 
interessante no mundo de hoje e no futuro. Em acréscimo, o autor 
ainda indica que habilidades para a vida, que promovem o acadê-
mico e a aprendizagem socioemocional, devem ser desenvolvidas 
em cada etapa escolar, até o ensino superior.
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Partindo do problema central de pesquisa, de que há um 
pequeno número de materiais científicos publicados no referido 
tema e a inexistência de uma política educacional no ensino superior 
sobre esta questão, este estudo tem a seguinte pergunta norteadora: 
como as CSE’S estão sendo pesquisadas em âmbito nacional e 
internacional, a fim de proporcionar uma formação humana integral? 
Diante desta pergunta, a pesquisa se objetivou em analisar e dis-
cutir como as competências socioemocionais têm sido investigadas 
em âmbito nacional e internacional no processo educacional, nas 
políticas e no ensino superior. E, por fim, para que o objetivo tivesse 
sido alcançado, delinearam-se os procedimentos metodológicos da 
pesquisa, que estão descritos na próxima seção.

PERCURSO METODOLÓGICO 

Este estudo propõe uma abordagem qualitativa, que signi-
fica que o pesquisador estuda as coisas em seus cenários naturais, 
tentando entender os fenômenos em termos dos significados que as 
pessoas a eles conferem (Denzin; Lincoln, 2006). Aliado a isso, Vieira 
e Zouain (2005) afirmam que a pesquisa qualitativa atribui importân-
cia fundamental aos depoimentos dos atores sociais envolvidos, aos 
discursos e aos significados transmitidos por eles. 

O presente estudo se caracteriza como uma revisão de 
escopo.  A revisão de escopo - Scoping Review - foi baseada nos 
procedimentos da extensão do protocolo PRISMA-ScR (Tricco et al., 
2018), que busca realizar um mapeamento de conceitos principais, 
clarificando e identificando lacunas. Para isso, o processo de coleta 
foi realizado em bases de dados on-line, e se deu a partir do tipo e da 
localização do material; para tanto, foram utilizados descritores para 
refinar a busca e encontrar trabalhos com o tema proposto. Nesse 
sentido, foram consideradas, como critério de seleção, dissertações 
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de mestrado, teses de doutorado e artigos, a fim de se realizar diá-
logo entre o que existe de mais recente sobre o tema com o que 
os autores clássicos apontam. Diante disso, os descritores que 
foram utilizados foram: “Competências Socioemocionais”; Políticas 
Educacionais”; “Ensino Superior”. Vale ressaltar que, a princípio, 
os descritores foram usados de forma isolada, e, tendo em vista o 
número alto de trabalhos, os descritores foram sendo combinados, 
a fim de se encontrar produções que mais se aproximavam do tema 
proposto por esta pesquisa. É importante salientar, ainda, que a de 
dados ocorreu no mês de janeiro de 2021, e foram considerados 
trabalhos que tinham como objetivo principal desenvolver ações 
socioemocionais na área educacional, a fim de formar os discentes 
numa perspectiva mais humana, trabalhando tanto as competências 
cognitivas como as não-cognitivas, visando extrair as melhores habi-
lidades dos estudantes.

As publicações excluídas foram aquelas que, mesmo abor-
dando temas relacionados aos conceitos sobre CSE’S, não tinham 
como objetivo estudar o assunto mais específico da pesquisa, ou 
seja, sobre a construção de um processo formativo para o desen-
volvimento integral dos estudantes do ensino superior. Para tanto, 
de acordo com os títulos que tinham uma aderência ao tema da 
pesquisa, por meio de leitura flutuante, foram lidos os resumos dos 
trabalhos, com o intuito de saber quais pesquisas tinham objetivos e 
resultados que seriam interessantes de serem analisados.

A primeira base de dados consultada foi a Biblioteca Brasileira 
de Teses e Dissertações (BDTD), que reúne as teses e dissertações 
defendidas em território nacional. Para esta plataforma, foram uti-
lizados os seguintes descritores: “competências socioemocionais”; 
“Políticas educacionais”; “Ensino Superior”, tanto de forma sepa-
rada quanto combinada. Nesse sentido, ao buscar pelo descritor 
“Competências Socioemocionais”, de forma isolada, foram encontra-
dos 46 trabalhos, entre teses e dissertações.
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Dando sequência à busca por mais materiais teóricos para 
sustentar a presente pesquisa, a segunda base de dados consultada 
foi a plataforma Scientific Electronic Library Online (SciELO). Esta 
foi utilizada para o levantamento do material bibliográfico, porque 
disponibiliza artigos completos e robustos em periódicos de todas 
as áreas do conhecimento. Na referida plataforma digital, foram uti-
lizados os seguintes descritores: “Competências socioemocionais” 
AND “Políticas Educacionais” OR “BNCC” AND “Ensino Superior”. 
Para o primeiro descritor (“Competências Socioemocionais”), foram 
encontrados 11 resultados.

Como última plataforma para coleta de dados, foi utilizada a 
base ERIC. Apesar do alto volume de materiais disponíveis na referida 
base, não são todos os resultados pertencentes à área da educação 
ou que tenham objetivos de desenvolver as habilidades socioemo-
cionais nos estudantes. Desse modo, foi necessário refinar a busca, 
por meio de múltiplos descritores que permitam um afunilamento 
mais preciso acerca dos trabalhos. Para a combinação de descrito-
res que foram utilizados, tem-se o seguinte: “Emotional Education” 
AND “Emotional Intelligence” AND Social-emotional development” 
AND “Higher Education”.

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO 
DOS RESULTADOS

Nov e Kasler (2013) estudaram a importância da emoção 
no processo de aprendizagem da comunicação interpessoal em 
ambientes educacionais. Realizaram a pesquisa com 50 partici-
pantes; que foram estudantes de graduação matriculados em um 
curso eletivo sobre inteligência emocional na educação. Os resul-
tados mostraram um aumento somente na autoeficácia emocional 
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e inteligência emocional, corroborando a visão de que a competên-
cia socioemocional pode ser aprimorada dentro de um ambiente 
de aprendizagem acadêmica, proporcionando aos estudantes uma 
educação integral, que visa além do cognitivo.

Coelho et al. (2016) investigaram as semelhanças e diferen-
ças entre as abordagens (nos Estados Unidos Social and Emotional 
Learning – SEL, e na Inglaterra Social, and Emotional Aspects of 
Learning – SEAL), comparando vários pontos importantes, como 
objetivos, âmbito de intervenção, estratégia de implementação, for-
mato dos programas, implementadores empregues e a adequação 
da implementação dos programas com o respetivo enquadramento 
teórico. Além disso, os autores analisaram a eficácia e a efetividade 
de cada abordagem, contemplando questões como a existência de 
diferenças de gênero no impacto dos programas de desenvolvimento 
socioemocional, bem como a importância de envolver múltiplos 
informantes na avaliação dos resultados. Em síntese, pretendeu-se 
analisar criticamente estas abordagens, de forma a apoiar a imple-
mentação de programas eficazes em Portugal, bem como a identifi-
car as temáticas que requerem investigação adicional. Coelho et al. 
(2016) concluíram que são necessários estudos adicionais sobre a 
efetividade, o formato mais adequado e o impacto do gênero sobre 
os programas de desenvolvimento socioemocional.

Taylor (2016) apresenta, em seu artigo, que as habilidades 
pessoais estão se tornando cada vez mais importantes, e serão um 
ponto crítico para o sucesso profissional. De acordo com a autora, 
os empregadores reclamam da falta de habilidades sociais entre 
os graduados do ensino superior em instituições de ensino. Não 
existe acordo sobre o que essas habilidades realmente são, quais 
são importantes e como a aquisição dessas habilidades sociais deve 
ser abordada no ensino superior. A autora objetivou com o artigo 
pesquisar as percepções de professores sobre o desenvolvimento 
de habilidades dos estudantes e para identificar habilidades sociais 
importantes que precisam ser desenvolvidas. O artigo começa com 
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uma declaração de problema enfatizando a importância das habili-
dades sociais e a possível falta delas. Isso é seguido por uma revisão 
da literatura, uma descrição da metodologia seguida para esta pes-
quisa, os resultados, as conclusões e as referências. A pesquisa foi 
feita em uma universidade na África do Sul. Os resultados mostram 
que as partes interessadas sentem que as competências sociais 
dos estudantes não são desenvolvidas de forma adequada, que há 
incerteza sobre quem deve ser responsável pelo desenvolvimento 
de soft skills, e que o desenvolvimento de soft skills é visto como 
uma tarefa difícil. 

	Costa (2017) investigou a viabilização da utilização do 
cinema como recurso para o desenvolvimento de competências 
socioemocionais, contribuindo para o itinerário formativo dos estu-
dantes do ensino médio do Instituto Federal de Educação Ciência 
e Tecnologia do Amazonas (IFAM), Campus Manaus – Distrito 
Industrial (CMDI). Em linhas gerais, a autora utilizou filmes nas aulas 
do semestre, sendo que cada vídeo apresentava uma competên-
cia específica; foi interessante, tendo em vista a forma pela qual 
a pesquisadora conduziu o trabalho de campo, ou seja, realizou a 
mediação pedagógica para que os estudantes pudessem discutir os 
filmes, e encontrar significado para eles próprios. A fundamentação 
da pesquisa discutiu o papel do cinema na educação, e a importân-
cia de possibilitar ao estudante o seu desenvolvimento emocional na 
escola. A autora utilizou a pesquisa-ação como metodologia de pes-
quisa, e, para a coleta de dados, utilizou as técnicas de grupo focal 
e roda de conversa. Para o estudo das competências socioemocio-
nais, presentes nessa pesquisa, a autora apresentou a relevância da 
educação das emoções na escola, e baseou-se na teoria dos Cinco 
Grandes Domínios da Personalidade (Big Five), também conhe-
cidos como Modelo de Cinco Fatores (MCF), Fatores Globais de 
Personalidade ou Cinco Grandes Fatores, modelo de organização de 
traços de personalidade que explicam grupos de comportamentos: 
Conscienciosidade, Amabilidade, Estabilidade emocional, Abertura a 
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novas experiências e Extroversão. Os resultados obtidos pela autora 
consolidaram a relevância do estudo, e permitiram comprovar a efi-
cácia do cinema na promoção de competências socioemocionais, 
além de apresentar novas perspectivas para a inclusão da educação 
socioemocional na escola. 

Lima (2017) objetivou, por meio de sua pesquisa, analisar o 
desenvolvimento da dimensão socioemocional no curso de gradua-
ção, na área de enfermagem. Para tanto, tratou-se de um estudo de 
abordagem qualitativa, numa perspectiva sociopoética. O estudo foi 
realizado em uma escola de enfermagem em Fluminense, e contou 
com 10 participantes, que eram estudantes do curso de graduação. 
Os critérios de inclusão foram: estudantes dos últimos períodos da 
graduação, regularmente matriculados, e que aceitaram participar da 
pesquisa e de exclusão, estudantes ouvintes, monitores da disciplina 
de saúde mental/psiquiatria, estudantes do Programa Institucional 
de Bolsas de Iniciação Científica, vinculados à pesquisa da área de 
saúde mental / psiquiatria. Os aspectos éticos foram respeitados, e o 
projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa. O 
tratamento dos dados valeu-se da contra-análise, própria da sociopo-
ética, e da análise temática de conteúdo. A autora aponta que, como 
resultado, surgiram as seguintes categorias: as tensões emocionais no 
processo de aprendizagem teórico e prático da formação; a dimen-
são socioemocional nas relações interpessoais, e a necessidade de 
autoconhecimento emocional para lidar com estas relações; o apoio 
emocional docente na realização do estágio curricular; a insegurança 
e o medo dos discentes diante da finalização da formação; o exer-
cício do autoconhecimento das emoções, a partir do simbolismo 
da árvore; a árvore de Damásio e a “árvore das emoções’’: reflexão 
e comparações. De acordo com Lima (2017), o estudo possibilitou 
analisar o desenvolvimento das competências socioemocionais dos 
estudantes de enfermagem, verificou a inexistência de conteúdos na 
graduação voltados para a temática e os prejuízos desta condição. 
Com base nas discussões implementadas, propõem-se mudanças.  
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A autora sugere a abertura de novos espaços de discussão e de inte-
ração do tema no currículo do curso de graduação em enfermagem. 

Abatti (2018) objetivou a construção de um Estado da Arte 
acerca das CSE’S e Políticas de Avaliação, a fim de encontrar pos-
síveis articulações entre as duas temáticas. A autora subdividiu a 
dissertação em quatro seções temáticas. Na introdução, ela desen-
volveu considerações sobre a temática, justificando seu recorte 
temporal e sustentando a relevância do tema. No primeiro capítulo, 
contextualizou um dos eixos principais, as Competências, a década 
de 1990 e as reformas que a acompanharam, e que, posteriormente, 
foram utilizadas como subterfúgio para a apropriação do modelo de 
Competências. No capítulo dois, realizou-se um apanhado sobre a 
abrangência e relevância das Políticas de Avaliação, especialmente, 
as avaliações em larga escala em vigência no Brasil. No capítulo três, 
apresentou a metodologia escolhida para este estudo, o Estado da 
Arte com os respectivos trabalhos levantados. O Estado da Arte é 
um recurso metodológico que permite mapear e discutir a produção 
acadêmica já realizada em um determinado assunto, em diferentes 
campos do conhecimento. Importante mencionar também que a 
pesquisa não se restringiu apenas à área da educação, mas abran-
geu outras áreas, como sociologia, ciências, psicologia, economia e 
design. No quarto capítulo, e seguidamente nas considerações finais, 
explicitou as articulações encontradas enquanto resultado do estudo 
realizado. A autora destaca que, dos oito mil trabalhos encontrados, 
apenas dois, pertencentes à área da educação e que discutem a 
relação existente entre “Competências Socioemocionais” e “Políticas 
de Avaliação”, caracterizando a necessidade de atentarmos para o 
assunto e suas possíveis implicações em discursos como o da meri-
tocracia, equidade e da mercantilização da educação.

Koç e Turan (2018) desenvolveram um estudo que objetivou 
examinar o impacto da inteligência cultural nas habilidades sociais 
entre os estudantes da Escola de Educação Física e Esportes. Os 
participantes da pesquisa foram 377 estudantes selecionados 
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aleatoriamente. Como dados para ferramentas de coleta, o estudo 
usa Escala de Inteligência Cultural, Inventário de Habilidades Sociais 
e “Informações Pessoais Formulário”. A partir dos dados obtidos, atra-
vés do Formulário de Informações Pessoais, Escala de Inteligência 
Cultural e Habilidades Sociais - O inventário, foi analisado, estatis-
ticamente, o programa de pacote Statistical Package for the Social 
Science (SPSS) 20.0. A análise do coeficiente de correlação do 
momento de Pearson (r) foi realizada para indicar a relação entre os 
pontos obtidos nas escalas, enquanto a análise de regressão múlti-
pla foi realizada para identificar se os pontos são preditores uns dos 
outros - (β). No estudo, os autores constataram relações positivas e 
significativas entre as dimensões da inteligência cultural - cognitiva, 
habilidades metacognitivas, motivacionais e comportamentais - e 
dimensões de habilidades sociais - expressividade emocional, 
sensibilidade emocional, controle emocional, expressividade social, 
sensibilidade social e controle social. Um exame da predição de 
habilidades sociais pela inteligência cultural revela que cognitivas, 
metacognitivas, motivacionais e dimensões comportamentais são 
preditivas de habilidades sociais, e as habilidades sociais dos estu-
dantes melhoram com o aumento de seu nível de inteligência cultural.

Gonçalves (2019) objetivou compreender o processo de 
implementação da política de Desenvolvimento das CSE’s, pro-
movido pela Secretaria de Educação do Ceará nos currículos das 
escolas públicas. De acordo com a autora, há uma abordagem 
relevante de dois processos ocorridos na rede pública do estado, 
que se tornaram basilares para a referida política: a Reorganização 
Curricular do Ensino Médio (2012) e a implantação das Escolas de 
Ensino Médio em Tempo Integral (EEMTIs), iniciada em 2016. Para 
o sucesso da empreitada, os colégios adotaram tecnologias educa-
cionais inovadoras, como o Programa Núcleo de Trabalho, Pesquisa 
e Práticas Sociais (NTPPS), e fortaleceram outras, como o Projeto 
Professor Diretor de Turma (PPDT). Como metodologia, utilizou-se a 
abordagem qualitativa, empregando-se o método de estudo de caso. 
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O lócus de análise foi uma escola de Ensino Fundamental, localizada 
em Fortaleza. Foram elencados quatro participantes de pesquisa, 
sendo duas docentes, um Coordenador Escolar e um técnico da 
Secretaria de Educação. Os resultados apontaram que, diante das 
análises realizadas nas diretrizes da política e do que a comunidade 
escolar vivencia, a etapa de implementação ocorreu de forma con-
sistente. Porém, por ser uma política pública recente, muitas ações 
ainda devem ser realinhadas e fortalecidas, promovendo a efetiva 
educação integral do estudante.

Nakano, Moraes e Oliveira (2019) preconizam que a combi-
nação entre as habilidades cognitivas e socioemocionais tem sido 
foco de interesse da literatura científica, dado o impacto de ambas 
sobre resultados educacionais, mundo do trabalho e comportamento 
social. Para tanto, os autores objetivaram investigar a relação entre 
os construtos. Participaram do estudo 362 estudantes brasileiros do 
3º ano (n=168) e 5º ano (n=194) do Ensino Fundamental, com idades 
entre 8 e 15 anos (M=10.3 anos; DP=1.33), sendo 180 do gênero femi-
nino. Os participantes responderam a cinco subtestes de raciocínio 
para a avaliação da inteligência (verbal, abstrato, numérica, espacial 
e lógica), e uma escala para a avaliação das habilidades socioemo-
cionais (composta pelos fatores de abertura a novas experiências, 
consciência, extroversão, amabilidade, lócus de controle e estabi-
lidade emocional). Os resultados obtidos pelos autores mostraram 
correlações significativas entre os seis fatores que compõem as 
competências socioemocionais e a pontuação total na medida de 
inteligência, de modo a confirmar a importância de que ambas sejam 
estimuladas nos diferentes contextos.

Barrios-Tao e Pena (2019) apresentaram, como objetivo de 
estudo, estabelecer linhas teóricas que fundamentem processos de 
educação emocional. O método se baseia numa revisão narrativa e se 
encontra num conjunto amplo da relação entre emoções e educação. 
Os resultados se iniciam com a compreensão da complexidade e mul-
tidimensionalidade das experiências emocionais, com base na relação 
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entre neurociências, emoções e processos educativos. Considera-se a 
necessidade de uma educação emocional que transite da inteligência 
e das competências socioemocionais para uma visão ampliada do 
desenvolvimento das experiências emocionais, com uma perspectiva 
da educação estendida ao longo de toda a vida e à vida em si.

Farquharson e Devis-Rozental (2020) realizaram um estudo 
qualitativo, em uma Universidade na Inglaterra, a fim de investigar o 
que influencia no desenvolvimento da Inteligência Socioemocional 
(SEI) dos estudantes de graduação. Por meio de uma análise temá-
tica de entrevistas semiestruturadas com estudantes e docentes, o 
estudo destaca várias abordagens de que o ambiente de aprendiza-
gem, tanto físico quanto cultural, influenciou no desenvolvimento do 
SEI. Aprender em pequenos grupos, onde os estudantes se sentiam 
seguros e apoiados, impactou em seu senso de identidade, e ajudou 
a desenvolver sua autoconfiança. Refletir sobre sua própria experi-
ência sem restrições ou resultados avaliados também foi benéfico 
para esses estudantes. O conhecimento e a experiência do profes-
sor, e como eles modelaram o SEI, foram vistos como imperativos 
e significativos para o desenvolvimento do SEI dos estudantes. A 
pesquisa considera que os estudantes devem ser apoiados para se 
desenvolverem de forma integral, integrando cognição e emoção, 
dando sugestões práticas de como isso pode ser alcançado. Dada a 
escassez de pesquisas nesta área, os autores abrem oportunidades 
para pesquisas futuras.

Constata-se que, atualmente, temas como CSE’S, habilida-
des do século XXI e currículo socioemocional, dentro dos regimes 
de implementação das políticas curriculares contemporâneas, tor-
naram-se cíclicos nas discussões educacionais promovidas pelos 
diferentes sistemas de ensino (Gonçalves, 2019).

Diante desse contexto, pesquisas na área da educação e 
do comportamento humano estabelecem que o desenvolvimento 
de CSE’S no estudante é fator importante da formação acadêmica 



94S U M Á R I O

como forma de prepará-lo em sua integralidade para viver na 
sociedade do século XXI. Nesse sentido, com base nas palavras de 
Porvir (2014), percebeu-se que o desenvolvimento dessas habilida-
des é tão importante quanto as competências cognitivas, e que as 
duas se complementam. 

De acordo com Costa (2017), desenvolver a dimensão socio-
emocional do estudante se manifesta ao percebermos a importância 
de acompanhar as mudanças na sociedade em que vivemos. A dis-
ponibilidade à tecnologia, o acesso fácil e rápido à informação e ao 
conhecimento, modificou profundamente as relações humanas, pes-
soais e profissionais, e o mundo do trabalho, cada vez mais exigente, 
demanda indivíduos que, além de sua formação profissional, tenham 
habilidades, tais como: trabalhar em equipe, solucionar problemas, 
entre outras características. Para tanto, é necessário ressignificar a 
missão da escola e enriquecer a visão educacional, o que proporcio-
naria aos estudantes uma formação que desenvolva competências e 
habilidades que os prepare para os desafios pessoais e profissionais 
necessários para sua vida.

Aliado a isso, Goleman (2005) preconiza que a autoconsci-
ência, a autogestão das emoções, a consciência social e a adminis-
tração de relacionamentos são os quatro aspectos importantes para 
se atingir o bem-estar e o equilíbrio emocional. Enfatiza também 
que esses aspectos podem ser ensinados e aprendidos no ambiente 
escolar, por meio de programas de educação socioemocional. Desse 
modo, a prática das competências socioemocionais introduz, na vida 
escolar, a empatia, a expressão assertiva das emoções e cognições, 
a persistência e a resiliência, instrumentalizando o estudante e o pro-
fessor a enfrentar situações estressantes de modo mais saudável, 
resultando em um bom nível de saúde mental e sucesso na vida 
acadêmica e profissional (Casel, 2015).
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Os escritos de Gonçalves (2019); Costa (2017); Goleman 
(2005); Casel (2015) e Porvir (2014), anteriormente mencionados, 
apresentam coerência em relação à formação socioemocional. 
Uma vez que os referidos autores concordam e complementam-se, 
quando dizem que a educação emocional se faz necessária no século 
21, para formar seres humanos capazes de desenvolverem equilíbrio 
emocional, empatia, motivação e principalmente bem-estar frente a 
um mundo globalizado e competitivo.

Gonçalves (2019) ainda complementa que as CSE’S incluem 
a capacidade de cada um lidar com suas próprias emoções, desen-
volver autoconhecimento, se relacionar com o outro, de ser capaz de 
colaborar, mediar conflitos e solucionar problemas. Elas são utiliza-
das no nosso dia a dia de forma sistemática, e integram todo o pro-
cesso de formação de uma pessoa como um ser integral: indivíduo, 
profissional e cidadão.

Para complementar, em 2019, foi realizado um Projeto Piloto 
para o Desenvolvimento de CSE’S em uma Escola Estadual do Rio 
de Janeiro, em parceria com o IAS. Esse projeto apresenta um pro-
grama que surgiu do desafio de se construir um modelo de escola 
de excelência que fosse capaz de oportunizar melhor o desempenho 
acadêmico e o preparo para o mundo do trabalho a um quantitativo 
maior de estudantes do Estado do Rio de Janeiro. Para tal, suas ações 
pedagógicas visam desenvolver em jovens competências, atitudes 
e valores considerados indispensáveis, atualmente, ao trabalho, ao 
convívio, ao aprendizado permanente, bem como à participação 
nas questões que afetam não só a sua própria vida, como também a 
sociedade como um todo. 

Pensando nisso, pesquisadores como Ricardo Primi e Santos 
(2014), em parceria com o IAS, propõem que as CSE’S sejam analisa-
das com o embasamento teórico denominado de Big Five – ou Teoria 
dos Cinco Fatores que apresenta significativos impactos para a esco-
larização contemporânea, sobretudo ao enfatizar questões como  
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a amabilidade, a extroversão, a estabilidade emocional, a conscien-
ciosidade e a abertura a mudanças. No limite, segundo os autores, 
além de intensificar a busca por resultados educacionais futuros, a 
teoria do Big Five permite um ensino mais personalizado. Nesse sen-
tido, as competências propostas pelo IAS são apresentadas como 
vetores para direcionar as inovações curriculares, sobretudo ao foca-
lizarem aspectos cognitivos e socioemocionais. Responsabilidade, 
colaboração, comunicação, criatividade e autocontrole se tornam 
questões a serem priorizadas nas proposições curriculares, ao 
mesmo tempo que objetos de avaliação em larga escala (IAS, 2014).

A partir disso, retomando os escritos de Ricardo Primi e 
Santos (2014), ambos pesquisadores desenvolveram, por meio de 
uma parceria público-privada com o IAS, o sistema Social Emotional 
or Non-cognitive Natiowide Assessment (SENNA), a partir da teoria 
do “Big Five” já mencionado anteriormente. Tal sistema “apoia gesto-
res e educadores na tarefa de formular, executar e reorientar políticas 
públicas e práticas pedagógicas destinadas a melhorar a qualidade 
da educação no Brasil” (IAS, 2014, p. 22). A matriz orientadora do 
sistema SENNA contém tanto as competências a serem adquiridas 
pelos indivíduos quanto as atitudes esperadas que os alunos desen-
volvam em suas condutas cotidianas. 

Em consonância a isso, Nakano, Moraes e Oliveira (2019) 
argumentam que o preparo de crianças e jovens para os desafios do 
século XXI envolve o oferecimento de condições para o desenvolvi-
mento de todas as competências necessárias para o sucesso acadê-
mico, profissional e pessoal em um mundo cada vez mais exigente e 
em constante mudança. Confirmam ainda a importância que os sis-
temas educacionais estimulem não só a dimensão cognitiva de seus 
alunos, mas, também, a socioemocional, cujos benefícios envolvem 
não só a melhoria do próprio desempenho cognitivo dos estudantes, 
mas, também, sua formação integral (Santos; Primi, 2014).
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Por fim, é possível inferir que as pesquisas recentes em 
formação socioemocional se preocupam, em primeiro lugar, com 
a mensuração das competências. Em outras palavras, é notável o 
volume de pesquisas que tem como objeto de estudo os instrumen-
tos de mensuração dessas habilidades socioemocionais. Além disso, 
constata-se que as competências socioemocionais estão sendo 
direcionadas para o ensino básico, sendo que são escassas pesqui-
sas sobre o desenvolvimento dessas habilidades no ensino superior, 
corroborando mais uma vez para o ineditismo do presente estudo.

CONSIDERAÇÕES POSSÍVEIS

Por meio das discussões elencadas no presente estudo, é 
notável que a tendência dos trabalhos sobre CSE’S, no campo da 
educação, esteja direcionada para o ensino básico e, predominan-
temente, com foco no estudante. Percebe-se ainda que, em relação 
a políticas educacionais, a BNCC é o principal normativo para a for-
mação socioemocional do ensino básico. Por outro lado, mesmo as 
poucas pesquisas sobre a formação integral, destinadas ao ensino 
superior, carecem de uma política educacional específica para esse 
nível de ensino. Desse modo, seria de suma importância a criação 
e implementação de políticas educacionais para uma formação 
socioemocional especificamente destinada ao ensino superior, para 
melhorar a ação docente, para que haja maior abrangência entre as 
pesquisas desta área e, principalmente, para a prática docente nas 
universidades. Para tanto, infere-se, por meio da revisão de escopo 
realizada neste estudo, que as principais lacunas das pesquisas sobre 
formação socioemocional já produzidas são que elas estão focadas 
no ensino básico, carecem de políticas públicas educacionais, e que 
apenas estão focadas na mensuração de competências nos estu-
dantes, em detrimento da criação de estratégias que proporcionem 
um desenvolvimento integral nos discentes.
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Em consonância a isso, o aumento da importância per-
cebida do desenvolvimento das CSE’S tem-se traduzido num 
aumento e diversificação das estratégias utilizadas na imple-
mentação. Em países como os Estados Unidos da América e a 
Inglaterra, tem sido acompanhada de esforços de legislativos que 
criam estandartes de implementação de programas, bem como 
de sistemas de avaliação para aferir a eficácia e a efetividade des-
tes formatos. Presentemente, já é possível analisar os impactos 
das duas abordagens de desenvolvimento de competências 
socioemocionais mais disseminadas nestes dois países e extrair 
lições que permitam estruturar respostas (a nível nacional), bem 
como identificar quais as questões prementes na investigação 
relativamente ao desenvolvimento destas competências 
(Coelho et al., 2019).

Como qualquer inovação em educação, a formação socio-
emocional é construída por meio de um processo, em diferen-
tes fases e movimentos, e não nasce pronta ou como solução 
fechada (Gonçalves, 2019). A Política de Desenvolvimento das 
CSE’S dos estudantes é uma proposta que deve receber novas e 
constantes contribuições de todos os setores articulados. Nesse 
sentido, acredito ser de grande relevância para o meio acadê-
mico que outros pesquisadores continuem produzindo pesquisas 
sobre como construir processos formativos para o desenvolvi-
mento integral de estudantes do ensino superior, para que ofe-
reçam à comunidade científica diferentes resultados para esta 
área do conhecimento.
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PANORAMA DO CAPÍTULO

Esse capítulo apresenta um recorte da tese de Doutorado 
em Educação intitulada “Institutos Federais de Educação, Ciência 
e Tecnologia: Uma política pública cravada na História”, na qual se 
investigou o processo de desenvolvimento dos IFs ao longo de sua 
primeira década de existência, no período de 2009 a 2018. Os IFs 
foram criados, organizados e planejados com base na lei 11.892 de 
dezembro de 2008. O objetivo principal desse capítulo é identifi-
car e analisar os desafios, os limites e as contradições da primeira 
década de funcionamento dessa política pública. Trata-se de uma 
pesquisa qualitativa, com aporte de instrumento de coleta e análise 
quantitativo. Como procedimentos metodológicos, utilizou-se aná-
lise documental e consolidação de dados estatísticos disponíveis na 
Plataforma Nilo Peçanha.

INTRODUÇÃO

A prática mostra que a formação de professores e a imple-
mentação de políticas públicas em Educação são tópicos de vital 
importância para o progresso do Brasil. A qualidade e eficácia 
desses elementos são determinantes para a evolução do sistema 
educacional do país e, por extensão, para o desenvolvimento 
socioeconômico da nação.

Do mesmo modo, no cenário educacional contemporâneo, 
os IFs desempenham um papel crucial na promoção do acesso 
à educação de qualidade, formação técnica e desenvolvimento 
científico no Brasil. 
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Este capítulo visa explorar as diversas possibilidades e desa-
fios enfrentados por essas instituições, destacando, em particular, as 
perspectivas teóricas para a formação docente e as políticas públi-
cas em educação. Em um contexto em constante transformação, 
marcado pela rápida evolução tecnológica e mudanças sociais, é 
imperativo examinar como os IFs podem se adaptar e contribuir de 
maneira significativa para a formação de profissionais capacitados 
e cidadãos críticos. 

Ao analisar esses aspectos, buscamos não apenas com-
preender os desafios atuais, mas também identificar oportunidades 
para fortalecer o papel dos IFs na construção de um sistema edu-
cacional mais inclusivo, inovador e alinhado com as demandas da 
sociedade contemporânea.

Diante disso, rememoramos que:

O Brasil avançou muito, nos últimos 30 anos, em dar 
acesso à Educação para a grande maioria de sua 
população, porém frustrando milhões de jovens em sua 
esperança de, por meio da formação escolar, conseguir 
um lugar digno na sociedade. Além disso, não forma os 
recursos humanos com a capacitação necessária para o 
desenvolvimento do país. Tem havido algum progresso 
localizado nos primeiros anos da educação fundamental, 
mas a qualidade da educação dos jovens não evoluiu 
(Schwartzman, 2016, p. 12).

É fundamental ressaltar que a Educação, segundo o ex-mi-
nistro da Educação, Aloisio Mercadante (2010, p. 270), “continua a ser 
reconhecidamente uma das mais intensas dificuldades do país, um 
sério entrave para o desenvolvimento sustentado e para a elevação 
dos padrões de vida e cidadania da população brasileira”.

Por outro lado, no Brasil contemporâneo, há muito ainda com 
que se preocupar quando o tema é a educação dos trabalhadores. 
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Diante disso, a Educação Profissional e Tecnológica (EPT) 
tem um papel fundamental no desenvolvimento do Brasil. Ela é a 
base para a formação de indivíduos qualificados e cidadãos ativos, 
capazes de contribuir positivamente para a sociedade e a economia.

Nesse sentido:

A educação profissional pode ser entendida como esse 
tipo de ensino que está voltado tanto à profissionaliza-
ção, à formação para um perfil profissional específico, 
quanto também para a compreensão dos fundamentos 
científicos, dos fundamentos tecnológicos, dos processos 
produtivos na nossa sociedade (Silva, 2022, p. 13).

A Professora complementa:

No sentido mais amplo, dentro do conceito de formação 
profissional, podemos pensar como essa dimensão da 
vida que nos dá a profissionalização, que nos dá a com-
preensão da vida produtiva e dentro da legislação edu-
cacional relacionada aos sistemas de ensino, como uma 
modalidade educacional (Silva, 2022, p. 13).

Assim mesmo, a EPT no Brasil passou por diversas reformas 
ao longo da história, com o objetivo de atender aos interesses da 
elite, e garantir a adaptação da força de trabalho às demandas do 
mercado. No entanto, essas reformas nem sempre priorizaram o 
pleno desenvolvimento da pessoa e sua qualificação para o trabalho.

Na verdade, todo sistema educacional se estrutura a par-
tir da questão do trabalho, pois o trabalho é a base da 
existência humana, e os homens se caracterizam como 
tais na medida em que produzem sua própria existência, 
a partir de suas necessidades. Trabalhar é agir sobre a 
natureza, agir sobre a realidade, transformando-a em fun-
ção dos objetivos, das necessidades humanas. A socie-
dade se estrutura em função da maneira pela qual se 
organiza o processo de produção da existência humana, 
o processo de trabalho (Saviani, 1989, p. 14).
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Nunca é demais insistir que a Constituição Federal de 1988 
foi um marco para a EPT no Brasil, garantindo o direito à educação 
para todos os cidadãos, incluindo a formação profissional. Desde 
então, o Estado brasileiro vem atuando na promoção da EPT, com a 
criação de diversas políticas e programas.

Do mesmo modo, a EPT no Brasil teve uma importante evo-
lução durante os governos petistas. A expansão e a qualificação da 
oferta de cursos técnicos e profissionalizantes foram consideradas 
fundamentais para a democratização do acesso à educação e para o 
desenvolvimento econômico e social do país.

Nesse sentido, um dos principais objetivos dos governos 
petistas foi a expansão da rede federal de EPT. Foram criados IFs em 
todas as regiões do país, oferecendo cursos técnicos e de gradua-
ção em diversas áreas.

Além da expansão da rede de EPT, os governos petistas 
também investiram na formação de professores e na capacitação de 
profissionais da área técnica. Foram criados programas de formação 
e aperfeiçoamento de docentes, além da implantação de centros de 
referência em tecnologia e inovação.

Neste capítulo, apresentaremos os IFs, uma política pública 
de EPT, seu projeto societário de desenvolvimento e sua relação com 
a formação de Professores para atuar nesse campo da Educação 
pública brasileira contemporânea.

REFERENCIAL TEÓRICO

A educação dos trabalhadores tem sido uma preocupação 
constante na sociedade brasileira do século XXI. A qualificação da 
mão de obra para atender às demandas do mercado de trabalho é 
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um tema amplamente debatido. No entanto, é importante ir além 
dessa perspectiva meramente mercadológica, e compreender a 
importância da educação dos trabalhadores como um meio de for-
mação integral e de promoção da cidadania.

A educação continua sendo reconhecida como uma das 
grandes dificuldades do país, um entrave para o desenvolvimento 
sustentado e para a melhoria dos padrões de vida da população. 
Essa dificuldade se torna ainda mais gritante quando confrontada 
com as profundas desigualdades sociais e regionais presentes na 
sociedade contemporânea.

Vivemos em uma época de rápidas mudanças, e em uma 
sociedade cada vez mais complexa, na qual as Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TIC) desempenham um papel funda-
mental. Além disso, a cidadania enfrenta novos desafios, e busca 
novos espaços de atuação diante das transformações do mundo 
contemporâneo. Nesse sentido, a educação se torna uma dimensão 
essencial para a participação social e política, bem como para a 
inserção no mundo profissional.

A história da EPT e das políticas públicas relacionadas a ela 
tem sido contada sob diferentes óticas. Existem pesquisadores que 
enfatizam a importância do ensino técnico na sociedade brasileira, 
defendendo a formação de competências focadas em áreas profis-
sionais específicas, combinada com a formação para a cidadania e 
as necessidades econômicas e sociais do país.

Por outro lado, há pesquisadores que adotam uma abordagem 
de gênese marxista, avaliando a função do ensino profissionalizante e 
das políticas públicas como uma reprodução das estruturas econô-
micas e sociais no Brasil. Esses pesquisadores propõem a superação 
dessa realidade desigual, buscando uma formação técnica integrada à 
formação integral oferecida no ensino médio. Para eles, é fundamental 
superar a dicotomia entre ensino profissional e educação geral, pro-
movendo a formação curricular que integre ambas as dimensões.
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Segundo Marx (1983), a sociedade capitalista é marcada por 
uma contradição fundamental entre capital e trabalho. Esse sistema 
de produção gera desigualdades sociais por meio das relações de 
trabalho e dos interesses divergentes do desenvolvimento do traba-
lho e da produção do capital.

No contexto brasileiro, o capitalismo se desenvolveu como 
um capitalismo periférico, caracterizado por um processo de depen-
dência e subordinação ao capital. A expansão desse sistema depende 
da constante transformação e da busca por crescimento e inovação 
em todas as esferas da sociedade.

Desde a década de 1930 até a de 1960, as reformas educa-
cionais no Brasil buscavam atender aos interesses da burguesia, e 
garantir a industrialização do país. A partir da década de 1960, até 
meados da década de 1980, o objetivo era alcançar o desenvolvi-
mento segundo os padrões capitalistas da época. A partir dos anos 
1980, essas reformas passaram a reproduzir o discurso hegemônico 
dos mercados competitivos (Kuenzer, 2010).

No entanto, a EPT ainda não era tratada de forma específica 
na Constituição Federal, embora o artigo 205 deixasse claro que a 
educação visa ao desenvolvimento da pessoa e sua qualificação 
para o trabalho (Brasil, 1988). Foi somente a partir da década de 1990 
que ocorreram transformações significativas na forma de organiza-
ção do trabalho e da educação, influenciadas pela produção flexí-
vel, automação, livre-mercado, competitividade, empregabilidade e 
mundialização capitalista (Ramos, 2005).

Na década de 1990, o governo do ex-presidente Fernando 
Henrique Cardoso (FHC) implementou diversas medidas para ali-
nhar a EPT aos princípios do neoliberalismo. O objetivo era atender 
às demandas da globalização e inserir o capital internacional na 
economia brasileira. Nesse contexto, a EPT adotou uma abordagem 
neoliberal, enfatizando sua função como serviço direcionado ao mer-
cado, em detrimento de seu caráter social (Kuenzer, 2007).
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A política pública para a EPT, esquematizada nos anos 1990, 
no contexto neoliberal privilegiado por FHC:

[...] abrangeu ações voltadas para a qualificação profissio-
nal, desviando a atenção da sociedade das causas reais 
do desemprego para a responsabilidade dos próprios 
trabalhadores pela condição vulneráveis ao desemprego. 
Esse ideário teve nas noções de empregabilidade e com-
petências um importante aporte ideológico, justificando, 
entre outras iniciativas, projetos fragmentados e aligeira-
dos de formação profissional, associados aos princípios 
de flexibilidade dos currículos e da própria formação 
(Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2005, p. 38).

Desse modo, Caires (2016, p. 132) sintetiza o cenário:

[...] retomando os desafios que foram colocados para a 
educação brasileira do século XXI, relacionados à capa-
citação do técnico de nível médio, é possível perceber 
que as políticas educacionais da década de 1990 tanto 
aprofundaram o histórico quadro dual da educação 
nacional quanto imputaram, aos jovens e aos trabalha-
dores, a responsabilidade de superar as desigualdades 
socioeconômicas, educacionais e culturais, através do 
desenvolvimento de competências adequadas ao acesso 
e à permanência no sistema flexível de produção.

É fundamental compreender que a educação dos trabalha-
dores vai além de fornecer mão de obra qualificada para o mercado 
de trabalho. Ela desempenha um papel essencial na formação inte-
gral dos indivíduos, na promoção da cidadania e no desenvolvimento 
social e econômico do país.

A EPT deve ser articulada à formação geral, permitindo que 
os estudantes percorram um caminho que integre conhecimentos 
específicos e competências profissionais com uma base sólida de 
formação humana e cidadã. Essa concepção de formação integral é 
fundamental para a superação das desigualdades e para a promoção 
de uma sociedade mais justa e igualitária.
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Sempre lembrando que:

Essas são as disputas de concepções de educação pro-
fissional no cenário brasileiro. Na concepção da lógica 
prevalece a submissão ao mercado, há uma dificuldade 
de tratar o trabalho como formativo, como criador da cul-
tura e do desenvolvimento dos homens, com a finalidade 
de superar a exploração e os processos ideológicos que 
se impõem à atividade do trabalho e às modificações das 
instituições públicas educacionais (Frigotto; Ciavatta; 
Ramos, 2005, p. 45).

O Estado brasileiro desempenha um papel central na edu-
cação dos trabalhadores, estabelecendo políticas e diretrizes para 
a EPT. Ao longo da história, foram implementados diversos projetos 
e programas voltados para a qualificação da mão de obra e para a 
promoção do acesso à educação profissional.

Um exemplo relevante é a criação dos IFs, uma política 
pública que faz parte da história da EPT no Brasil. Essas instituições 
têm como objetivo oferecer educação profissional e tecnológica de 
qualidade, articulada com a educação básica e superior, promovendo 
a formação integral dos trabalhadores.

Os IFs são uma das políticas públicas mais importantes 
do Brasil no século XXI. Essas instituições foram criadas para 
oferecer EPT de qualidade em todo o país, com o objetivo de formar 
profissionais capacitados para atuar em diversas áreas do mercado 
de trabalho. A história dessas instituições remonta ao início do século 
XX, quando surgiram as primeiras escolas técnicas federais no país. 
Com o passar dos anos, essas escolas foram se consolidando e se 
multiplicando, até se transformarem nos atuais IFs, presentes em 
todos os estados brasileiros.
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Nesse sentido: 

Os IFs representam a mais ampla, inclusiva e interiorizada 
política pública de educação de qualidade sem prece-
dentes em nossa história, pela inclusão de novos sujeitos 
sociais até então excluídos: índios, quilombolas, pretos, 
pardos e jovens pobres (Frigotto, 2018, p. 320).

Os IFs, a partir desse arcabouço de políticas públicas, 
experimentou a maior expansão de sua história, totalizando 647 
campi no final de 2018, que, conforme nos lembra Grabowski e 
Ribeiro (2007, p. 77):

A Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, 
referência de qualidade, precisa priorizar a educação 
básica e técnica, repensando sua tendência rumo ao 
Ensino Superior. Manter a atual oferta de vagas e, grada-
tivamente, ampliar a participação da União são medidas 
não somente necessárias, mas também estratégicas na 
construção de uma referência educacional.

PERCURSO METODOLÓGICO 
– A EXPERIÊNCIA 

Mergulhar na pesquisa da EPT significa decifrar os intrincados 
mecanismos sociais e os paradoxos que constituem esses fenômenos. 
Ver a história tanto como uma sequência de desdobramentos quanto 
como uma abordagem de pesquisa exige uma profunda contemplação 
das contínuas evoluções da sociedade. Nossa intenção era construir 
um caminho metodológico, enriquecido pela experiência, com o obje-
tivo de compreender o significado por trás da ampliação dos IFs. Isso 
foi orientado pelas lentes filosóficas do materialismo histórico-dialético 
e suas interpretações enraizadas na tradição marxista.

Quanto aos procedimentos de pesquisa da Educação 
Profissional, estes devem ocorrer com a coleta de docu-
mentos, revisão de literatura de trabalhos sobre o tema  
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de estudo, levantamento de dados quantitativos e qualita-
tivos, observação participante, com os instrumentos usuais 
de pesquisa. Marx escreveu suas obras com extensa docu-
mentação empírica. O diferencial está na análise que não 
pode se limitar à descrição dos fenômenos, nem a uma 
visão dos acontecimentos isolados das condições e dos 
sujeitos sociais que os constituem (Ciavatta, 2022, p.13).

Nesse sentido, a história como processo e como método 
de investigação obriga à consideração dos processos sociais em 
curso. Buscou-se construir um caminho visando compreender os 
significados da expansão dos IFs, tendo como inspiração o materia-
lismo histórico-dialético e suas interpretações na tradição marxista. 
Por isso, a pesquisa foi edificada por meio de três eixos investigati-
vos que se conectam: 

a.	 a captação dos fundamentos históricos e ontológicos da 
relação trabalho e educação na perspectiva histórico-crítica; 

b.	 o estudo sobre os elementos históricos, políticos e econômi-
cos que repercutem na expansão da EPT e na criação dos IFs; 

c.	 a investigação e análise do processo de expansão dos IFs 
juntos a seus territórios e seus significados. 

Neste capítulo, que combina abordagens qualitativas e quan-
titativas, a etapa inicial de nosso caminho metodológico envolveu 
pesquisa documental. O objetivo principal era identificar e selecionar 
os documentos fundamentais que orientariam o estabelecimento e 
a execução dos IFs. Com base nessa documentação reunida, anali-
samos indicadores em escala nacional para os IFs de 2009 a 2018. 
Essa análise teve como objetivo revelar disparidades e característi-
cas exclusivas dos IFs em nível nacional.

Inicialmente, definimos o período a ser privilegiado por este 
estudo, e, para isso, levamos em conta, para definir o ano inicial, a 
publicação, no final de dezembro de 2008, da Lei 11.892/2008, que 
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instituiu os IFs, aportando recursos para a oferta de EPT, e alterando 
dispositivos legais para redimensionar, institucionalizar e integrar as 
ações da EPT. A série histórica para produção de dados levou em 
consideração os anos de 2009 a 2018. 

No segundo momento, foram identificados e seleciona-
dos dados quantitativos disponibilizados pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), pela 
Plataforma Nilo Peçanha (PNP) e pelo Ministério da Educação (MEC). 

Posteriormente, identificamos e selecionamos dados quanti-
tativos como parte de nossa experiência em pesquisa rigorosa. Essa 
abordagem não apenas aprimorou a estrutura do nosso estudo, mas 
também enriqueceu nossa compreensão do tópico sob investigação.

Foi realizado um exame meticuloso, com base na série his-
tórica, em busca de possíveis fatores que possam ter impactado a 
Rede EPT. Assim, foram identificadas as principais ações políticas 
de EPT executadas pelo governo, marcando sua progressão e retro-
cesso em função das mudanças na gestão do governo federal que 
o Brasil vivenciou de 2009 a 2018. Esse caminho metodológico nos 
permitiu compreender as principais ações políticas governamentais 
e suas transformações.

Conforme Gil (2002, p. 168), “a análise tem como objetivo 
organizar e sumariar os dados de forma tal que possibilitem o for-
necimento de respostas ao problema proposto para investigação. Já 
a interpretação tem como objetivo a procura do sentido mais amplo 
das respostas”. Diante disso, após a coleta e seleção de dados, 
procedeu-se com a fase final da pesquisa por meio de análise e 
interpretação dos dados.

Para a análise de dados, utilizamos a Triangulação 
Metodológica, que, conforme ensina Triviños (1987, p. 98), “tem por 
objetivo abranger a máxima amplitude na descrição, explicação e 
compreensão do foco em estudo”. Os dados coletados durante a 
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pesquisa, e que apresentam relevância, foram triangulados em con-
sonância com o referencial teórico assumido, mediante a criação de 
categorias analíticas.

A discussão crítica dos dados incorpora uma análise base-
ada na matriz histórico-dialética, quando há a necessidade de 
compreender o escopo completo do fenômeno - sua historicidade, 
contradições e determinações. Nesse momento, nossa experiência 
desempenha um papel fundamental na decifração dessas questões 
complexas e de seus diversos aspectos. Todos os dados estatísticos 
apresentados neste artigo estão disponíveis na PNP.

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO 
DOS RESULTADOS

Apesar dos avanços alcançados nos últimos anos, a EPT 
no Brasil ainda enfrenta diversos desafios. Entre eles, destacam-se 
a necessidade de aprimorar a qualidade dos cursos oferecidos, a 
necessidade de investir na formação e valorização dos professo-
res que atuam nessa modalidade de ensino, e a necessidade de 
expandir, ainda mais, a oferta de cursos técnicos e profissionali-
zantes em todo o país.

Um dos principais desafios para a EPT no Brasil é a melhoria 
da qualidade dos cursos oferecidos. Muitos cursos ainda são vis-
tos como de baixa qualidade e pouco adequados às demandas do 
mercado de trabalho.

Outro desafio importante é a valorização e formação dos pro-
fessores que atuam na EPT. A formação desses profissionais é consi-
derada inadequada e pouco voltada para as demandas do mercado 
de trabalho, o que afeta a qualidade do ensino oferecido.
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O papel do educador não é formar mão de obra especiali-
zada ou qualificada para o mercado de trabalho. É formar 
seres humanos felizes, dignos, dotados de consciência 
crítica, participantes ativos do desafio permanente de 
aprimorar a sociedade democrática. Cabe à Educação 
suscitar apreço aos valores que estimulam o altruísmo e a 
solidariedade (Betto, 2018, p. 13).

A expansão da oferta de cursos técnicos e profissionalizantes 
em todo o país é outra meta importante para a EPT no Brasil. É neces-
sário criar mais oportunidades para que todos os brasileiros possam 
ter acesso a uma educação profissional e tecnológica de qualidade.

Apesar dos avanços alcançados, a educação dos trabalha-
dores no Brasil ainda enfrenta diversos desafios. A falta de inves-
timentos adequados, a desigualdade social e regional, a falta de 
articulação entre os diferentes níveis de ensino e a falta de valori-
zação da educação profissional são apenas alguns dos obstácu-
los a serem superados.

No entanto, há também perspectivas positivas. A discussão 
sobre a importância da educação profissional e tecnológica está 
cada vez mais presente na sociedade, e existem iniciativas e polí-
ticas públicas voltadas para a promoção da formação integral dos 
trabalhadores. Além disso, a tecnologia e a inovação podem ser alia-
das importantes nesse processo, facilitando o acesso à educação e 
promovendo o desenvolvimento de competências relevantes para o 
mercado de trabalho.

Segundo informações do INEP, há um aumento notável no 
quadro de professores dos IFs nos últimos anos. Havia aproxima-
damente 19.500 professores em 2010, mas o número quase dobrou 
para mais de 38.000 em 2018, um aumento de quase 95% em um 
intervalo de oito anos.
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A titulação do corpo docente é um indicador crucial para 
mensurar a qualidade do ensino nas instituições de ensino superior. 
Esse índice compara a quantidade de professores com mestrado ou 
doutorado em relação ao total de professores na instituição.

Utilizando dados da PNP, pode-se notar um aumento cons-
tante no índice de titulação do corpo docente nos IFs ao longo dos 
anos. Em 2009, o índice médio era de 30,9%, mas, em 2018, esse 
número atingiu 53,8%.

Em 2018, 34% dos professores possuíam licenciatura, 
enquanto 43% tinham bacharelado e 17% tinham mestrado. Além 
disso, 3% tinham doutorado e 3% tinham pós-doutorado.

A proporção de professores com mestrado e doutorado 
aumentou significativamente ao longo dos anos. Em 2010, apenas 
19% dos professores tinham mestrado e 1% tinha doutorado. Em 
2018, esses números subiram para 17% e 3%, respectivamente.

A relação de alunos por professor em tempo integral é um 
indicador que reflete a capacidade da instituição de oferecer um 
ensino de qualidade. Em 2009, a relação era de 22,77, ou seja, para 
cada professor, em tempo integral, havia 22,77 alunos. Em 2018, essa 
proporção caiu para 17,57.

A produção científica dos professores dos IFs também tem 
apresentado um crescimento nos últimos anos. De acordo com dados 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), o número de publicações dos professores dos IFs cresceu 
significativamente. Em 2012, foram registradas 2.206 publicações, 
enquanto que em 2018 foram registradas 5.264 publicações.

Os planos de trabalho dos professores nos IFs dividem-se 
em ensino, pesquisa e extensão. Em 2018, os professores dedicaram 
cerca de 80% de seu tempo para atividades de ensino, 12% para 
pesquisa e 8% para extensão.
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Os IFs implementaram políticas de capacitação e valoriza-
ção dos servidores na primeira década, incluindo planos de carreira, 
incentivos à qualificação e à produção científica e tecnológica, e pro-
gramas de desenvolvimento profissional. Essas ações contribuíram 
para a melhoria da qualidade do ensino e para o fortalecimento da 
rede de inovação tecnológica.

Muitos professores dos IFs têm uma formação acadêmica 
voltada para outras áreas, como a pesquisa científica, e acabam 
enfrentando dificuldades para se adaptar às especificidades da 
educação profissional e tecnológica.

De acordo com dados do Censo da Educação Superior de 2019, 
cerca de 63% dos mais de 28 mil professores que atuam nos IFs pos-
suem doutorado, 25% possuem mestrado e 9% possuem especializa-
ção. No entanto, a formação acadêmica não é suficiente para garantir 
a aderência dos professores à educação profissional e tecnológica.

Os IFs têm tomado várias iniciativas para incentivar a 
aderência dos professores à educação profissional e tecnológica. 
Entre elas, destacam-se os programas de formação continuada, par-
cerias com empresas e instituições do setor produtivo e a criação de 
núcleos de inovação tecnológica (NITs).

Os NITs têm como objetivo promover a pesquisa aplicada e 
a transferência de tecnologia para o setor produtivo. Eles incentivam 
a participação dos professores em projetos de pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico, o que pode contribuir para a aderência 
dos professores à educação profissional e tecnológica.

Os dados mostram que a rede de IFs tem atraído um número 
crescente de professores qualificados. No entanto, ainda existem 
desafios a serem superados, tais como a necessidade de uma maior 
valorização e investimento na carreira docente nos IFs, além da 
necessidade de políticas de incentivo para que esses profissionais 
se dediquem mais às atividades de pesquisa e extensão.
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Diante do panorama analisado, torna-se evidente que os IFs 
estão inseridos em um contexto desafiador, mas repleto de oportu-
nidades para aprimorar o cenário educacional brasileiro. A reflexão 
sobre as possibilidades e desafios enfrentados por essas instituições, 
com foco nas perspectivas teóricas para a formação docente e nas 
políticas públicas em educação, revela a complexidade e a importân-
cia desses elementos no fortalecimento do papel dos IFs.

A formação docente, compreendida como um pilar funda-
mental, emerge como um campo estratégico para a construção de 
profissionais preparados não apenas para transmitir conhecimentos, 
mas também para atuarem como agentes de transformação social. 
Nesse sentido, a integração de abordagens teóricas inovadoras e 
práticas pedagógicas, alinhadas com as demandas contemporâneas, 
tornam-se cruciais, promovendo uma educação mais dinâmica, crí-
tica e adaptada aos desafios do século XXI.

Ao mesmo tempo, as políticas públicas desempenham um 
papel preponderante na construção de um ambiente propício ao 
desenvolvimento educacional. A necessidade de investimentos, revi-
são de currículos, adaptação às demandas regionais e estímulo à 
pesquisa e inovação são pontos-chave que demandam atenção das 
instâncias governamentais. A criação de um arcabouço regulatório 
que valorize e fortaleça os IFs é essencial para garantir a continuidade 
e a expansão de suas contribuições significativas para a sociedade.

Portanto, é imprescindível que os IFs, em parceria com os 
setores público e privado, continuem a buscar soluções inovado-
ras e estratégias eficazes para superar os desafios apresentados. 
Somente por meio de uma abordagem colaborativa, comprometida 
com a excelência educacional e a promoção do desenvolvimento 
sustentável, será possível consolidar os IFs como agentes de trans-
formação social e impulsionadores do progresso educacional e cien-
tífico em nosso país.
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CONSIDERAÇÕES POSSÍVEIS

Ao encerrar esta análise sobre as possibilidades e desafios 
para os IFs, com destaque para as perspectivas teóricas para a for-
mação docente e políticas públicas em educação, torna-se evidente 
que o caminho para fortalecer essas instituições está intrinsecamente 
ligado à compreensão de sua complexidade e ao reconhecimento de 
sua importância para o desenvolvimento do país.

No âmbito das políticas públicas, é imperativo que se esta-
beleçam estratégias que reconheçam e promovam a singularidade 
e importância dessas instituições no contexto educacional brasi-
leiro. A alocação de recursos adequados, a revisão de currículos à 
luz das demandas regionais e a promoção da pesquisa e inovação 
são medidas cruciais para garantir que os IFs desempenhem plena-
mente seu papel como agentes propulsores do conhecimento e do 
desenvolvimento tecnológico.

A educação dos trabalhadores no Brasil contemporâneo 
apresenta desafios e perspectivas. É fundamental compreender a 
importância da formação integral dos trabalhadores, articulando 
a formação técnica e profissional com a formação geral. O Estado 
brasileiro desempenha um papel central nesse processo, implemen-
tando políticas e programas voltados para a qualificação da mão de 
obra e para a promoção do acesso à EPT.

Apesar dos obstáculos a serem superados, é possível vislum-
brar um futuro no qual a educação dos trabalhadores seja valorizada 
e reconhecida como um elemento essencial para o desenvolvimento 
social e econômico do país. A sociedade brasileira precisa investir na 
educação, garantindo o acesso igualitário a uma formação de quali-
dade, capaz de promover a cidadania e de preparar os trabalhadores 
para os desafios do mundo contemporâneo.
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A formação de professores e a implementação de políticas 
públicas em educação são elementos fundamentais para o desenvol-
vimento do Brasil. Apesar dos avanços alcançados nos últimos anos, 
ainda há muitos desafios a serem superados. É necessário investir 
na melhoria da qualidade dos cursos, na formação e valorização dos 
professores, e na expansão da oferta de cursos em todo o país. Com 
esses esforços, a EPT no Brasil pode se tornar uma ferramenta ainda 
mais eficaz para promover o desenvolvimento socioeconômico e a 
qualidade de vida da população.

Em última análise, é necessário um compromisso conjunto 
entre as instâncias governamentais, a comunidade acadêmica e a 
sociedade civil para viabilizar um ambiente propício ao florescimento 
dos IFs. Ao reconhecer e abordar os desafios existentes, ao mesmo 
tempo em que se exploram ativamente as inúmeras possibilidades 
que essas instituições oferecem, podemos aspirar a uma educação 
mais inclusiva, dinâmica e alinhada com as exigências de um mundo 
em constante evolução. Dessa forma, os IFs se firmam como pilares 
essenciais na construção do futuro educacional e científico do Brasil.
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PANORAMA DO CAPÍTULO

O presente estudo engloba um capítulo de uma pesquisa 
realizada no mestrado em educação, intitulada “Análise de políticas 
públicas no contexto do retorno às aulas pós-pandemia da Covid-19: 
a fluência leitora de estudantes do 2º ano do ensino fundamental”. A 
investigação objetivou identificar e problematizar, na literatura e nos 
documentos norteadores curriculares, os pressupostos teóricos para 
a alfabetização e o ensino de leitura dos estudantes do 2º ano do ensino 
fundamental na rede pública do estado de São Paulo. Ancoramos o 
estudo no método Materialismo Histórico-Dialético, de Marx, e na 
perspectiva Histórico-Cultural, de Vygotsky (2009). A pesquisa é de 
natureza qualitativa, de técnicas bibliográfica e documental, e con-
tou com as seguintes categorias principais de análise: o currículo, o 
processo de alfabetização e leitura, em um período de 2008 a 2024. 
As conclusões apontaram que o currículo paulista apresenta uma 
visão reduzida de linguagem, e que os conteúdos, as habilidades e as 
competências que os compõem possuem abordagens linguísticas 
e psicológicas imbricadas, interferindo, diretamente, na apropriação 
dos conceitos científicos pelos estudantes dos anos iniciais. 

INTRODUÇÃO

Compreendemos a leitura à luz da Teoria Histórico-Cultural 
como um aspecto da linguagem em um processo ativo, social e con-
textual, onde a interação entre leitores e o ambiente desempenha 
um papel central no desenvolvimento cognitivo e na construção de 
significados. Nessa proposição, a linguagem refere-se à capacidade 
humana de comunicação, verbal e não verbal, que é utilizada e mol-
dada dentro de contextos culturais específicos. Logo, não é apenas 
um meio de transmitir informações; ela está intrinsecamente ligada 
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às normas, valores, crenças e práticas de uma sociedade ou comu-
nidade. A partir desses conceitos, podemos destacar as diferentes 
características que compõem a linguagem: expressão e construção 
de identidade cultural individual e coletiva, transmissão de conheci-
mentos, reflexão sobre valores e crenças, dentre outras. 

O processo de escolarização evidencia uma fase fundamen-
tal para o desenvolvimento psíquico da criança. Ao apropriar-se do 
saber sistematizado, o estudante vivencia uma nova realidade que, 
segundo Vygotsky (2009, p. 243), “leva invariavelmente ao aumento 
dos tipos de pensamento científico”, o que altera a relação da criança 
com o conhecimento, impulsionando o seu desenvolvimento. Logo, 
compreendemos o importante papel que a escola ocupa no pro-
cesso de ensino e de aprendizagem da língua.  

Vygotsky (2009) também nos leva a entender o ensino da lin-
guagem como uma atividade cultural da criança ao esclarecer que a 
função planejadora da fala introduz mudanças qualitativas na forma 
de cognição, reestruturando diversas funções psicológicas, como a 
memória, a atenção voluntária, a formação de conceitos, entre outras. 
Mediante suas contribuições, levamo-nos a questionar: qual pressu-
posto teórico permeia o ensino da língua portuguesa na rede pública 
de ensino do estado de São Paulo?  Estaria essa perspectiva a favor 
da aquisição de conhecimento que impulsiona o desenvolvimento 
cognitivo na construção de significados? 

Na rede pública, o ensino é desenvolvido com base em um 
currículo. Tanto a BNCC (2018) quanto o Currículo Paulista (2018) 
afirmam adotar uma perspectiva enunciativo-discursiva de lingua-
gem que, apesar de não explicitado, tendencia uma alusão à refe-
rência teórica do Círculo de Bakhtin. A perspectiva assumida pelos 
documentos curriculares passa a ser questionada por diferentes 
autores, dentre eles, Cabreira e Baumgartner (2019), ao apontarem 
que a BNCC (2018) direciona o ensino da língua portuguesa aos 
aspectos normativos e estruturais da escrita, apesar de assumir a 
centralidade do texto como unidade de trabalho.
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Intrigados com as contrariedades, a presente investigação 
objetiva identificar, problematizar e analisar, na literatura e nos docu-
mentos norteadores de currículo, os pressupostos teóricos para a 
alfabetização e o ensino de leitura dos estudantes do 2º ano do ensino 
fundamental na rede pública do estado de São Paulo, mediante aná-
lise das habilidades, competências e conteúdos que os integram. 

REFERENCIAL TEÓRICO

A leitura constitui um dos eixos de integração para o ensino 
da língua portuguesa na área de linguagens. No contexto da BNCC 
(2018), a leitura é tomada “[...] não somente ao texto escrito, mas 
também a imagens estáticas (foto, pintura, desenho, esquema, 
gráfico, diagrama) ou em movimento (filmes, vídeos etc.) e ao som 
(música), que acompanha e cossignifica em muitos gêneros digitais” 
(Brasil, 2018, p. 74). O que vemos nesse excerto são os elementos 
que abrangem a leitura para o ensino, não o conceito de leitura em 
si. Para chegarmos a esse conceito, realizamos um percurso de estu-
dos investigando e retomando na história as diferentes abordagens 
metodológicas para a alfabetização pelas quais o ensino da língua 
se deu. Resgatamos as abordagens descritas por Trescastro (2001, 
p. 87, grifos do autor): “[...] aborda-se a alfabetização sob seis enfo-
ques, fundamentados em diferentes contribuições teóricas, a saber: 
a Linguística, a Sociolinguística, a Pedagogia, a Psicolinguística, 
a Psicologia do Desenvolvimento e a Pragmática Linguística”. Os 
enfoques sobre o processo de alfabetização trazem contribuições e 
implicações didático-metodológicas que interferiram e ainda inter-
ferem diretamente no ensino da língua (Trescastro, 2001), por exem-
plo: a linguística aborda a alfabetização como aquisição do sistema 
alfabético de transcrição gráfica das unidades sonoras; a sociolin-
guística, descrita por Soares (1993, p. 50), considera as variantes 
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linguísticas como línguas diferentes umas das outras; o enfoque 
pedagógico, que segundo Gadotti (1989, p. 39) “[...] trata-se de uma 
prática dialógica, democrática e libertária, cujo método envolve três 
etapas: investigação, tematização e problematização”; a psicolin-
guística apresenta a alfabetização como processo de apropriação 
do sistema de representação da escrita referente à psicogênese da 
língua escrita, fruto de pesquisas realizadas por Emília Ferreiro e 
Ana Teberosky (1985); a psicologia do desenvolvimento apresenta a 
alfabetização como desenvolvimento de uma função culturalmente 
mediada de representação simbólica. Considera que o sujeito pratica 
ações, inicialmente, com a contribuição dos outros; integra os estu-
dos referentes à Psicologia do Desenvolvimento; enfoca o desenvol-
vimento infantil alicerçado sobre o plano das interações. Em relação 
à representação simbólica, Vygotsky (1994, p. 140) explica esse fenô-
meno do seguinte modo: 

A linguagem escrita é constituída por um sistema de sig-
nos que designam os sons e as palavras da linguagem 
falada, os quais, por sua vez, são signos das relações e 
entidades reais. Gradualmente, esse elo intermediário 
(a linguagem falada) desaparece e a linguagem escrita 
converte-se num sistema de signos que simboliza direta-
mente as entidades reais e as relações entre elas.

A ênfase dada pelo estudioso aproxima-se da perspectiva 
adotada na presente pesquisa, à medida que compreendemos a 
linguagem como uma das ferramentas mais importantes da apren-
dizagem; e o último enfoque diz respeito à pragmática linguística 
que, descrita por Trescastro (2001, p. 101), apresenta a alfabetização 
“[...] como desenvolvimento de novas atividades de linguagem”. 
Dessa forma, traz à tona que há uma associação do estudo da língua 
à sua função social. 

Percebemos que todos os enfoques apresentados enfatizam 
a aprendizagem da língua, tanto no âmbito da leitura, quanto da 
escrita, pois são complementares e estão intrinsicamente articulados.  
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À medida que a criança aprende a ler, é despertada para o desejo 
de escrever, e isso tem que ser considerado como significativo para 
que tenha sentido. Notamos também que a perspectiva dialógica 
de Bakhtin (1986) se passa despercebida nos processos linguísticos 
dos anos iniciais. Isso demonstra o quanto precisamos avançar no 
que tange ao ensino da língua, pois “[...] a linguagem é um processo 
que ocorre nas relações entre os sujeitos a partir de necessidades 
reais”, e as crianças devem “[...] servir-se da língua para suas neces-
sidades enunciativas concretas [...] num dado contexto concreto” 
(Bakhtin, 1986, p. 92). 

Quanto ao conceito de leitura, apresentamos as contribuições 
de Britto (2006), Geraldi (2004) e Vygotsky (1994). De forma literal, 
leitura é a ação de ler algo, configura o hábito de ler. A palavra leitura 
deriva do latim lectura, originalmente com o significado de eleição, 
escolha, leitura. Com o passar do tempo, a leitura foi ganhando novos 
sentidos, e passou a ser a forma como se interpreta um conjunto 
de informações (presentes em diferente portadores, como um livro, 
uma notícia de jornal etc.) ou um determinado acontecimento, logo, 
configura-se como uma interpretação pessoal. Para Britto (2006, p. 
84): “[...] ler é uma ação intelectiva através da qual os sujeitos, em 
função de suas experiências, conhecimentos e valores prévios, pro-
cessam informação codificada em textos escritos [...]”. Em Vygotsky 
(1994), o processo de leitura de um indivíduo é dado a partir de 
uma “[...] ação cultural historicamente constituída” (Britto, 2006, p. 
84) e como uma ferramenta cultural. Suas contribuições configuram 
grande valia, visto que a presente pesquisa se refere ao processo de 
ensino e de aprendizagem da leitura no campo da educação básica 
e pública de ensino em que a escola pode desempenhar o seu papel 
primordial, auxiliando no processo de desenvolvimento, e mudando 
a realidade em seu entorno. 

Ensinar a leitura é tão complexo quanto ensinar a escrever. 
Sabemos que as crianças não chegam à escola dominando o sis-
tema de escrita alfabética, nem tão pouco lendo convencionalmente 
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os signos. Elas se apropriam da leitura não convencional, e trazem 
o repertório que lhes é ofertado pelos familiares, sociedade e outras 
pessoas que as cercam. Cabe então, à escola, ensiná-las! O ensino 
da leitura acontece mediado por um professor que organiza seu 
planejamento pedagógico a partir de um currículo implementado 
pelos entes federados (União, Estados ou Municípios). Restringimo-
nos, então, aos estudos da BNCC (2018), homologada pela Portaria 
MEC n° 1.570, publicada no Diário Oficial da União, em 2017, e ins-
tituída pela Resolução CNE/CP nº 2, de dezembro do mesmo ano, 
que orienta sua implantação, e o Currículo Paulista (2018), aprovado 
pelo Conselho Estadual de Educação, em 19 de junho de 2019.  A 
escolha por esses documentos justifica-se por nortearem o ensino 
da leitura na educação básica, a nível nacional e estadual. É por meio 
deles que os professores planejam, organizam e mediam o ensino da 
leitura, logo, importa saber que direção de ensino da leitura os currí-
culos oferecem ao docente.  Para Saviani (2008, p. 16) “[...] currículo é 
o conjunto das atividades nucleares desenvolvidas pela escola”. São 
estruturados em espiral e caminham em uma crescente aumentando 
o nível de complexidade de seus elementos constituintes, conforme o 
ano e o nível de ensino. Sua contribuição nos auxilia a problematizar 
os currículos, na etapa de alfabetização, a qual o ensino e a aprendi-
zagem da leitura são fundamentais para a continuidade dos estudos.

PERCURSO METODOLÓGICO 

Para melhor direcionar os estudos propostos, ancoramo-nos 
no método Materialista Histórico-Dialético, que se configura pelo 
movimento do pensamento mediante a materialidade histórica da 
vida dos homens em sociedade, ou seja, é um método de interpre-
tação da realidade, visão de mundo e práxis. Marx (2013) deu ao 
método o caráter material e histórico. Material porque os homens se 
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organizam na sociedade para a produção e a reprodução da vida, e 
histórico porque se organiza através de sua história. Konder (1981) 
caracteriza a dialética como uma possibilidade de compreensão da 
realidade, que tem como base a contradição, que se encontra em 
constante transformação.  Saviani (1991, p. 11) também descreve, 
resumidamente, em que consiste o método: “[...] parte-se do empí-
rico, passa-se pelo abstrato e chega-se ao concreto”. Por conse-
guinte, o uso do método, no presente estudo, configura um olhar 
de forma “empírica” para a realidade (conhecer as particularidades 
do Currículo Paulista para o ensino da leitura), analisar e avaliar, de 
forma “abstrata e teórica”, a concepção de ensino da leitura que per-
passa pela rede pública do estado de São Paulo, além de problema-
tizar para transformar a realidade. 

Para o desenvolvimento do estudo, apoiamos a pesquisa 
na técnica bibliográfica e documental. Iniciamos o levantamento 
bibliográfico pelo acesso ao catálogo de teses e dissertações da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES) e, posteriormente, por meio da SciELO Brasil. O tipo de 
material investigado, nesta etapa da pesquisa, foram dissertações e 
teses publicadas on-line no período de 2008 a 2024. Para o recorte 
temporal, usamos, como critério, as décadas mais próximas da atua-
lidade. Tem como categorias principais de análise: o currículo, o pro-
cesso de alfabetização e leitura, os quais deram sustentação na busca 
e apontaram outros elementos que puderam agregar aos estudos.

Após um minucioso estudo sobre a produção bibliográfica 
da temática investigada, realizamos a pesquisa documental, que 
se deu através da análise de dados primários advindos de websi-
tes e base de dados da Secretaria de Educação do Estado de São 
Paulo, à luz de Gil (2002, p. 47), que descreve a pesquisa documental 
como “[...] a mais importante fonte de dados em qualquer pesquisa 
de natureza histórica”. Para essa etapa, foram explorados documen-
tos provindos de fontes primárias, tais como: a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9394/96, a Portaria MEC 
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n° 1.570/2017, a Resolução CNE/CP nº 2/2017, o Currículo Paulista 
(2018), aprovado pelo CEE/2019, entre outros que complementaram 
a compreensão do tema investigado.

Para a análise dos documentos e para a organização e tra-
tamento dos dados, usamos a descrição interpretativa. Utilizamos 
as etapas propostas por Bardin (2011), as quais buscam sintetizar 
e destacar as informações para análise, culminando nas interpreta-
ções inferenciais, fazendo aflorar o momento da intuição, da análise 
reflexiva e crítica. 

A LINGUAGEM NA PERSPECTIVA 
HISTÓRICO-CULTURAL DE VYGOTSKY

Em Vygotsky (1998), a abordagem teórica tem como base a 
ideia de que o desenvolvimento cognitivo não pode ser separado do 
contexto cultural e social em que ocorre. Para compreender melhor 
o seu legado, destacamos e descrevemos algumas de suas contri-
buições, dentre elas: a Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), 
na qual a compreensão da leitura, pela criança, não se dá de forma 
isolada, não é inata, mas é construída em suas relações sociais, em 
sua relação com o(s) outro(os) e com os conhecimentos. É na troca 
de experiências que se possibilita a aprendizagem, a aquisição da 
leitura e o acesso ao mundo simbólico. É nesse contexto que o pro-
fessor deve atuar de forma planejada e intencional; as Ferramentas 
Psicológicas e Culturais que incluem a linguagem como exemplo 
relevante. Esta é descrita como uma ferramenta que influencia a 
forma como as pessoas processam informações e constroem o seu 
entendimento do mundo. Para a aprendizagem, Vygotsky (1998) 
descreve que a aquisição da leitura depende das práticas sociais 
e culturais nas quais a criança está inserida. A leitura precisa ser 
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compreendida por ela como algo necessário, importante, e que, 
de acordo com suas necessidades, amplie suas competências e 
habilidades cognitivas, afetivas, entre outras; a Internalização, que 
envolve a transformação de processos externos, como a comuni-
cação verbal, em processos internos e mentais, processo que cria 
um modo de funcionamento através do deslocamento da fonte de 
regulação do outro para o próprio sujeito. A linguagem desempe-
nha um papel crucial nesse processo, à medida que as interações 
sociais e as práticas linguísticas estão incorporadas no pensamento 
individual. A Interação e a função do outro na aprendizagem ganham 
extremo valor diante de considerável importância para a aquisição 
do conhecimento. Para o estudioso, o ensino tem de ser organizado 
de forma que a leitura se torne necessária às crianças, indo além do 
conhecimento formal. Sua aquisição oportuna auxilia a compreen-
são acerca dos fatos, das pessoas, do mundo, precisa ser praticada e 
ter significado; e, por último, há a Mediação Semiótica, definida pelo 
estudioso como o operador lógico que articula a origem das funções 
psíquicas e a natureza sígnica da atividade psíquica, referindo-se 
ao uso de sinais e símbolos na comunicação e na compreensão do 
mundo. Nesse aspecto, a linguagem é vista como uma ferramenta 
fundamental de mediação que facilita a interação entre o sujeito e o 
meio. Para o estudioso, o importante é colocar a criança em contato 
e em interação com toda grandiosidade simbólica disponível, com os 
produtos culturais e semióticos mais variados possíveis. Nas próxi-
mas seções, à luz de Vygotsky (1998), vislumbraremos como a leitura 
está explicitada na BNCC (2018) e no Currículo Paulista (2018). 
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A ALFABETIZAÇÃO NA BASE NACIONAL 
COMUM CURRICULAR (BNCC)

A BNCC é um documento normativo “[...] para a formulação 
dos currículos dos sistemas e das redes escolares dos estados, do 
Distrito Federal, dos municípios e propostas pedagógicas das ins-
tituições escolares” (Brasil, 2018, p. 8). Os organizadores defendem 
o perdurar dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) (Brasil, 
1998), a concepção de linguagem como atividade discursiva, cogni-
tiva e situada sócio-historicamente, bem como as práticas de leitura 
de diferentes gêneros discursivos. O documento adiciona gêneros 
multissemióticos e multimidiáticos para o ensino da leitura, contem-
plando as produções de linguagem veiculadas pelas atuais tecnolo-
gias digitais de informação e comunicação (TDIC’s).

O documento normatizador para o ensino fundamental – em 
seus anos iniciais (Brasil, 2018, p. 57), estabelece valorizar “[...] as 
situações lúdicas de aprendizagem, apontando para a necessária 
articulação com as experiências vivenciadas na Educação Infantil”, 
especificamente nos dois primeiros anos do ensino fundamental. 
Manifesta que o foco da ação pedagógica deve ser a alfabetização, 
visando garantir que os estudantes se apropriem do sistema de 
escrita alfabética articulado às habilidades de leitura, escrita e práti-
cas diversificadas de letramentos. Além do olhar direcionado para a 
ludicidade, a BNCC propõe considerar “[...] a progressão do conhe-
cimento que ocorre pela consolidação das aprendizagens anteriores 
e pela ampliação das práticas de linguagem e da experiência estética 
e intercultural das crianças [...]” (Brasil, 2018, p. 59). Em relação a este 
excerto, consideramos importante a consolidação das aprendiza-
gens anteriores pelas crianças, por isso, discordamos quanto à redu-
ção em um ano do ciclo de alfabetização (imposto pelo documento), 
pois contraria o que a literatura psicolinguística tem revelado: que 
estes aprendizados são complexos e multifacetados, exigindo mais 
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tempo para que as crianças os consolidem. Soares (2020), na obra 
Alfaletrar, afirma que “toda criança pode aprender a ler e escrever”, 
reiterando a necessidade de democratizar o acesso e a qualidade do 
ensino público, visando garantir, a todas as crianças, a apropriação 
da leitura e da escrita. Afirma ainda que o processo de alfabetização 
e de letramento se inicia na educação infantil, podendo concretizar-
-se no 3º ano do ensino fundamental. Isso não significa que, na etapa 
que precede o ensino fundamental, o ensino da leitura necessite ser 
oportunizado de forma sistemática, mas sim por meio do contato 
com diferentes gêneros discursivos, considerando o sujeito que que-
remos formar e que este se constitua, aprendendo, desde cedo, a 
pensar sobre a fala. Apesar do período sugerido por Soares (2020), o 
tempo de alfabetização plena pode sofrer mudanças em decorrência 
de variados fatores, que vão desde os biológicos ao contexto social, 
econômico, cultural, dentre outros. A redução no ciclo inicial de alfa-
betização em um ano diverge também dos documentos de políticas 
públicas nacionais anteriores à BNCC (Brasil, 2018), que definiam 
o ciclo da alfabetização em um tempo sequencial de três anos, 
como os Parâmetros Curriculares Nacionais PCN’s (Brasil, 1997), o 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC (Brasil, 
2013a), a LDBEN nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica  - DCN - (Brasil, 2013) e o 
Plano Nacional de Educação - PNE (Brasil, 2014 – 2024). Ao analisar-
mos os marcos legais e os documentos citados, notamos que tratam 
de política de estado, logo, se sobrepõem à política de governo. 

Contrariados com a redução do tempo para a aquisição do 
conhecimento da leitura, retomamos a discussão da área da lingua-
gem e como está apresentada na BNCC (2018). Ela surge com o 
propósito de “[...] tematizar diversas práticas, considerando espe-
cialmente aquelas relativas às culturas infantis tradicionais e con-
temporâneas” (Brasil, 2018, p. 63). Para compreender o processo de 
alfabetização e entender como ocorre o ensino e a aprendizagem 
da leitura nos anos iniciais, nos baseamos no componente de língua 
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portuguesa, pois importa saber em qual concepção de ensino se res-
palda o documento mediante o componente em questão. A BNCC 
aponta “[...] a perspectiva enunciativo-discursiva de linguagem para 
os quais a linguagem é uma forma de ação interindividual orientada 
para uma finalidade específica; um processo de interlocução que se 
realiza nas práticas sociais existentes numa sociedade” (Brasil, 2018, 
p. 67). Apesar de não explicitar suas fontes quanto à perspectiva 
enunciativo-discursiva de linguagem, é possível perceber uma refe-
rência teórica ao Círculo de Bakhtin. Portanto, conforme discorrem 
Machado, Lopes e Santana (2022, p. 59), tal perspectiva mostra-se 
em “[...] contradição com as orientações curriculares assumidas ao 
longo da descrição dos conteúdos, habilidades e objetivos a serem 
alcançados no ensino da língua portuguesa”. Esse posicionamento 
é reafirmado por Cabreira e Baumgartner (2019), ao apontarem que 
a BNCC direciona o ensino da língua portuguesa aos aspectos nor-
mativos e estruturais da escrita, apesar de assumir a centralidade do 
texto como unidade de trabalho. 

A leitura é compreendida por nós como um meio de trans-
formação, como um objeto para a prática social. É por meio dela que 
podemos ressignificar nossa existência e realidade, guiarmos nossos 
interesses pessoais, nos tornarmos autônomos e capazes para viver-
mos em uma vida em sociedade, contudo, para isso, essa leitura não 
pode restringir-se ao ato de decodificar, mas sim integrar-se à com-
preensão. Para Geraldi (2006), a interação social é um dos elementos 
que reflete a prática da leitura na escola, sendo esta primordial na 
evolução do estudante e da turma.  Tal aspecto está em conformidade 
com Vygotsky (1994) ao reforçar a importância da linguagem como 
ferramenta cultural. Como objeto de ensino, a leitura está proposta 
dentro de um contexto que, nos primeiros anos do ensino fundamen-
tal, ocorre através da alfabetização. Compreendemos ser importante 
analisar como a alfabetização é conceituada. Para o documento nor-
teador, alfabetizar é “[...] trabalhar com a apropriação pelo aluno da 
ortografia do português do Brasil escrito, compreendendo como se 
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dá este processo (longo) de construção de um conjunto de conheci-
mentos sobre o funcionamento fonológico da língua pelo estudante” 
(Brasil, 2018, p. 90). 

A definição trazida pela BNCC (Brasil, 2018) novamente se 
distancia do pressuposto teórico mensurado à medida que pro-
põe uma aprendizagem baseada na memorização e na repetição 
das informações recebidas prontas do adulto sobre relações entre 
fonemas e grafemas, reduzindo, assim, a alfabetização ao treino da 
consciência fonológica. Em relação à leitura autônoma realizada pelo 
próprio aprendiz sem o apoio do professor, o documento normativo 
delimita seu uso a “gêneros simples”: “[...] os gêneros propostos 
para leitura/escuta e produção oral, escrita e multissemiótica, nos 
primeiros anos iniciais, serão mais simples, tais como listas, bilhetes, 
convites, fotolegenda, manchetes e lides, listas de regras da turma 
etc.” (Brasil, 2018, p. 93). Essa escolha nos causa preocupação por 
sabermos que, para o estudante avançar na aprendizagem da lín-
gua, ele precisa ser repertoriado com boas leituras, de diferentes 
gêneros textuais, não restringindo essa apropriação a gêneros “mais 
simples” como o descrito. Além de delimitar os gêneros, percebe-
mos a priorização do domínio da “mecânica” de leitura quando nos 
deparamos com algumas das habilidades propostas para os dois 
primeiros anos do ensino fundamental, como: “[...] (EF12LP01) - Ler 
palavras novas com precisão na decodificação, no caso de palavras 
de uso frequente, ler globalmente, por memorização” (Brasil, 2018, p. 
99). Ficam explícitas evidências do treino da consciência fonológica. 
Essas constatações, restritas aos aspectos normativos e estrutu-
rais, afastam-se da concepção de currículo da teoria adotada nesse 
estudo. Para Rego (2011, p. 42-43): 

[...] a análise psicológica deve ser capaz de conservar 
características básicas dos processos psicológicos, exclu-
sivamente humanos. Este princípio está baseado na ideia 
de que os processos psicológicos complexos se diferen-
ciam dos mecanismos mais elementares e não podem, 
portanto, ser reduzidos à cadeia de reflexos. Estes modos 
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de funcionamento psicológicos mais sofisticados, que de 
desenvolvem num processo histórico, podem ser explica-
dos e descritos. Assim, ao abordar a consciência humana 
como produto da história social, aponta na direção da 
necessidade do estudo das mudanças que ocorrem no 
desenvolvimento mental a partir do contexto social.

Na perspectiva descrita por Rego (2011), o conhecimento é 
elemento central do currículo, e este, além de outros, também está 
para o processo de humanização. 

Contudo, percebemos, na habilidade descrita (EF12LP01), 
contrariedades nesse aspecto. Vemos um árduo empenho cobrado 
do estudante em relação à memorização e à decodificação, restando 
pouco a desenvolver na apropriação da compreensão leitora e na 
constituição de um sujeito que aprende a pensar sobre a fala. 

O CURRÍCULO PAULISTA  
E O ENSINO DA LÍNGUA 

O documento normativo do estado de São Paulo define currí-
culo como “[...] expressão do que existe na cultura científica, artística e 
humanista transposto para uma situação de aprendizagem e ensino” 
(São Paulo, 2012, p. 13). Segue uma estrutura curricular e explicita 
as competências e habilidades essenciais para o desenvolvimento 
cognitivo, social e emocional dos estudantes paulistas.

O estado de São Paulo havia antecipado a ação de formular 
um currículo próprio que antecedeu a construção da BNCC. 
Primeiramente, fora organizado com a justificativa de atender aos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). Em seguida, com o 
objetivo de melhorar os resultados de avaliações externas do ano 
de 2007, como o SAEB, o Enem e outras. Em 2010, ocorreu, então,  
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a implantação do currículo oficial do estado de São Paulo: São Paulo 
Faz Escola. Essa proposta veio acompanhada da elaboração de con-
teúdos apostilados para se uniformizarem os instrumentos didáticos 
em toda a rede de ensino. Um dos objetivos da produção desse 
material era apoiar o trabalho pedagógico docente. Mas, tal ação 
acabou restringindo a autonomia do professor. 

A partir de 2018, em razão da elaboração da BNCC, o currí-
culo do estado de São Paulo foi novamente reformulado, porém, para 
atender às demandas que preveem a obrigatoriedade de adequar-se 
ao currículo federal (Brasil, 2018). O documento foi apresentado pelo 
governo estadual como uma construção colaborativa por envolver 
a participação de profissionais da educação por meio de questio-
nários com perguntas abertas e fechadas, as quais os participantes 
puderam opinar e dar sugestões de melhoria sobre o documento. 
Em relação à participação citada, o currículo apontou os seguintes 
números: “[...] Professores, gestores, dirigentes, estudantes e repre-
sentantes das universidades e da sociedade civil totalizaram 44.443 
pessoas, que contribuíram com 103.425 sugestões para o texto 
introdutório” (São Paulo, 2018, p. 20). Com base nesses números, o 
estado logo apresentou “[...] o índice médio de 90,8% de aprovação 
do currículo, o que demonstraria a sua aceitabilidade pelas diferentes 
redes e pelos cidadãos que participaram da consulta pública” (São 
Paulo, 2018, p. 20). 

Em sua estrutura, o documento apresenta, como parte 
central, o objetivo de desenvolver dez habilidades e competências 
gerais, somando, a estas, habilidades e competências socioemocio-
nais. Essas competências objetivam garantir a educação sustentada 
em quatro pilares: “aprender a conhecer; aprender a fazer; aprender 
a conviver e aprender a ser”, pilares registrados no Relatório para a 
Unesco (Delors, 2003; São Paulo, 2018 p. 35). 
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No ensino da língua materna – igualmente mencionado na 
BNCC - o documento “[...] sustenta a perspectiva enunciativo-dis-
cursiva de linguagem” (São Paulo, 2018, p. 101): 

[...] ao adotar essa perspectiva, toma a linguagem como 
prática social, o que coloca como necessidade considerar, 
em todos os eixos do componente – Leitura, Produção 
de textos, Oralidade, Análise linguística e semiótica –, as 
práticas de linguagem que se dão em dado contexto entre 
os sujeitos sociais e historicamente situados em uma 
interação sempre responsiva [...] (São Paulo, 2018, p. 69) 

Apesar de apresentar essa perspectiva, o próprio documento 
dá um grande enfoque em relação às regras de ortografia, pontua-
ção, acentuação e os demais estudos, que dizem respeito à norma 
padrão, como no excerto: “[...] são aprofundados, progressivamente, 
os estudos que regem a língua dentro da norma padrão” (São 
Paulo, 2018, p. 127). 

Quanto ao ensino da leitura e escrita, o normativo refere-se à 
alfabetização como “[...] central na aprendizagem das crianças, uma 
vez que supõe um conjunto de habilidades e competências fundantes 
que se configuram como andaimes para as aprendizagens posterio-
res” (São Paulo, 2018, p. 36). Especificamente para os dois primeiros 
anos do ensino fundamental, o currículo explicita que: “[...] a ação 
pedagógica deve ter como foco a alfabetização, a fim de garantir 
amplas oportunidades para que os estudantes se apropriem do sis-
tema de escrita alfabética [...]” (São Paulo, 2018, p. 84). Em consonân-
cia com a BNCC, vê-se a diminuição do tempo no ciclo de alfabeti-
zação de três para dois anos. É possível notar, também, a adoção da 
mesma base teórica enunciativo-discursiva, possivelmente atrelada 
ao círculo de Bakhtin. Contudo, o texto apresenta preocupação com 
a psicologia comportamental por meio das competências socioemo-
cionais, o que se distancia da concepção assumida, na qual o estudo 
da linguagem está calcado na realidade objetiva dos signos sociais 
diretamente determinados pelas dinâmicas sociais e econômicas (Di 
Fanti, 2003), e muito pouco relacionado a fatores psicológicos. 
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No que se refere ao processo de alfabetização e o eixo da 
leitura, o estudo apontou que os currículos se constituem a partir de 
dados de avaliações externas, deixando clara a intencionalidade de 
estarem estruturados para atender, de forma imediatista, os atributos 
dos instrumentos avaliativos, e melhorar os índices internos e exter-
nos em detrimento da aprendizagem. 

Diante do exposto, constatamos que a implantação do 
Currículo Paulista e suas diretrizes apresentam limitações quando 
se busca atender aos princípios da Teoria Histórico-Cultural. Alguns 
entraves referem-se à ênfase em conteúdos descontextualizados, 
privilegiando a transmissão de conhecimentos fragmentados, o que 
contraria a ideia de que a aprendizagem é eficaz quando relacionada 
a situações concretas e significativas. O método de ensino adotado 
prioriza abordagens linguísticas e psicológicas articuladas, em detri-
mento do desenvolvimento de habilidades cognitivas mais com-
plexas, com a valorização da diversidade cultural e individualidade 
dos estudantes. Outro aspecto está relacionado à priorização de 
abordagens de instrução direta, sem considerar adequadamente a 
colaboração e interação entre pares e com o professor, contrapondo 
a Mediação e a Zona de Desenvolvimento Proximal. Em relação 
à valorização da cultura local e social dos estudantes, o Currículo 
Paulista, em alguns aspectos, também pode negligenciar a incorpo-
ração desses elementos.

CONSIDERAÇÕES POSSÍVEIS

O estudo englobou um capítulo de pesquisa realizado no 
mestrado em educação. A investigação objetivou identificar e pro-
blematizar, na literatura e nos documentos norteadores de currículo, 
os pressupostos teóricos para a alfabetização e o ensino de leitura 
dos estudantes do 2º ano do ensino fundamental da rede pública  
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do estado de São Paulo. Para tanto, ancoramos, no método 
Materialismo Histórico-Dialético de Marx (2013), pela capacidade de 
análise do real e de ação para a transformação social. Vinculou-se à 
perspectiva Histórico-Cultural de Vygotsky (2009), em decorrência 
de suas contribuições para a compreensão do desenvolvimento e 
aprendizagem da linguagem, e abrangeu o período da alfabetização, 
momento em que o ensino da leitura é contemplado. Optamos pela 
pesquisa de natureza qualitativa, de técnica bibliográfica e documen-
tal, que contou com as categorias principais de análise: currículo, 
processo de alfabetização e leitura. 

Constatamos que vários enfoques ganharam evidên-
cia nessa área durante os últimos anos, como a Linguística, 
Sociolinguística, a Pedagogia, Psicolinguística, a Psicologia do 
desenvolvimento e a Pragmática Linguística e que suas contri-
buições para o avanço no ensino da leitura foram relevantes à 
medida que vieram acompanhadas de abordagens metodológicas. 
Percebemos na análise que, tanto nacionalmente, quanto a nível 
estadual (São Paulo), é assumida uma perspectiva enunciativo-dis-
cursiva da linguagem descrita na BNCC (Brasil, 2018) e no Currículo 
Paulista (São Paulo, 2018), porém, essa escolha contradiz com o 
constatado nos próprios documentos, a exemplo dos conteúdos 
e habilidades propostos que se estruturam de forma perceptível 
nas ciências cognitivas propostas de forma reduzida e parcial, em 
que as abordagens linguísticas e psicológicas estão estreitamente 
imbricadas. Sobre esse aspecto, apoiamo-nos em Geraldi (2015), 
ao considerar que os conteúdos arrolados no Currículo Paulista 
se dão em função das avaliações de larga escala utilizadas para 
demonstrar índices de crescimento no campo da educação para os 
órgãos de fomento internacionais. O ensino da língua deveria partir 
do uso para a norma, sem deixar de se referir à norma como fator 
de inserção social.  Com isso, é possível responder o questiona-
mento proposto no início do estudo: estaria o pressuposto teórico 
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constante nos documentos norteadores a favor da aquisição de 
conhecimentos que impulsionem o desenvolvimento cognitivo na 
construção de significados? Compreendemos que não, à medida 
que o ensino e aprendizagem da língua encontram-se engessa-
dos e unilateralmente normatizados, tanto pela BNCC (2018), pelo 
Currículo Paulista (2018), e pela ciência cognitiva, em que as abor-
dagens linguísticas e psicológicas se sobrepõem. 

Nessa direção, concordamos com Vygotsky (1994), que 
compreende a linguagem e o ensino da leitura como uma das 
ferramentas mais importantes da aprendizagem, agindo decisiva-
mente na estrutura do pensamento e base para a construção do 
conhecimento, principalmente em se tratando de crianças em fase 
de alfabetização. Conclui-se que a leitura é um processo complexo, 
pois envolve a coordenação de múltiplas competências, que devem 
ser trabalhadas de forma contínua, compreendendo a articulação 
de vários elementos e etapas, necessitando da mediação do pro-
fessor dotado de saberes e com agir intencional sobre o ensino, 
numa perspectiva dialética. Compreendemos ser fundamental 
que professores e gestores escolares optem pela flexibilidade na 
implantação do Currículo Paulista, adaptando-o de forma a pro-
mover práticas pedagógicas alinhadas à valorização da interação 
social, à mediação e à contextualização do conhecimento para 
garantir a aprendizagem eficaz da leitura pelos estudantes, como 
uma ferramenta de transformação e um objeto para a prática 
social, dando-lhes condições de ressignificar a realidade, interes-
ses pessoais, tornar-se autônomos e capazes de viver uma vida 
plena em sociedade. 
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PANORAMA DO CAPÍTULO

O presente capítulo tematiza as transformações históricas 
da educação em Moçambique como resultado da restruturação e 
expansão do capitalismo, iniciada no processo da colonização, e da 
depreciação e eliminação de todas as formas políticas e sociais do 
socialismo marxista-leninista existentes na formação do estado em 
Moçambique, iniciadas após a independência e a favor do capita-
lismo do mercado livre.

INTRODUÇÃO 

A história do continente africano, e do seu desenvolvimento, 
revela as diferentes formas que o capitalismo têm assumido para a 
sua manutenção, desde que foi descoberto pelo ocidente. Assim, se 
entende que a compreensão das contradições que têm ocorrido na 
elaboração das políticas que regem o continente envolve um entendi-
mento significativo de temáticas, tais como a Conferência de Berlim2, 
o processo de colonização, a independência dos Estados Unidos, 
a Revolução Francesa, a primeira e a segunda guerras mundiais, a 
guerra de Libertação no continente, as implicações da guerra fria, e o 
papel dos Organismos Internacionais (OI) na construção da paz e na 
reestruturação econômica do continente, visando assegurar a hege-
monia dessa estrutura. Além do mais, o entendimento do contexto his-
tórico de Moçambique e o modo como têm sido construídas as políti-
cas públicas, em especial as políticas educacionais, têm fundamentos 
epistemológicos nos processos históricos referenciados, construídos 
pelo ocidente, ao impor a hegemonia da ordem econômica do capital.

2	 A conferência foi realizada em 1885, em Berlim, capital da Alemanha, e teve como objetivo a des-
coberta e a partilha do continente africano (Florentino, 2012). 
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Moçambique foi descoberto por Portugal, em 1498, sob a 
liderança de Vasco da Gama. As investidas de Portugal, como sendo 
potência colonizadora, tornaram-se significativas após a Conferência 
de Berlim, quando Portugal, por meio da elaboração do Mapa Cor-
de-Rosa, foi assegurado como potência detentora e responsável por 
colonizar os territórios de Moçambique, Angola, Cabo Verde, São 
Tomé Príncipe e Guiné-Bissau (Castiano; Nguenha; Berthoud, 2005). 
Isso leva a entender que o processo da globalização econômica tem 
suas raízes na Conferência, se levarmos em consideração que foi 
nesse processo político que o ocidente começou a descobrir o mundo.  

A falta de conhecimento e entendimento dos povos africa-
nos à época constitui uma grande fragilidade nos povos negros, a 
ponto de que a exploração ocorresse no continente de forma muito 
drástica em relação aos outros povos de outras nações. Embora esse 
fato seja discutível, parece que pode ser notável, porque Castiano, 
Nguenha e Berthoud (2005) afirmam que, quando Portugal che-
gou a Moçambique, não encontrou um terreno livre, tampouco 
muito menos resistências por parte dos moçambicanos, visto que 
Moçambique era uma colônia indiana. Dessa maneira, a estratégia 
adotada por Portugal, para garantir que seus interesses pudessem 
se realizar, foi garantir a independência de Moçambique, e o colo-
car sob sua autoridade direta. Em outras palavras, era necessário 
que fossem implementadas as estratégias propostas na Conferência 
de Berlim, a fim de que o processo de exploração atendesse aos 
interesses ocidentais. 

Segundo Mazrui e Wsondji (2010), tal estratégia consistiu 
na substituição do termo colônia pelo de “províncias ultramarinas”3, 
garantindo a igualdade a todos os cidadãos das colônias. E as ide-
ologias, que visavam à igualdade entre os seres, iniciaram-se na 
Declaração da Independência dos Estados Unidos, e na Revolução 

3	 Segundo Mazrui e Wsondji (2010), o nome províncias ultramarinas indicava uma divisão adminis-
trativa de ultramar português, durante o período do seu processo de colonização.
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Francesa, mas o processo democrático era excludente, porque os 
princípios definidos nas Revoluções eram considerados inválidos 
para pessoas negras. 

No entanto, sob a ideia das províncias ultramarinas, os 
moçambicanos foram batizados de portugueses. Todavia Castiano, 
Nguenha e Berthoud (2005) assinalaram que esse fato se tratou de 
um véu que os liberais adotaram para o processo de colonização de 
Moçambique ao discurso neoliberal, que assegurava a igualdade de 
todos os cidadãos europeus.

As possíveis dificuldades que o continente têm atravessado, 
em especial Moçambique, mesmo após a interferência dos OI nos 
anos de 1990, alegando restaurar a economia e o desenvolvimento 
mundial, podem ser explicadas por meio das contradições presen-
tes na história de Moçambique, entre o capitalismo e socialismo, ou 
socialismo x capitalismo.

Ao nos referirmos a capitalismo x socialismo, partimos da 
ideia de que o capitalismo na África teve início com o processo da 
colonização, tendo como base do seu sustento a exploração do 
homem negro. Por sua vez, socialismo x capitalismo parte do princí-
pio de que a formação do Estado, em Moçambique, tem início como 
uma República popular marxista-leninista, logo após a proclamação 
da independência, e capitalista com a reforma do Estado iniciada 
nos anos de 1990, como resultado da construção de uma agenda 
global orientada pelos OI, visando o desenvolvimento econômico.

Assim, o capítulo objetiva descrever como têm ocorrido as 
transformações históricas da Educação em Moçambique, a fim de 
compreender como os OI têm construído suas estratégias políti-
cas que aparentam garantir a existência de formação de consenso 
ao conceber a educação em Moçambique como sendo a base do 
desenvolvimento econômico-social globalizado.
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O artigo é dividido em quatro secções. A primeira aborda 
o papel da igreja católica e a concretização dos princípios libe-
rais na educação em Moçambique colônia. A seção seguinte 
versa sobre a fundação da Frente de Libertação de Moçambique 
(FRELIMO) e das influências internacionais na construção da edu-
cação, e na conquista da independência. Na sequência, aborda-
mos o socialismo e a educação em Moçambique, a Lei 4/83 do 
Sistema Nacional de Educação, a liberalização da Educação em 
Moçambique e a educação para a sociedade civil, finalizando com 
considerações possíveis.

PERCURSO METODOLÓGICO

O presente estudo é fruto de uma pesquisa bibliográfica, pois 
o interesse dos pesquisadores é fazer com que o tema seja mais bem 
conhecido a partir de um referencial teórico-crítico que possibilite 
o entendimento das contradições que têm ocorrido na história da 
educação em Moçambique. Assim, com base nas ideias de Marx e 
Engels, em torno da sua crítica ao capitalismo, e em Libȃneo, Oliveira, 
e Toschi (2011), em torno da reestruturação produtiva do capitalismo 
global, em que a educação em Moçambique tem emergido, neste 
capítulo se descreve, de forma crítica, a história da educação em 
Moçambique, iniciada com o período colonial, mas dando ênfase 
ao período em que o país viveu uma introdução ao socialismo, à 
construção da educação nos moldes marxista-leninistas e ainda ao 
abandono, a favor da orientação da ideologia  do mercado livre, ini-
ciada nos anos de 1990.
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PAPEL DA IGREJA CATÓLICA E A CONCRETIZAÇÃO  
DOS PRINCÍPIOS LIBERAIS NA EDUCAÇÃO 
EM MOÇAMBIQUE COLÔNIA

Os analistas do processo de colonização de Moçambique 
declaram que a Igreja, no continente africano, muito contribuiu na 
exploração colonial, através das instituições de ensino, que dissemi-
navam mensagens que propagavam paciência, fidelidade ao sistema 
colonial, e, sobretudo, aos traidores da causa nacional (Golias, 1993). 
Conforme Castiano, Nguenha e Berthoud (2005), o governo português 
depositava toda sua confiança e responsabilidade na igreja, atribuindo 
aos missionários o papel de serem colonizadores mentais via escolas.

No período anterior a 1845, a educação dos filhos dos por-
tugueses passou a ser garantida por padres, professores particu-
lares e escolas regimentais (Castiano; Nguenha; Berthoud, 2005). 
Nesse período, foi estabelecido o regime de escolas públicas em 
Moçambique, as quais eram divididas em dois níveis: primeiro grau 
ministrado em escolas elementares; segundo grau em escolas prin-
cipais. Descrevem-se os programas curriculares dessas escolas:

	■ Programas Curriculares nas Escolas Regulares: Leitura, 
Caligrafia, Altimétrica, Doutrina Cristã e História de Portugal.

	■ Programa Curricular em Escolas Principais: Português, 
Desenho, Geometria, Escrituração, Economia e Física 
Aplicada. Estas circunscritas às províncias Ultramarinas de 
Moçambique na época (Golias, 1993).

Entretanto, com o fito de garantir que os negros recebessem 
o mesmo tipo de ensino, o governo português optou por um regime 
de educação separatista, não permitindo, de modo algum, a sua 
inclusão no ensino público. Segundo Castiano, Nguenha e Berthoud 
(2005), as ideias implementadas contrariavam aos princípios do libe-
ralismo, que defendiam a ideia de igualdades entre os seres huma-
nos, pois somente eram aplicadas para pessoas brancas. 
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O sistema político na colônia impunha relações de subordi-
nação e dominação. Aliado a isso, Portugal implementou uma edu-
cação concebida exclusivamente para pessoas que não possuíam 
cidadania portuguesa, e, sob tutela da Igreja, o ensino costumava 
ser caracterizado por grande limitação dos conteúdos, sendo o cate-
cismo uma disciplina nuclear. No entanto, como Portugal orientava 
seu estado e suas colônias mediante a doutrina do liberalismo, a 
intervenção do Estado era limitada ao estabelecimento de progra-
mas e concessão de certificados de exame (Golias, 1993). Como 
consequência, os negros tinham acesso a uma educação alienada 
visando a reforçar as relações dominantes.

A compreensão do processo de separação do Estado da Igreja 
é relevante para se entender as mudanças de papel da Igreja ao longo 
dos tempos, e como se destacou no processo da libertação colonial. 
Tal processo se iniciou na França, por meio de uma lei influenciada 
nos princípios liberais, que determinava que as instituições religiosas 
deveriam ser mantidas separadas dos assuntos do Estado, a fim de 
que ele tivesse liberdade religiosa. Tal fato incide em Portugal e suas 
colônias por volta de 1910 (Castiano; Nguenha; Berthoud, 2005). 

Em Moçambique, o governo português priorizava uma forma-
ção literária, acrescida de formação profissional, sob alegação de que 
seriam necessárias para que a escola não transformasse os nativos 
em pessoas incapazes de desenvolver suas comunidades e de satis-
fazerem suas exigências imediatas. Castiano, Nguenha e Berthoud 
(2005) revelam que, em 1926, foi criado um estatuto orgânico das 
missões católicas portuguesas, que consagrava as questões educa-
tivas, responsabilizando a Igreja católica da missão civilizadora. E, 
também, foram criadas bases legais para que fossem cedidos meios 
financeiros à Igreja Católica e edifícios de Estados portugueses para 
a formação de missionários.
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O entendimento da educação em Moçambique, no perí-
odo colonial, remete que seja compreendido o papel das missões 
católicas no período, pois a educação embora elementar, esteve 
totalmente entregue aos missionários, e consistia em inculcar, nas 
populações designadas por indígenas, valores que asseguravam a 
obediência e a superioridade da raça branca (Golias, 1993).

Segundo Bavo e Coelho (2022), na época colonial, houve 
acordos entre o governo colonial e a igreja, porém, esses acordos 
não foram benéficos aos moçambicanos, considerados indígenas. O 
governo colonial, além de submeter a educação aos interesses do 
nacionalismo colonial, subordinou a igreja a inculcar valores de sub-
missão e alienação do homem negro. Segundo Castiano, Nguenha 
e Berthoud (2005) e Golias (1993), a igreja era concebida com a 
missão de fornecer uma educação com conteúdos limitados para os 
negros, sendo o catecismo uma disciplina fundamental para a incul-
cação dos interesses dominantes. Em outras palavras, o papel da 
igreja era preparar o homem negro para ser fiel ao sistema colonial. 
Além disso, o governo português depositava toda sua confiança e 
responsabilidade na igreja, atribuindo aos missionários o papel de 
colonizadores mentais por intermédio da escola. 

Embora a Igreja tenha cumprido com os seus objetivos, o 
papel de conceber a educação, com base nos interesses de Portugal, 
atingiu seu ápice com o decreto de Joaquim António de Aguiar, no 
século XVIII, que extinguiu as ordens religiosas e expulsou os jesuí-
tas, tirando da igreja a missão de prover a educação, e atribuindo ao 
Estado a missão de concebê-la (Bavo; Coelho, 2022). Segundo os 
mesmos autores, a estratégia passou por criação de ordens secu-
lares, atribuindo aos leigos conceber a educação, mesmo que estes 
não estivessem preparados. 

O processo da separação da igreja do Estado teve início com 
a Revolução Francesa, que influenciada por ideais liberais, contri-
buiu para que as instituições religiosas fossem mantidas separadas 
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dos assuntos do Estado, a fim de que houvesse liberdade religiosa 
(Pinheiro, 2008). Assim, se entende que é neste período que nasce 
a ideia do Estado Laico na Europa. Segundo Castiano, Nguenha e 
Berthoud (2005), o processo de separação da igreja do Estado em 
Moçambique colonizado iniciou-se por volta de 1910. 

FUNDAÇÃO DA FRELIMO E INFLUÊNCIAS 
INTERNACIONAIS NA CONSTRUÇÃO DA EDUCAÇÃO, 
E NA CONQUISTA DA INDEPENDÊNCIA

O Movimento de Libertação de Moçambique (FRELIMO) 
surgiu como movimento de Libertação Nacional, trazendo grande 
esperança à vida social dos moçambicanos, pois foi lançada a pri-
meira base político-ideológica para libertar Moçambique da livre 
exploração colonial perpetuada por Portugal. A FRELIMO foi fun-
dada em 25 de junho de 1962, em Dar-es-Salam, cidade capital da 
República da Tanzânia, e sua criação impulsionou uma nova fase 
para os moçambicanos.

 Segundo Mazula (1995), foram lançados os primeiros funda-
mentos políticos ideológicos que visavam libertar Moçambique da 
livre exploração colonial perpetuada por Portugal, como assinalado 
acima. No primeiro congresso, realizado nos dias 23 a 28 de setem-
bro, foi definida a Unidade Nacional, entre os moçambicanos, como 
sendo o princípio básico da estratégia, e da política do movimento 
na luta contra o colonialismo português, sendo banido todo o tipo 
de tendência relacionada às ideias separatistas baseadas na tribo, 
raça ou religião. Conforme Gomez (1999), para que houvesse avanço 
significativo na implementação das políticas ideológicas, a FRELIMO 
sentiu necessidade de que houvesse uma nova mentalidade entre os 
moçambicanos, a fim de que todos estivessem comprometidos com 
a luta pela liberdade como uma causa nacional.
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Desde o início da guerra de libertação, a Frelimo insistiu na 
importância da educação para o avanço da própria luta. Concebida 
como uma condição política ideológica essencial para o sucesso da 
luta armada, a educação surge como uma reivindicação popular, tra-
tando de atender as necessidades da luta e da população. 

A FRELIMO, por meio de Eduardo Mondlane, fundador do 
movimento, intencionava que fosse concebido, em Moçambique, um 
sistema educacional que fosse contraditório aos princípios da edu-
cação colonial, seja a dada às elites, seja a oferecida aos indígenas 
(Gomez, 1999). À escola foi atribuída a missão de transmitir conheci-
mentos que garantissem a promoção de um desenvolvimento carac-
terizado pela melhoria da vida das populações, capaz de conferir um 
papel dirigente na sociedade e na economia. Assim, a proposta da 
FRELIMO era criar um sistema de educação diferente do modelo 
colonial e tradicional. A escola era conceituada como centro de 
formação da frente de libertação de Moçambique, esta tomada no 
sentido de que um povo organizado segue em frente na luta pela 
libertação e emancipação (Mazula, 1995). 

Em 1963, foi fundada a Organização da Unidade Africana 
(OUA), considerada a primeira organização pós-colonial no conti-
nente negro, com o objetivo de garantir a paz e solidariedade entre 
os países africanos (Mazrui; Wsondji, 2010). Assim, se entende que é 
neste âmbito que o Sistema Nacional da Educação em Moçambique 
inicia na Tanzânia, pois este país africano tinha conquistado a sua 
independência em 1962.

Segundo Castiano, Nguenha e Berthoud (2005), o Sistema 
Nacional da Educação  concebe, como função específica da edu-
cação, a missão de elevar o nível político e cultural dos militantes, e 
de todos aqueles que estivessem afetados às tarefas de reconstru-
ção. Contudo, o sistema educacional concebido pela FRELIMO, na 
Tanzânia, servia para educar crianças e todos os jovens combatentes 
que tinham se refugiado no território vizinho.
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No período de 1964 a 1974, é concebida a educação nas 
zonas libertadas pela FRELIMO, no sentido de que a educação deve-
ria contribuir para o avanço da própria luta de libertação. Em outras 
palavras, o mesmo autor diz que a educação era vista pela FRELIMO 
como sendo condição político-ideológica básica para o alcance 
da liberdade e independência nacional. Contudo, a luta armada de 
libertação acabou se transformando numa revolução democrática 
popular, fazendo com que, em 1969/1970, a FRELIMO concebesse 
seus objetivos educacionais rumo à conquista da independência, à 
formação de um homem novo, com uma nova mentalidade, capaz 
de resolver os problemas imediatos colocados pela luta revolucio-
nária (Mazula, 1995).

A Segunda Conferência do Departamento da Educação e 
Cultura (DEC) da FRELIMO, realizada em 1968, constituiu um dos 
momentos mais significativos na formulação da concepção da edu-
cação, pois ali se declara a existência de duas correntes contradi-
tórias no seio da Frelimo, uma revolucionária, orientada na defesa 
dos interesses do povo, e outra reacionária, orientada aos interesses 
individuais, a fim de que fossem mantidas a exploração e a opressão 
em Moçambique (Castiano; Nguenha; Berthoud, 2005). Contudo, 
Moçambique optou pela educação revolucionária, que deveria ser 
direcionada a sustentar o processo transformador em prol da luta de 
libertação nacional.

Todavia, se entende que as transformações e direções que a 
FRELIMO foi tomando durante a guerra de libertação tenham sido 
devido à influência russa na Guerra de Libertação colonial. Muiuane 
(2006) explica que a mudança de direções que a FRELIMO seguiu, 
durante a Guerra de Libertação, assim como no seu modelo de 
educação, aconteceu pelo fato de que a Organização das Nações 
Unidas (ONU) não esteve a implementar medidas contra Portugal 
e por respeito pela DUDH, que assegurava a autodeterminação 
do povo moçambicano.
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Assim, se entende que é neste período que a FRELIMO 
recorre à União Soviética como uma alternativa significativa rumo à 
conquista da independência. Segundo Araujo (2015, p. 7):

Moscou passou a dar assistência à luta anticolonial em 
diferentes países durante todo o «período soviético» da 
história russa, cujo ápice foi a proposta da URRS, em ses-
são da Assembleia Geral da ONU, em 1960, para que fosse 
adotada a Declaração de Concessão de Independência 
aos Países e Povos Colonizados. 

Aliado à citação acima, pode se entender que a conquista 
da independência de Moçambique não foi de modo algum um 
caso isolado, pois muitos países do bloco socialista, ou influencia-
dos, se intrometeram nos confrontos da guerra de Libertação em 
Moçambique em busca da conquista da independência em diferen-
tes maneiras, tais como: o suporte financeiro, fornecimento de armas 
e treinamento militar. 

Sem a intervenção da União Soviética e dos seus alia-
dos nas lutas da África Austral, a libertação desta região 
seria provavelmente ainda mais retardada, em ao menos 
uma geração. As armas aperfeiçoadas utilizadas pelos 
africanos na África Austral – especialmente os mísseis 
solares empregados nas guerras do Zimbábue – provie-
ram em geral de países socialistas. Quanto à intervenção 
das tropas cubanas na luta em defesa da soberania de 
Angola, tratouse aqui do maior apoio externo já pres-
tado em uma guerra de libertação africana (Mazrui; 
Wsondji, 2010, p. 143).

A intervenção da União Soviética, na África, em especial em 
países como Moçambique, visava garantir o desmoronamento do 
vasto sistema colonial em uma escala jamais vista do movimento 
dos povos pela democracia e pela libertação nacional e social.
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SOCIALISMO E EDUCAÇÃO 
EM MOÇAMBIQUE

A edificação do projeto socialista inicia-se com a consti-
tuição da República em 1975, dada a proclamação da indepen-
dência de Moçambique como uma república popular por Samora 
Moisés Machel, primeiro presidente de Moçambique indepen-
dente (Muiuane, 2006).

A primeira estratégia da FRELIMO, a fim de edificar o seu 
projeto desenhado passo a posso nas zonas libertadas, passou pela 
nacionalização de todos os bens e serviços, atribuindo ao Estado a 
responsabilidade total de garantir o bem-estar social como sendo 
seu direito e dever (Gomez, 1999).

A partir da ideia do socialismo, a FRELIMO pretendia que 
fosse edificado um sistema de ensino público que assegurasse a 
universalidade da educação com qualidade, no sentido de que fosse 
elevado o acesso do conhecimento técnico-científico da classe tra-
balhadora à luz da constituição e dos compromissos assumidos com 
os outros estados do bloco socialista na programação da indepen-
dência (Zimbico, 2023).

As primeiras decisões do governo da Frelimo, após a inde-
pendência, caracterizam tendências rumo a uma democracia social 
e política, com as nacionalizações constituindo um sinal significativo 
dessa tendência. Talvez a dificuldade tenha sido em como poderia 
ser materializada a democracia popular nos moldes da revolução, 
visto que os moçambicanos tinham herdado um Estado que expri-
mia a ditadura e a exploração da burguesia estrangeira sobre a 
classe trabalhadora. 
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Segundo Castiano, Nguenha e Berthoud (2005), outro 
grande problema era que 98% da população moçambicana, no iní-
cio da independência, era analfabeta, e o material didático estava 
muito longe de refletir a realidade do país, em especial, os livros das 
disciplinas de Geografia, História e Português. Havia a carência de 
pessoal pedagógico qualificado nos moldes do marxismo-leninismo 
e falta de infraestrutura nas redes de ensino. Assim, a estratégia 
adotada pelo governo de Moçambique, para a garantia da quali-
dade da educação e democracia popular, foi a nacionalização das 
escolas e outros estabelecimentos de ensino, via Decreto no. 12, de 6 
de setembro de 1975. 

A nacionalização abrangia escolas privadas, sobretudo 
as missionárias e católicas (Castiano; Nguenha; Berthoud, 2005; 
Gomez, 1999). A esse respeito, Gomez (1999) explica que a nacio-
nalização do ensino atribui ao Estado o papel diretor, pacificador 
e executor da educação, sendo o primeiro passo para direcionar o 
processo educativo nos princípios concebidos pelos princípios ide-
ológicos definidos na Constituição de 1975, regida pela ideologia da 
república popular marxista-leninista.

Para Mazula (1995), com a conquista da independência, a 
FRELIMO de modo algum deixou de lado as ideias concebidas nos 
seus congressos, mas aos poucos inovava a educação dentro dos 
princípios de uma educação popular que fosse revolucionária. Assim, 
com base nas experiências da educação transmitida nas zonas liber-
tadas, o povo moçambicano passou a ter acesso a uma educação de 
cunho revolucionária. Segundo Zimbico (2023), um dos ganhos com 
a continuidade da política da educação nas zonas libertadas foi o 
alargamento do acesso à escola, embora a política das zonas liberta-
das precisasse de ajustamento, a FRELIMO mostrava interesse pela 
democratização do ensino. 
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Na busca da afirmação de um sistema de educação como 
alternativa ao sistema colonial, no período de 1977 até 1982, a FRELIMO 
implementou, passo a passo, uma administração centrada no setor 
educacional. Porém, recorreu à herança do sistema de educação colo-
nial, contraditório aos seus interesses, pois na época se encontrava 
sem muitas alternativas que fossem significativas a seu propósito. 

Um dos problemas enfrentados na implementação do socia-
lismo, após a independência de Moçambique, é que, apesar dos 
esforços, ainda não existia uma linha orientadora política bem defi-
nida, além de que a FRELIMO, mesmo após ter conquistado a inde-
pendência, ainda se comportava como um movimento de libertação. 
Segundo Castiano, Nguenha e Berthoud (2005), na verdade, exis-
tiam contradições existentes dentro do partido em relação do tipo de 
sociedade que estava se pretendendo formar para os moçambicanos. 
Aliado a isso, no terceiro Congresso, realizado em 1977, são colocadas 
duas linhas em questão, o socialismo e o capitalismo, e, com base 
nessas linhas, seria decidido o pensamento político que orientaria 
o Estado e a FRELIMO. Segundo Rocca (1998), a FRELIMO optou 
pelo marxismo-leninismo, e, mesmo sem qualquer fase intermediá-
ria, anunciou que o socialismo seria construído em Moçambique, e a 
FRELIMO, concebida como um partido político socialista marxista-
-leninista orientaria a nação moçambicana, tendo como estratégia a 
eliminação completa do capitalismo em Moçambique.

Contudo, se entende que a opção pela orientação socialista 
de Estado, por parte da FRELIMO, de modo algum foi por acaso, ou 
necessitou de um estudo profundo em relação à linha orientadora 
que se devia seguir na orientação do Estado. O compromisso que 
Moçambique tinha com os países do bloco socialista era antigo, e, 
na época, era muito mais fácil ter políticas públicas financiadas pela 
União Soviética do que com os países do bloco capitalista. Além 
disso, optar pelo capitalismo, na época, exigiria alterações profundas 
na estrutura do Estado e do partido, questões que provavelmente a 
FRELIMO não estaria disposta a enfrentar. 
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As relações da África com os países socialistas remontam 
à época durante a qual, pouco após a revolução bolche-
vique de 1917, Lenin prometeu a cooperação do jovem 
Estado soviético a todos os povos colonizados. Desde 
então, todos os países socialistas — a URSS e os seus 
aliados, como a República Popular da China — prestaram 
ajuda, sob diversas formas, aos Estados africanos, tanto 
antes quanto após a sua conquista da independência. Tal 
como aquela conduzida pelas outras potências, a política 
externa dos países socialistas era permanentemente 
regida por dois imperativos: um imperativo ideológico, 
segundo o qual, o bloco soviético e a República Popular 
da China deviam sustentar os países partidários do mar-
xismoleninismo; e um imperativo estratégico, mediante 
o qual, eles defendiam os seus interesses nacionais. 
Isto implicava, para os comunistas, apoiarem as lutas 
de libertação, com o intuito de acelerar a revolução 
colonial, parte integrante da revolução mundial (Mazrui; 
Wsondji, 2010, p. 965).

Segundo Castiano, Nguenha e Berthoud (2005), Hanlon 
(1997) e Francisco (2016), aliado à visão ideológica de orientação 
do Estado, escolhida pela FRELIMO, um conjunto de instituições 
nacionais ganharam força, na época, em torno da construção da 
democracia popular em Moçambique, tais como: Conselhos de pro-
dução estalados em fábricas, Cooperativas Agrícolas, Organização 
da Mulher Moçambicana (OMM), Organização da Juventude 
Moçambicana (OJM), institucionalização de Aldeias comunais.

No que tange à educação, Gomez (1999) afirma que, no ter-
ceiro congresso, foi decidido que a educação deveria ser concebida 
para garantir o acesso e o empoderamento da classe trabalhadora à 
escola no poder do Estado. Isso abriu espaço para que fosse imple-
mentado, em Moçambique, um Sistema Nacional de educação que 
correspondesse aos anseios populares. Gomez (1999) diz que, nesse 
congresso, foi apontado que a função social da escola devia consistir 
na formação da personalidade socialista, e foi periodizada a forma-
ção ideológica do homem moçambicano. 
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IMPLEMENTAÇÃO DA LEI 4/83 DO SNE

O Sistema Nacional da educação foi concebido no quadro 
do Plano Prospectivo Indicativo (PPI), no terceiro congresso da 
FRELIMO, com o objetivo de que fosse eliminado o subdesenvol-
vimento na década de 1980 a 1990. A eliminação do subdesenvolvi-
mento significa, na ótica do governo, um salto qualitativo em direção 
ao socialismo. Assim, é nesse sentido que, após ser revisto o PPI, 
é concebida a Lei 4/83 de 23 de marco, que estabelece o Sistema 
Nacional da educação (Castiano; Nguenha; Berthoud 2005; Gomez, 
1999), com o seguinte objetivo: “Formação de um homem novo, um 
homem livre do obscurantismo da superstição e da mentalidade 
burguesa e colonial, um homem que assume valores da sociedade 
socialista” (Mazula, 1995).

O período de 1987 a 1992 foi marcado por uma profunda 
crise econômica e social em Moçambique, resultado da implemen-
tação de medidas da reestruturação e guerra civil. Segundo Santos 
e Silva (2004), a fraca capacidade de gestão por parte do Estado, 
aliada a erros de estratégia na agricultura, indústria e comércio, levou 
Moçambique ao endividamento, e também à crise alimentar. O Banco 
Mundial (BM) classificou Moçambique como o país mais pobre do 
mundo, com um rendimento médio per capita anual de 80 dólares 
(Castiano; Nguenha; Berthoud, 2005). Aliado a isso, abandonou a 
orientação socialista de Estado, caminhando a passos largos para 
uma economia de mercado livre por meio das relações com Bretton 
Woods4. Santos e Silva (2004) explicam que as pressões interna-
cionais levaram a mudanças na estrutura interna da FRELIMO e na 
sua relação com os OI. 

4	 Organizações BRETTON WOODS são organismos criados, após o final da Segunda Guerra Mundial, 
com o objetivo de garantir ordem econômica e monetária do Ocidente nos países do terceiro 
mundo, hoje chamados de países periféricos (Libȃneo, Oliveira, Toshi, 2011; Francisco, 2016).
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Segundo Francisco (2016), nesta época, foi construído um 
consenso em Moçambique, pelos OI, de que o Estado era incapaz 
de garantir o acesso das crianças no ensino básico com o mínimo 
de qualidade. Dessa forma, seria necessário estruturar as políticas 
educacionais com o setor privado, que teve um papel de destaque 
na orientação das políticas educacionais. Contudo, ao Estado, como 
agente exclusivamente responsável pelo desenvolvimento econô-
mico, foi alegado ter provado seu fracasso. 

Segundo a Mazrui e Wsondji (2010, p. 929): 

A noção de desenvolvimento econômico continha, por-
tanto, dois significados bem distintos, de parte a outra. 
Relativamente aos Estados africanos, o desenvolvimento 
econômico subentendia imperativamente a criação da sua 
própria base industrial. O mundo ocidental, em contrapar-
tida, circunscrevia a sua visão sobre o desenvolvimento 
econômico africano a uma simples reforma na capaci-
dade produtiva da África, de tal sorte conduzida, que esta 
última se tornasse um fornecedor estável de matériaspri-
mas agrícolas e minerais, para as indústrias ocidentais, 
reforma esta que, conjugada a um estímulo dos apetites 
africanos, inauguraria, na África, um tempo de oportuni-
dades mais lucrativas para as mercadorias ocidentais.

Aliado à citação acima, se entende que as reformas do Estado, 
efetuadas na educação africana, em especial em Moçambique, nos 
anos de 1990, sob alegações dos OI de que a escola deve ser con-
cebida visando atender as necessidades do mercado globalizado, 
substancia o funcionamento do capitalismo, que, em sua essência, 
vê no Estado um grande aliado para estimular as relações entre os 
países, visando sempre os objetivos econômicos. No entanto, nesta 
relação, os países africanos, como Moçambique, continuam como 
consumidores, mantendo-se as relações de dependência entre os 
países dentro de uma agenda global.
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EDUCAÇÃO PARA A SOCIEDADE CIVIL 

Em 1992, a fim de que fossem cumpridas as recomendações 
internacionais, Moçambique revogou a Lei 4/83, do SNE, introdu-
zindo a Lei 6/92, também do SNE, que estabelece que o Estado deve 
permitir a participação de outras entidades na educação. 

Dessa forma, ao final da década de 80, surgem as primeiras 
escolas privadas em Moçambique, e são divididas em dois grupos: 
privadas no sentido restrito, e as chamadas escolas comunitárias. 
Estes dois grupos de escolas surgem porque a escola pública se 
mostrou incapaz de garantir acesso e cobertura social da educação.

Castiano, Nguenha e Berthoud (2005) enunciam que o surgi-
mento e o aumento do ensino privado, embora fosse reação à crise 
educacional na época, também foi, sem dúvida, uma estratégia encon-
trada pelas elites para garantir a diferenciação de classes, dando 
origem a escolas para pobres e escolas para ricos. Para Francisco 
(2016), isso é consolidado com a introdução da Lei 6/92 do SNE, que 
permite a participação de outras entidades, incluindo comunitárias, 
cooperativas, empresariais e privadas no processo educativo.

Com o aparecimento dos empresários na educação em 
Moçambique, se entende que se inicia a retirada da educação como 
um direito humano da classe trabalhadora. A educação, que era 
concebida de forma gratuita como um dever do Estado, hoje tem 
sido oferecida com qualidade somente pelo setor privado, em troca 
de lucros, e, mesmo na educação pública, o Estado tem oferecido 
à classe trabalhadora somente a educação básica, com qualidades 
que deixam a desejar.
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CONSIDERAÇÕES POSSÍVEIS

O capitalismo, desde a sua entrada no continente africano, 
tem se manifestado de diversas formas, e com rostos diferentes em 
prol da sua manutenção. No entanto, o entendimento do processo 
político da educação em Moçambique exige que haja entendimento 
de como foi concebida a educação no tempo colonial, de modo a 
compreender como o capitalismo tem se restruturado ao longo da 
história, privilegiando a exploração do homem pelo homem.

 O surgimento da Organização das Nações Unidas e a inter-
venção da União Soviética no continente africano, em especial em 
Moçambique, foi fundamental para a abolição do colonialismo e à 
conquista da independência, que trouxe como benefícios o princípio 
da educação como um direito humano de todos, e, sobretudo, da 
classe trabalhadora como protagonista do poder do Estado em prol 
de uma sociedade cientificamente igualitária.

A guerra de libertação em Moçambique e o papel da educa-
ção no período sempre estiveram associadas de forma inseparável, 
ou seja, não tem como falar dos caminhos percorridos pela educa-
ção em Moçambique sem falar da guerra de libertação e vice-versa, 
pois a educação servia para sustentar a ideologia da guerra contra a 
exploração colonial.

O socialismo, em Moçambique, trouxe a esperança da 
existência de uma sociedade livre da exploração do homem pelo 
homem, pois, neste sistema, as políticas sociais eram assumidas 
como um direito social de todos e dever do Estado, que deveria ser 
estruturado pelo desenvolvimento da agricultura, da indústria, da 
ciência e da tecnologia.
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A evolução do socialismo, como um sistema político global, 
em qualquer parte do mundo, marcaria sempre as possibilidades da 
eliminação do capitalismo, no entanto, era necessário que fossem 
construídos todos os tipos de fundamentos políticos que pudessem 
garantir a abolição do socialismo em Moçambique. Assim, o discurso 
de que a intervenção do Estado na economia e na vida social em 
prol do bem-estar da classe trabalhadora é a principal causadora de 
pobreza e miséria social na África tornou-se hegemônico, a ponto 
de países como Moçambique optarem pelo abandono da orienta-
ção marxista-leninista em prol do empoderamento da ideologia do 
mercado livre. Como consequências disso, hoje, em Moçambique, a 
educação tem sido concebida na ideia de que ela deve servir para 
sustentar a expansão do mercado global. 
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PANORAMA DO CAPÍTULO

As contribuições vygotskianas para a educação especial e 
inclusiva são significativas, uma vez que Lev Semenovich Vygotsky, 
psicólogo russo, desenvolveu a teoria na perspectiva histórico-cul-
tural, que destacou a importância do ambiente social, da interação 
e da linguagem no desenvolvimento cognitivo dos estudantes. 
Nesse sentido, esse capítulo objetiva analisar o legado deixado por 
Vygotsky para o ensino dos estudantes da Educação Especial na 
perspectiva Inclusiva. Logo, a fundamentação teórica está pautada 
nas principais obras de Vygotsky (1984; 1989; 1997; 2011). Trata-se 
de uma pesquisa bibliográfica, que trouxe como resultados alguns 
conceitos vygotskianos: desenvolvimento humano; interação social; 
funções psicológicas superiores; linguagem e pensamento; signos e 
instrumentos culturais; mediação; conhecimentos cotidianos e cien-
tíficos; nível de desenvolvimento proximal etc.

INTRODUÇÃO

A educação especial e inclusiva é uma abordagem educacio-
nal que busca garantir a participação plena e equitativa de todos os 
estudantes, independentemente de suas habilidades, características 
ou necessidades específicas. Vygotsky (2011) é um estudioso signifi-
cativo, pois conduziu pesquisas importantes sobre o estudante com 
deficiência5, enfatizando a relevância de priorizar o desenvolvimento 
das capacidades desses indivíduos em vez de se concentrarem em 
processos patológicos. 

5	 Vygotsky (2011) estudou a criança com deficiência no texto “Obras escogidas, Tomo 5, Fundamentos de 
defectologia”, que tem sua data de produção desconhecida, mas provavelmente foi escrito entre 1924 e 
1931. Esse estudo, nos dias atuais, inclui não só os estudantes com deficiência, bem como aqueles com 
Transtornos Globais do Desenvolvimento – TGD e Altas Habilidades/Superdotação, que fazem parte do PAEE.
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Com base nos estudos do autor, compreendemos que os 
estudantes, Público-Alvo da Educação Especial – PAEE, não são 
incapazes, mas que aprendem de maneiras distintas. Logo, deve-se 
dar maior ênfase ao desenvolvimento e suas capacidades, pois o 
diagnóstico não deve determinar suas possibilidades ou suas limita-
ções, e sim um ponto de partida para o professor pensar em recursos 
e estratégias diferenciadas para auxiliar o estudante no seu processo 
educativo (Vygotsky, 2011).

Para Vygotsky (1989, p. 110), “o aprendizado das crianças 
começa muito antes de elas frequentarem a escola, qualquer situa-
ção de aprendizado com o qual a criança se defronta na escola tem 
sempre uma história prévia”. Isso destaca a importância de o profes-
sor mediar o conteúdo escolar considerando o histórico individual 
do estudante (conhecimento cotidiano), antes de abordar o conhe-
cimento científico. Isso posto, qualquer situação de aprendizagem, 
na escola, é moldada pelas vivências anteriores, seja no contexto 
familiar, comunitário ou social.

Nesse contexto, “o aprendizado e o desenvolvimento estão 
inter-relacionados desde o primeiro dia de vida de uma pessoa” 
(Vygotsky, 1984, p. 110). Por isso, as interações, os estímulos e as expe-
riências moldam o aprendizado e influenciam nos níveis de desenvol-
vimento da criança. Isso enfatiza a necessidade de abordagens edu-
cacionais que reconheçam e valorizem o percurso de aprendizagem, 
considerando as experiências cotidianas como fundamentais para o 
desenvolvimento da pessoa ao longo de seu caminhar educacional.

A esse respeito, o autor argumenta que “[...] a escola deveria 
fazer todo esforço para empurrá-las nessa direção, para desenvolver 
nelas o que está intrinsecamente faltando no seu próprio desenvolvi-
mento” (Vygotski, 1997, p. 116). Logo, as interações sociais e o ambiente 
social são formas de auxiliar o estudante, com dificuldades de aprendi-
zagem, a ter a oportunidade de se desenvolver, e de organizar seus pen-
samentos no momento de se expressar, seja pela fala, escrita ou gesto.
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A cultura e as interações do indivíduo são, de acordo com 
uma perspectiva histórico-cultural, elementos de grande importân-
cia para a formação de símbolos dotados de significados e sentidos 
(Vygotsky, 1989). Suponha-se que as interações dos estudantes 
PAEE, nas mais diferentes situações, envolvendo conhecimentos, 
objetos, pessoas e textos, podem influenciar na forma de pensarem 
e agirem perante a sociedade. É nesse contexto, marcado pela cons-
trução de significados e sistemas simbólicos, que ocorre a assimi-
lação do conhecimento.

Os professores podem trazer, para a sala de aula, recursos 
variados de aprendizagem, que promovam o desenvolvimento cog-
nitivo e social dos estudantes. Vygotsky (2011) ressalta a importância 
de enfatizar as potencialidades de desenvolvimento do estudante 
PAEE, e não focar apenas nos aspectos orgânicos, pois é preciso 
zelar para não converter uma patologia primária em uma secundária. 
Muitas vezes, esses estudantes terminam os anos escolares, mas 
não se apropriam dos conhecimentos científicos.

A luz dessas considerações iniciais, o objetivo do presente 
estudo é analisar o legado deixado por Vygotsky para o ensino dos 
estudantes da Educação Especial na perspectiva Inclusiva. Ao incor-
porar esses conceitos vygotskianos na educação especial e inclusiva, 
os professores podem criar ambientes de aprendizado mais práticos, 
adaptados às necessidades individuais dos estudantes, promovendo 
a participação ativa, e garantindo que todos tenham a oportunidade 
de alcançar seu pleno potencial.

De forma geral, trataremos dos conceitos-chave nas contri-
buições de Vygotsky para a educação, especialmente na abordagem 
da inclusão. Esses elementos destacam a importância do apoio per-
sonalizado, a interação entre pares, a orientação mediadora, o papel 
central da linguagem, o reconhecimento da diversidade cultural e 
social, e a promoção do desenvolvimento integral do estudante, 
abrangendo os aspectos cognitivos, sociais e emocionais.



174S U M Á R I O

REFERENCIAL TEÓRICO

A contribuição de Vygotsky (1997) para a educação do PAEE 
é significativa, sendo que uma de suas obras é dedicada, exclusiva-
mente, a esse tema, como em “Fundamentos de Defectologia”. Nesta 
obra, o autor aborda questões relacionadas ao desenvolvimento inte-
lectual dessas pessoas, logo, não há uma visão pessimista, e sim uma 
visão dialética real, em que se sabe das limitações, mas que se dá 
ênfase às inúmeras possibilidades que coexistem de desenvolvê-las.

A teoria histórico-cultural, cujo foco de pesquisa é o desen-
volvimento do psiquismo humano, foi concebida por Vygotsky (1896-
1934) em 1924, com a colaboração de Luria (1902-1977) e Leontiev 
(1903-1979). Juntos, esses autores forneceram contribuições impor-
tantes para a área da educação, mais especificamente, à educação 
especial, destacando a importância da linguagem, em que argumen-
tam que é por meio da linguagem que o ser humano se desenvolve 
de forma intelectual e social. 

Nessa teoria, o homem é considerado um ser histórico e 
social, uma vez que, pelo processo de aprendizagem e desenvol-
vimento, vive em sociedade. Ou seja, o ato de aprender é impor-
tante para o desenvolvimento do ser humano, e ocorre, sobretudo, 
por meio das interações vivenciadas no ambiente social, nas situa-
ções de interação dele com o meio em que vive. A interação entre 
estudantes com diferentes habilidades e competências pode enri-
quecer a experiência de aprendizagem, promovendo a inclusão e 
a compreensão mútua.

Dessa forma, as interações sociais são fundamentais no 
processo de produção do conhecimento, seja da pessoa que faz 
ou não parte do PAEE, logo, “[...] o homem se transforma de bioló-
gico em sócio-histórico, em um processo em que a cultura é parte 
essencial da constituição da natureza humana” (Oliveira, 1994, p. 24).  
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Essa transição implica uma interação dinâmica entre fatores biológi-
cos e influências culturais, impactando na identidade do indivíduo, e 
determinando sua participação ativa no contexto social e histórico.

Segundo Vygotsky (1989), o conhecimento é socialmente 
construído, e a interação é uma das estratégias responsáveis para 
o desenvolvimento do homem, pois é vivendo em sociedade que há 
a transformação do ser biológico em ser social. O processo de ensi-
no-aprendizagem inclui as relações entre as pessoas, bem como a 
relação daquele que aprende e daquele que ensina. É nas relações 
com o outro que construímos os conhecimentos que permitem o 
nosso desenvolvimento cognitivo. 

Nesse contexto, compreendemos que a qualidade das inte-
rações sociais é importante para todos os indivíduos, e assume uma 
importância ainda maior para aqueles que estão passando pelo 
processo de inclusão, especialmente os estudantes PAEE. O desen-
volvimento desse processo é moldado pelas diversas formas de inte-
ração, podendo se manifestar de maneira positiva ou negativa, isso 
vai depender da forma como essa interação social é conduzida, no 
contexto de sala de aula.

A exemplo, no início do século XX, Vygotsky (2011, p. 863) 
traz reflexões sobre as possibilidades de desenvolvimento e de 
aprendizagem para os estudantes com deficiências intelectual, 
visual e auditiva, em que:

Para a criança intelectualmente atrasada, deve ser criado, 
em relação ao desenvolvimento de suas funções superio-
res de atenção e pensamento, algo que lembre o sistema 
Braille para a criança cega ou a dactilologia6 para a muda, 
isto é, um sistema de caminhos indiretos de desenvolvi-
mento cultural, quando os caminhos diretos estão impe-
didos devido ao defeito.

6	 O Alfabeto Manual ou Dactilologia é um sistema de representação simbólica e icônica, das letras 
dos alfabetos das línguas orais escritas, por meio das mãos (PEREIRA, 2015).
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Logo, o estudante com deficiência não é considerado menos 
desenvolvido que o estudante sem deficiência, mas se desenvolve 
de outra maneira, pois apresenta um desenvolvimento diferente dos 
demais (Vygotsky, 2011). É preciso um processo educativo com base 
nas forças compensatórias do estudante, dando ênfase às experiências 
que possam possibilitar a formação gradual da personalidade inteira, 
a partir de uma nova perspectiva. Não se deve dar destaque apenas 
aos processos patológicos, deve-se pensar no seu desenvolvimento.

No entanto, boa parte da educação do estudante PAEE se 
encontra fragilizada por ainda haver uma abordagem filantrópica 
com “a marca de ajuda aos desvalidos, da caridade e da beneme-
rência” (Lehmkuhl, 2021). A respeito disso, Vygotsky (1997) criticou 
as concepções que se baseavam na ideia de compensação, pois o 
autor percebeu que isso resultava em um cenário assistencialista. Tal 
abordagem compartilhava o conhecimento, mas não contribuía para 
ampliar a visão de mundo do estudante.

Assim, Vygotsky (1997, p. 93) defende que “o ensino especial 
deve perder o seu caráter especial, e então passará a fazer parte do 
trabalho educativo comum”, em que para o autor, em essência, não 
há distinção no enfoque educacional entre um estudante que faz ou 
não parte do PAEE, nem em relação à organização psicológica de 
suas personalidades e nem no seu desenvolvimento, ou seja: “Não 
é menos desenvolvido que seus pares normais, é uma criança, com 
desenvolvimento de outro modo” (Vygotsky, 1997, p. 03).

Nesse sentido, é essencial considerar alternativas específicas 
para os processos socialmente orientados à compensação. Segundo 
Góes (2002), o desenvolvimento, por exemplo, de um estudante com 
deficiência é, ao mesmo tempo, semelhante e diferente em relação 
àquele sem deficiência. “As leis de desenvolvimento são as mesmas, 
assim como as metas educacionais”, mas para o estudante com defi-
ciência alcançar seu pleno desenvolvimento, e receba uma educação 
adequada, são permitidas condições particulares (Góes, 2002, p. 106).
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Essas condições peculiares se referem à escolha de meto-
dologias, recursos e estratégias diferenciadas para a aquisição de 
bens culturais e para o desenvolvimento das funções psicológicas. 
Vygotsky (1989) propõe que essas funções evoluam de uma forma 
elementar para uma forma superior, ou seja, o desenvolvimento 
natural se transforma em desenvolvimento social. As funções psico-
lógicas elementares são presentes à vida da criança e dos animais 
desde o nascimento, mas, nas pessoas, passam para as funções 
psicológicas superiores. 

Dessa forma, ao nascer, a criança possui apenas funções psi-
cológicas elementares, como reflexos, atenção involuntária e ações 
simples etc. Por meio do aprendizado, culturalmente desenvolvido e 
historicamente transmitido, essas funções evoluem para psicológi-
cas superiores, incluindo linguagem, memória, consciência, planeja-
mento e habilidade de pensar de forma abstrata, características da 
condição humana. Essa transformação ocorre pela assimilação das 
informações provenientes do meio social (Vygotsky, 1989).

Na teoria de Vygotsky (1989), as funções psicológicas 
superiores desempenham um papel essencial no desenvolvimento 
humano. Por meio das interações sociais, o ser humano não apenas 
transforma o ambiente social e físico, como é transformado por esse 
contexto. Nessa perspectiva, o homem é um produto do meio, sendo 
o mundo também produzido por ele.

A estrutura fisiológica humana, aquilo que é inato, não é 
suficiente para produzir o indivíduo humano, na ausência 
do ambiente social. As características (modo de agir, de 
pensar, de sentir, de valores, de conhecimentos, de visão 
do mundo etc.) dependem da interação do ser humano 
com o meio físico e social (Rego, 2002, p. 57-58).

Dessa forma, Vygotsky (1989) destaca que a natureza 
humana sempre foi social, uma vez que, por meio das interações 
com os outros, especialmente em atividades práticas mediadas por 
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instrumentos e signos, como a linguagem, as pessoas se constroem e 
se desenvolvem como sujeitos. As interações socioculturais formam 
uma base para a transformação e humanização do homem. Toda 
atividade humana é mediada, pois o ser humano se relaciona com 
o mundo por meio de relações mediadas, e não de maneira direta.

O pensamento não é formado de maneira autônoma e inde-
pendente, mas sob condições específicas, mediado por signos e ins-
trumentos culturais, que surgem historicamente e estão disponíveis 
socialmente (Vygotsky, 1989). Assim, o processo dessa mediação é 
fundamental para o desenvolver das funções psicológicas superio-
res, distinguindo o homem dos animais. “A mediação é um processo 
essencial para tornar possível atividades psicológicas voluntárias, 
intencionais, controladas pelo próprio indivíduo” (Oliveira, 1994, p. 33).

Vygotsky (1989) argumenta que é por meio da mediação 
que o homem interage com o ambiente, uma vez que ele não pos-
sui acesso direto aos objetos, mas apenas aos sistemas simbólicos 
que representam a realidade. A mediação simbólica ocorre por 
meio de dois elementos: os instrumentos, que são utensílios (mar-
telo e machado) criados pelo homem para auxiliá-lo em tarefas 
ou trabalhos específicos, e os signos, que são estímulos artificiais 
(escrita, gestos, desenhos etc.), usados ​​pelo homem para solucionar 
problemas psicológicos.

A linguagem é um signo mediador, pois incorpora em si os 
conceitos generalizados e modificados pela cultura humana. Rego 
(2002, p. 15-16, grifo nosso) apresenta três mudanças fundamentais 
nos processos do psiquismo humano com o surgimento da linguagem:

A primeira se relaciona ao fato de que a linguagem per-
mite lidar com os objetos do mundo exterior mesmo 
quando eles estão ausentes [...].

A segunda se refere ao processo de abstração e gene-
ralização que a linguagem possibilita, isto é, por meio da 
linguagem é possível analisar, abstrair e generalizar as 
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características dos objetos, dos eventos, das situações 
presentes na realidade [...].

A terceira está associada à função de comunicação 
entre os homens que garante, como consequência, a 
preservação, a transmissão, e a assimilação de informa-
ções e as experiências acumuladas pela humanidade 
ao longo da história.

A interação entre o uso de instrumentos e a fala influência as 
funções psicológicas, tais como percepção, operações sensório-mo-
toras e atenção. Logo, “a verdadeira essência da memória humana 
está no fato de os seres humanos serem capazes de lembrar, ativa-
mente, com a ajuda dos signos” (Vygotsky, 1984, p. 58). Os processos 
mentais superiores derivam de processos sociais, e sua compreen-
são só se efetiva pela compreensão dos instrumentos e signos que 
atuam como mediadores desses processos mentais.

Segundo Moreira (2008, p. 111, grifo nosso):

[...] instrumentos e signos são construções sócio-histó-
ricas e culturais por meio da apropriação (internaliza-
ção) destas construções, via interação social, o sujeito se 
desenvolve cognitivamente. Quanto mais o indivíduo vai 
utilizando signos, tanto mais vão se modificando, funda-
mentalmente, as operações psicológicas das quais ele é 
capaz. Da mesma forma, quanto mais instrumentos ele 
vai aprendendo a usar, tanto mais se amplia, de modo 
quase ilimitado, a gama de atividades nas quais pode 
aplicar suas novas funções psicológicas. 

Para que o estudante adquira o conhecimento, é importante 
que as intervenções em sala de aula sejam planejadas, com objetivos 
premeditados e conscientes. Um dos papéis fundamentais da escola 
é mediar o conhecimento, logo, precisa oferecer situações formais 
de ensino e aprendizagem, o que exerce uma influência significativa 
no desenvolvimento das funções psicológicas superiores. Na visão 
Vygotskiana, a inteligência não nasce com a pessoa, mas se constrói 
nas trocas constantes com o meio ambiente.
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Para o autor, as relações entre aprendizagem e desenvol-
vimento são resumidas no conceito de Nível de Desenvolvimento 
Proximal, conceito fundamental da teoria histórico-cultural, que  
consiste na:

[...] distância entre o nível de desenvolvimento real, que 
se costuma determinar por meio da solução independente 
de problemas, e o nível de desenvolvimento potencial, 
determinado por meio da solução de problemas sob a 
orientação de um adulto ou em colaboração com compa-
nheiros mais capazes (Vygotsky, 1984, p. 112, grifo nosso).

O Nível de Desenvolvimento Proximal se destaca como o 
suporte de um adulto, professor ou colegas, em que o estudante 
pode aprender além do que seria possível se fizesse sozinho, ou 
seja, o espaço em que o professor deve intervir de maneira inten-
cional e sistematizada. Vygotsky (1984) destaca que todos possuem 
a capacidade de aprender e se desenvolver, inclusive aqueles com 
deficiências mais significativas. Isso pode ser compensado por meio 
de métodos de ensino e aprendizagem adequados, propiciando o 
desenvolvimento intelectual.

Outro conceito é o Nível de Desenvolvimento Real, que 
reflete o conhecimento atual do estudante, suas capacidades de rea-
lizar tarefas de forma independente. Já o Nível de Desenvolvimento 
Potencial se refere à proximidade do estudante na realização de 
tarefas por conta própria ou com o auxílio de outra pessoa. Vygotsky 
(1984) sugere que o desenvolvimento proximal de hoje se trans-
formará na zona real de amanhã, estabelecendo um ciclo contí-
nuo que não se encerra.

Assim, cabe ao professor determinar quais tarefas os estu-
dantes podem realizar individualmente e quais devem ser abor-
dadas em grupos. Ele deve avaliar quais exercícios de assistência 
e decidir aqueles que ainda são inviáveis ​​mesmo com apoio. Sob 
a perspectiva Vygotskiana, o estudante com menos experiência, 
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com a ajuda do colega ou do professor, consegue realizar tarefas 
que não conseguiria fazer sozinho. Nesse processo, o colega com 
mais experiência aprimora suas habilidades ao oferecer ajuda ao 
colega menos experiente.

Nessa perspectiva, Vygotsky (1989) destaca que, para que o 
professor cumpra seu papel no processo de desenvolvimento dos 
estudantes, é fundamental começar a partir dos conceitos cotidianos 
(ou espontâneos), que representam os conhecimentos construídos 
pela experiência pessoal do estudante. Em seguida, após resgatar 
essas experiências do dia a dia, é necessário introduzir os concei-
tos científicos, que especifiquem os conhecimentos mediados no 
ambiente da sala de aula.

O desenvolvimento dos conceitos espontâneos e dos 
conceitos não espontâneos se relacionam e se influen-
ciam constantemente. Fazem parte de um único pro-
cesso: o desenvolvimento da formação de conceitos, que 
é afetado por diferentes condições externas e internas, 
mas que é essencialmente um processo unitário, e não 
um conflito entre formas de intelecção antagônicas e 
mutuamente exclusivas. O aprendizado é uma das prin-
cipais fontes de conceitos da criança em idade escolar, 
e é também uma poderosa força que direciona o seu 
desenvolvimento, determinando o destino de todo o seu 
desenvolvimento mental (Vygotsky, 1989, p. 74).

É importante que o professor reconheça a influência das 
experiências anteriores e externas à sala de aula, pois desempenham 
um papel significativo na formação do conhecimento escolar 
(Vygotsky, 1989). Desconsiderar isso pressupõe que todos os 
estudantes possuam o mesmo nível de conhecimento, negligenciando, 
assim, a diversidade cultural individual dos estudantes. Mesmo que, 
por exemplo, residam no mesmo bairro, os estudantes têm contextos 
sociais e culturais distintos, resultando em diferentes conhecimentos 
ao ingressarem na escola.
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A instituição escolar deve ser um ambiente inclusivo, que 
valoriza as diferenças e oferece a todos a chance de aprender, se 
desenvolver e aplicar as habilidades de leitura e escrita de forma 
socialmente significativa. É importante que o professor planeje suas 
aulas levando em consideração as especificidades da sala de aula, 
pois os conhecimentos científicos mediados em sala devem estar 
fundamentados nas experiências do dia a dia dos estudantes, ante-
riores ao ambiente escolar.

Na maioria das vezes, uma das dificuldades de aprendizagem 
que surge é quando não se inserem as experiências individuais dos estu-
dantes, começando a aula com o conteúdo escolar, assumindo que os 
estudantes já possuem os conhecimentos cotidianos necessários para 
a compreensão, sem considerar que possam não estar familiarizados 
com esses conhecimentos do dia a dia. Portanto, é importante propor-
cionar um espaço onde cada estudante possa compartilhar suas experi-
ências, permitindo uma abordagem mais inclusiva e personalizada.

À luz desses conceitos, norteados pela teoria Histórico-
Cultural, podemos compreender que os estudos de Vygotsky para a 
Educação Especial, na perspectiva Inclusiva, são fundamentais para 
explorarmos como suas ideias sobre desenvolvimento, aprendiza-
gem mediada e interações sociais podem informar práticas educa-
cionais que promovam a inclusão, a equidade e o desenvolvimento 
na sua totalidade, para todos os estudantes, independentemente de 
suas necessidades específicas.

PERCURSO METODOLÓGICO 

Diante desse contexto, conduzimos uma pesquisa bibliográ-
fica, a qual, conforme a definição de Gil (2002, p. 44), é “desenvol-
vida com base em material já elaborado, constituído principalmente  
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de livros e artigos científicos”. Esse tipo de pesquisa implica na for-
mulação de um problema de pesquisa específico e na determinação 
de um objetivo alinhado, cujas respostas podem ser encontradas em 
diversas fontes, abrangendo tanto livros, artigos, teses e disserta-
ções em ambientes físicos quanto virtuais.

Dessa forma, neste capítulo, efetuamos uma análise de 
dissertações e teses disponíveis nas bases de dados da Biblioteca 
Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e nos periódicos 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES), referente ao período de consulta que abrange os anos de 
2017 a 2022, totalizando os últimos cinco anos. Os descritores esco-
lhidos foram selecionados de acordo com alguns conceitos funda-
mentais dos estudos vygotskianos (Quadro 1).

Quadro 1 - Quantitativo de produções encontradas  
de acordo com os descritores (2017-2022)

Descritores
Plataformas

BDTD
Periódicos 

CAPES

i) teoria histórico-cultural; ii) desenvolvimento humano; iii) interações 
sociais; iv) educação especial.

12 04

i) teoria histórico-cultural; ii) funções psicológicas; iii) educação inclusiva. 05 00

i) teoria histórico-cultural; ii) linguagem; iii) pensamento; iv) educação especial. 17 05

i) histórico-cultural; ii) mediação; iii) signos e instrumentos; iv) autismo. 02 01

i) histórico-cultural; ii) mediação; iii) altas habilidades. 02 00

38 10
TOTAL 48

Fonte: elaborado pelas autoras, 2023.

Após a etapa inicial de pesquisa, identificamos um conjunto 
total de quarenta e oito (48) pesquisas. Posteriormente, por meio de 
análise, optamos por examinar especificamente três (03) trabalhos 
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que abordam os três grupos PAEE: deficiência, transtorno global do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Esses trabalhos 
apresentam, em sua fundamentação teórica e nos resultados obti-
dos, os princípios da teoria histórico-cultural (Quadro 2).

Quadro 2 - Trabalhos selecionados para análise (2017-2022)

PAEE Autor (ano) / Tipo de 
trabalho Título

Deficiência intelectual Andrade (2019) / Dissertação
Práticas inclusivas orientadas ao estudante com 
deficiência intelectual no ensino profissional técnico 
de nível médio no campus Boituva – IFSP

Autismo Vieira (2018) / Tese
Alegria e frustração: um estudo sobre os estados 
afetivos em crianças com TEA na mediação com 
interfaces tangíveis

Altas habilidades/
superdotação

Dorini (2019) / Dissertação
Altas habilidades/superdotação na perspectiva 
sociocultural: dilemas, desafios e direções futuras para 
formação de professores

Fonte: elaborado pelas autoras, 2023.

Assim, a partir dos estudos escolhidos, examinemos algumas 
das principais contribuições de Vygotsky para a educação especial 
e inclusiva, conforme evidenciado nas pesquisas de Andrade (2019), 
Vieira (2018) e Dorini (2019).

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO 
DOS RESULTADOS

Ao incorporar esses princípios vygotskianos na educação 
especial e inclusiva, as pesquisas podem nos mostrar ambien-
tes de aprendizado mais práticos, adaptados às necessidades 
individuais dos estudantes, promovendo a participação ativa,  
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e garantindo que todos os estudantes tenham a oportunidade de 
alcançar seu pleno potencial. Esses ambientes são estruturados 
de forma a serem adaptáveis às necessidades específicas de 
cada estudante, proporcionando uma abordagem personalizada e 
centrada no estudante.

A perspectiva de Vygotsky sobre pessoas com deficiência, 
segundo Andrade (2019), embora não aborde explicitamente a inclu-
são, foi importante para compreender o desenvolvimento do sujeito. 
Destaca-se a importância da educação significativa, permitindo a 
compreensão e a participação no mundo e na história. Essas pos-
sibilidades são viáveis pela escola inclusiva, que, ao desenvolver 
potencialidades, promove interações sociais entre os estudantes.

A pesquisa desenvolvida, por Andrade (2019), envolve cinco 
professores do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
de São Paulo – IFSP, sobre as suas práticas de inclusão com estu-
dantes com deficiência intelectual inseridos no ensino técnico. 
Com base nos dados coletados, é necessário superar as lacunas na 
formação acadêmica do professor, por meio de programas de for-
mação continuada, e estimular a reconfiguração da prática pedagó-
gica, permitindo a superação do preconceito e da falta de preparo 
docente para a inclusão.

Para a autora, Vygotsky cita que o atraso mental, embora 
tenha base estrutural, não deve ser atribuído a construções inade-
quadas, em que a falta de estimulação não justifica a falta de apren-
dizado, pois, em casos severos, é possível aprender, e as limitações 
não excluem a possibilidade de aprendizagem e de adaptação ao 
ambiente. Os professores só incluem o estudante com deficiên-
cia intelectual “desde que suas potencialidades sejam exploradas, 
[...] devem ser o ponto de partida para o ensino de conteúdo” 
(Andrade, 2019, p. 112-113).
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Vieira (2018, p. 7) aponta que “uma das dificuldades do 
estudante com autismo é a reciprocidade contida nas interações, 
declarada pelo contato ocular, pelo sorriso responsivo e pela comu-
nicação, verbal ou não verbal”. Com base vygotskiana, as emoções 
estão intimamente vinculadas às funções psicológicas superiores, 
tais como linguagem, memória, pensamento e atenção, significação 
etc. Sendo assim, possuem uma natureza histórica e cultural, sujeita 
a desenvolvimento, transformação ou surgimento inédito. 

A pesquisa com dois estudantes com autismo se dividiu em 
três etapas: 1) desenvolver o ambiente virtual de aprendizagem de 
contar histórias, baseado em mesa tangível (com som e imagens); 
2) identificar o perfil sócio-histórico dos participantes; e 3) inter-
venção com ações pedagógicas mediadas, que foram observadas 
(histórias contadas), e recursos tecnológicos (mesa tangível), em 
que a alegria e a frustração dos estudantes foram observadas pelas 
expressões faciais, movimentos corporais, temporalidade e inten-
sidade (Vieira, 2018).

Para a autora, a mesa tangível cumpriu com o seu objetivo 
pedagógico, ou seja, possibilitar ao sujeito escutar, visualizar e expe-
rimentar, e demostrar suas emoções, que, para a teoria vygotskiana: 
“emoções primitivas, como a alegria, podem se transformar em emo-
ções superiores mais sofisticadas. Para ele, a qualidade das emoções 
sofre mudanças à medida que o conhecimento conceitual e os pro-
cessos cognitivos da criança se desenvolvem” (Vieira, 2018, p. 54).

Segundo Dorini (2019), pautada na teoria histórico-cultural de 
Vygotsky, a intervenção do professor na aprendizagem do estudante 
é fundamental, uma vez que o desenvolvimento do estudante está 
intrinsecamente ligado a essa mediação. No caso do estudante com 
altas habilidades/superdotação, essa dependência de orientação é 
intensificada quando recebe suporte do professor durante o Nível 
de Desenvolvimento Proximal, resultando na expansão significativa 
de seu conhecimento.
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A autora ministrou um curso de formação continuada para 
vinte professores, que atuam no Ensino Fundamental II e nas Salas 
de Recursos Multifuncional, que teve como base a teoria histórico-
-cultural, uma pesquisa no âmbito escolar, que apresenta, como fun-
damento, o modelo sociocultural de altas habilidades/superdotação, 
pois “considera os aspectos socioculturais de acordo com a função 
do período sociocultural, temporal e histórico em que se está con-
textualizado na tríade: família, escola e colegas” (Dorini, 2019, p. 14).

Observa-se que os objetivos de Dorini (2019) foram alcan-
çados, uma vez que os professores participantes adquiriram novos 
conceitos, saberes e concepções. Essa aquisição resulta da neces-
sidade de ações formativas voltadas para a compreensão e reco-
nhecimento dos estudantes com altas habilidades/superdotação no 
ambiente escolar, conforme evidenciado: envolvimento e participa-
ção de todos; a veracidade e a coragem dos professores ao expor, 
admitir e discutir sobre o desconhecimento, as limitações etc.

CONSIDERAÇÕES POSSÍVEIS

Para concluirmos este capítulo, voltamos ao objetivo que 
é analisar o legado deixado por Vygotsky para o ensino dos estu-
dantes da Educação Especial na perspectiva Inclusiva. Podemos 
fazer algumas reflexões com base nas considerações dos pesqui-
sadores, para que possamos compreender lacunas, recomendações 
e desdobramentos futuros acerca da temática da teoria histórico-
-cultural de Vygotsky.

Nesse sentido, ressignificar atitudes e concepções é essen-
cial para que a educação inclusiva se concentre em ver o estudante 
para além de sua deficiência, no caso da pesquisa sobre deficiência 
intelectual. As práticas docentes inclusivas desempenham um papel 
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fundamental no processo de inclusão, uma vez que, ao perceber o 
estudante em sua singularidade e ao utilizar suas habilidades como 
ponto de partida para a aprendizagem, a inclusão se realiza de 
maneira efetiva, conforme vemos no trabalho de Andrade (2019).

A solução tecnológica, com manipulação tangível, tem o 
potencial de inspirar outros pesquisadores a conceberem diferentes 
mediações pedagógicas e desafiantes atividades que podem ser 
implementadas na mesa tangível. Isso se torna relevante diante da 
complexidade de questões sociais, padrões comportamentais dis-
tintos e atividades ou interesses limitados e repetitivos, observados 
em estudantes autistas. Essas intervenções podem incluir interações 
em grupo; jogos simbólicos; atividades lúdicas; estímulo à lingua-
gem etc. (Viera, 2018).

Dorini (2019), na sua pesquisa, traz uma capacitação com base 
em Vygotsky, que compreende a mediação como processo cultural 
pela aprendizagem. Logo, é visto que há uma escassez de formação 
continuada aos professores participantes, o que foi evidenciado pela 
maioria dos professores, que apontaram que, em momento algum, 
durante o processo formativo ofertado pela Secretaria de Educação 
– SEED, no Paraná, houve estudos, reflexões e ações que abranges-
sem sobre as altas habilidades/superdotação.

À luz dessas considerações, na perspectiva de Vygotsky, 
a promoção da educação inclusiva para os estudantes, seja PAEE 
ou não, é viável, destacando-se a importância do reconhecimento 
das singularidades do estudante PAEE pelo professor, visto que a 
utilização das habilidades individuais, como ponto de partida para 
a aprendizagem, é essencial. A implementação de soluções tec-
nológicas pode inspirar a criação de mediações pedagógicas e 
atividades desafiadoras, proporcionando suporte para as funções 
psicológicas superiores.
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A formação contínua dos professores, pautada nos pressu-
postos de Vygotsky, pode auxiliar a prática do professor no processo 
de desenvolvimento humano, interação social, funções psicológicas 
superiores, linguagem e pensamento, signos e instrumentos cultu-
rais, mediação, e a distinção e o trabalho com base nos conheci-
mentos cotidianos e científicos, partindo-se do saber atual e pela 
mediação temos o nível de desenvolvimento proximal para, assim, 
chegar-se ao saber a ser alcançado.
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PANORAMA DO CAPÍTULO

Esse capítulo tem como objetivo apresentar as estratégias e 
mediações do Ensino Colaborativo em uma formação de professores 
do ensino Regular como flexibilização numa escola inclusiva e equi-
tativa no contexto escolar. Tal estudo contou com o embasamento 
de autores, tal qual Prieto (2012), Capellini e Zerbato (2019), Mendes 
(2017) e Santos (2023). Além desses autores, o estudo partiu de pre-
missas do documento da Rede Estadual de Ensino do Estado de São 
Paulo (2021) sobre o Ensino Colaborativo.

O estudo constatou que há lacunas na formação docente 
segundo o número de demandas da Educação Especial, eviden-
ciando as fragilidades dos professores especializados. Assim, ressal-
tou a necessidade de formação dos professores, para que possam 
atuar com práticas inclusivas, e para que desenvolvam os estudantes 
que fazem parte desse público-alvo.

INTRODUÇÃO

O início das ações formativas, de forma colaborativa para os 
professores do Ensino Regular, deu-se a partir de um Projeto de Ensino 
Colaborativo em rede regular de ensino da Secretaria de Educação 
do Estado de São Paulo - SEDUC, que todas as unidades escolares 
teriam que atender a pasta deste projeto por meio de aulas/horas 
atribuídas aos professores especializados das Salas de Recursos, ou 
seja, do Atendimento Educacional Especializado (AEE), fomentando 
a formação inicial e continuada aos docentes especialistas.

Sobre o Ensino Colaborativo, esclarecem Capellini e Zerbato  
(2019, p. 35):
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O Ensino Colaborativo envolve um trabalho de parceria 
em sala de aula entre o professor do Ensino Comum e o 
professor da Educação Especial. O Ensino Colaborativo 
e baseado na abordagem social da deficiência, ou seja, 
pressupõe que a escola deve ser modificada para atender 
aos estudantes e não ao Contrário. 

Relevante destacar que o Ensino Colaborativo implica em 
um maior e melhor desenvolvimento do Estudante Público-Alvo da 
Educação Especial em sala de aula regular, pois é o local de maior 
interação, aprendizado e desenvolvimento em que o estudante passa 
a maior parte de seu tempo semanal. Assim:

Por isso, esse modelo de trabalho preconiza a qualifica-
ção do ensino ministrado em classe comum, espaço em 
que o estudante passa a maior parte do tempo de sua 
jornada escolar, interage e aprende com os demais, e o 
local onde ocorre de maneira mais intensa o seu processo 
formativo (Capellini; Zerbato, 2019, p. 35).

De início, foi realizada uma classificação quanto à gestão 
escolar com os docentes especializados do AEE, na unidade escolar, 
para serem atribuídas as aulas. Após a sessão de atribuição de aulas/ 
classes, fomos apresentados pelos gestores da escola aos professo-
res especialistas para a apresentação do Projeto Ensino Colaborativo. 

No primeiro momento, nos encontramos com a Coordenação 
Pedagógica, para apresentação das ações do projeto e engaja-
mento dos professores nos pleitos pensados a serem realizados. Os 
encontros deram-se semanais ou quinzenais, em horário de ATPCs 
(Atividades Pedagógicas Complementares). 

Ao apresentar o “Projeto Ensino Colaborativo”, os docentes 
ficaram interessados e se mostram parceiros nas ações, mesmo com 
muitas inquietações acerca do público-alvo a ser atendido. Foram 
realizadas várias formações com os docentes in loco, com o propó-
sito de engajá-los no projeto e formar parcerias no contexto escolar. 



194S U M Á R I O

No contexto da Política de Educação Especial do Estado 
de São Paulo (São Paulo, 2021), o Ensino Colaborativo surge como 
uma estratégia crucial para a inclusão de Estudantes Público-alvo da 
Educação Especial, ou seja, os estudantes com deficiências, trans-
tornos do espectro do autismo, altas habilidades/superdotação. 

Segundo Brasil (2008), a Educação Especial Inclusiva agrega 
a proposta pedagógica da escola regular, onde realiza o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) aos estudantes público-alvo da 
educação especial (EPAEE), ou seja, aos estudantes com deficiência, 
Transtorno do Espectro do Autista (TEA) e os com Altas Habilidades/
Superdotação (Brasil, 2008).

De maneira abrangente, configura-se como uma diretriz 
essencial, para promover a cultura inclusiva nas escolas da rede 
pública: “Efetivação do ensino colaborativo para articulação entre o 
(a) professor (a) especializado (a) e os (as) professores (as) regentes 
das classes comuns” (São Paulo, 2021).

Assim, torna-se possível identificar as bases apropriadas para 
o processo de ensino e de aprendizagem dos estudantes. Este docu-
mento inicia com uma breve contextualização da matéria, e avança 
na definição dos eixos estruturantes para o ensino colaborativo, que 
orientarão as ações nas escolas da rede. O texto destaca a necessária 
diferenciação entre os conceitos de colaboração em sentido amplo, 
e ensino colaborativo para a educação, explorando os referenciais 
literários da matéria (“de onde partimos?”). Em seguida, identifica 
as ações de ensino colaborativo em execução na Seduc-SP (“onde 
estamos?”), estabelece os eixos estruturantes para o ensino colabo-
rativo na rede de ensino estadual (“o que queremos?”), e projeta, em 
ações a curto, médio e longo prazo, a efetivação do ensino colabo-
rativo como estratégia de inclusão para estudantes com Deficiência, 
Transtornos Globais do Desenvolvimento/Transtorno do Espectro 
Autista (TGD/TEA) e Altas Habilidades/Superdotação matriculados 
na rede estadual de ensino (“Para onde vamos?”). 
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É importante destacar que a formação teve, como objetivos:

	■ Desenvolver ações que contemplem o ensino colaborativo 
na escola a partir de um olhar para as diferenças e equidade;

	■ Formar docentes para atender as demandas emergentes 
público-alvo da educação especial, visando a flexibilização 
de acesso ao currículo na diversidade.

O capítulo tem como objetivo, compreender e verificar se as 
formações colaborativas de docentes do ensino regular garantem a 
inclusão, participação ativa do estudante público-alvo eletivo pela 
rede Educacional de Ensino e o seu desenvolvimento educacional, 
social e visando ainda a comunicação do referido estudante.

Neste contexto, apresentaremos os eixos que terão que con-
templar o estudo na prática:

	■ Recursos Pedagógicos Adequados: Garantir a disponibili-
dade de recursos pedagógicos inclusivos e adaptados, como 
materiais didáticos acessíveis, tecnologias assistivas e estra-
tégias diferenciadas de ensino, para atender à diversidade de 
aprendizado dos estudantes.

	■ Avaliação Formativa: Adotar práticas avaliativas que conside-
rem o desenvolvimento individual de cada estudante, valori-
zando não apenas os resultados, mas também o progresso 
ao longo do processo de ensino.

	■ Participação Ativa da Comunidade Escolar: Envolver ativa-
mente os pais, responsáveis e demais membros da comu-
nidade escolar no processo de inclusão, promovendo uma 
cultura inclusiva e de aceitação das diferenças.

	■ Monitoramento e Avaliação Constante: Estabelecer mecanis-
mos regulares de monitoramento e avaliação do programa 
de ensino colaborativo, ajustando estratégias conforme 
necessário para garantir sua eficácia e impacto positivo.
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Ao pactuar esses eixos, a intenção é fortalecer a base estru-
tural do ensino colaborativo, proporcionando um ambiente educa-
cional mais inclusivo e equitativo para todos os estudantes, indepen-
dentemente de suas necessidades específicas. Tais apontamentos 
serão embasados no referencial teórico a seguir. 

REFERENCIAL TEÓRICO

No Estado de São Paulo, no contexto do serviço de Educação 
Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, tem-se o Ensino 
Colaborativo, que se apresenta com o intuito e como uma estratégia 
necessária à inclusão dos(as) Estudantes Público-alvo da Educação 
Especial aos serviços da Educação Especial nas classes comuns do 
ensino regular, tornando essa uma diretriz relevante e necessária 
para o fomento da cultura inclusiva nas escolas da rede pública, ou 
seja, há o advento do ensino colaborativo entre o professor espe-
cializado articulado com os professores regentes das salas regula-
res (São Paulo, 2021).

Assim, compreende-se que “[...] o ensino colaborativo na 
rede regular de ensino do estado de São Paulo esteja profundamente 
comprometido com a inclusão de todos(as) os(as) estudantes, sem 
exceção” (São Paulo, 2021, p. 6).

Segundo o documento que normatiza o Ensino Colaborativo 
no Estado de São Paulo, asseveram sobre o embasamento teórico 
sobre o Ensino Colaborativo:

Esses pilares, tendentes a oferecer embasamento teórico 
e prático acerca do Ensino Colaborativo na rede esta-
dual, também acolhem espaços de reflexão, visando a 
que, pela convergência de ações entre os(as) docentes 
e profissionais da Educação, sejam oferecidas aos(às) 
estudantes elegíveis aos serviços da Educação Especial 
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as melhores estratégias no desenvolvimento do processo 
de ensino e aprendizagem, com qualidade e equidade a 
todos(as) (São Paulo, 2021, p. 7).

Devido às barreiras educacionais e curriculares situadas na 
área acadêmica, muitos dos estudantes eletivos não conseguem 
aprender ou se desenvolverem com equidade. Uma dessas barreiras, 
por exemplo, acontece “na escolha do material didático, na definição 
das estratégias pedagógicas, na eventual falta de conexão entre os 
conteúdos curriculares e o cotidiano dos(as) estudantes, na constru-
ção dos instrumentos de avaliação etc.” (Mendes, 2017).

Ademais, a formação docente é necessária e deve ser reor-
ganizada para que haja a inclusão. Segundo Prieto (2012), para que 
haja a promoção de um sistema educacional inclusivo, com o obje-
tivo de transformar os ambientes educativos em espaços inclusivos, 
deve-se alterar a sua composição organizacional, bem como a sua 
estrutura arquitetônica, com diferentes profissionais para atender e 
melhor incluir esses estudantes.

Para que uma escola se torne inclusiva, o olhar dos docentes, 
que nela atuam, é essencial para que haja a inclusão ativa, real e com 
equidade. Assim, a partir da formação inicial, o professor, durante o 
curso de seus trabalhos letivos, também realiza a formação continu-
ada, que é essencial para o aperfeiçoamento, como uma “aborda-
gem fundamental ao sucesso das estratégias necessárias ao Ensino 
Colaborativo” (São Paulo, 2021, p. 33).

Ressalte-se que a formação continuada dos(as) profes-
sores(as) e profissionais da Educação perpassa cada 
uma das diretrizes da Política de Educação Especial do 
estado de São Paulo. Em âmbito do Ensino Colaborativo 
na Educação Especial, a formação continuada dos(as) 
docentes deve ser direcionada tanto aos professores(as) 
regentes das classes comuns, quanto aos professores(as) 
especializados(as) (São Paulo, 2021, p. 33).
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Essa formação continuada dos(as) docentes tem como eixo 
estruturante o Ensino Colaborativo, que deve a cada dia desenvolver 
as práticas educacionais inclusivas, e que ampliem as possibilida-
des de conhecimento do estudante. Diante disso, compreende-se 
que a formação continuada também pode promover práticas 
colaborativas e ativas. 

Portanto, as propostas de formação continuada possibilitam 
o debate articulado entre os professores do ensino regular, bem 
como com e entre os professores da Educação Especial sobre como 
deve acontecer o processo de ensino e aprendizagem dos estudan-
tes eletivos para o público-alvo da Educação Especial (São Paulo, 
2021). Souza e Mendes (2017, p. 288) corroboram:

a) A formação continuada do professor de educação espe-
cial e do ensino comum deve ocorrer de acordo com suas 
demandas de atuação, devendo promover uma reflexão 
sobre sua prática e possibilitar o planejamento de aulas, 
b) A formação do professor para o uso de recursos de 
informática e de tecnologias assistivas é necessário para 
que seja feito o uso adequado desses recursos, e c) O 
ensino colaborativo contribui para a formação continuada 
dos professores da educação especial e da classe comum.

É relevante conhecer, a seguir, as etapas da experiência  
formativa.

PERCURSO METODOLÓGICO –  
A EXPERIÊNCIA FORMATIVA

A Formação Docente foi realizada a partir do “Projeto Ensino 
Colaborativo”, intitulado pela Secretaria de Educação do estado de 
São Paulo (SEDUC,2021), cujo objetivo do projeto foi criar ações 
que buscassem contemplar e aprimorar a educação para garantir 
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condições de acesso, permanência e participação de todos os estu-
dantes no processo ensino aprendizagem. Diante disto, as ações 
contempladas surgiram mediante a apresentação do projeto e aco-
lhimento aos docentes e à equipe gestora em encontros de ATPC. 

1ª ETAPA:  
DESCRIÇÃO DA AÇÃO FORMATIVA NA PRÁTICA

Inicialmente, realizamos a ação formativa em ATPC, com o 
propósito de sensibilizar e engajar os docentes no Projeto Ensino 
Colaborativo na Prática com “mão-na-massa”, e com a sensibilização 
inicial por meio das expressões: “De onde partimos?” e “Para onde 
vamos?”. Assim, a partir de textos formativos, como “Um Olhar sobre 
a Pedagogia da Contribuição frente à Inclusão Escolar” (Silva et al, 
2023, p. 12), nota-se a abordagem das diferenças e sua contribuição 
no processo educativo. 

Após a leitura do texto indicado e da sensibilização, foi 
realizada uma roda de conversa com os docentes especialistas 
no currículo, os docentes especializados-AEE. Foram apresenta-
dos vídeos de curta metragem sobre as diferenças na perspectiva 
inclusiva; e a divulgação de informações sobre as ações por meio 
de nuvens e murais. 

A partir dessa mobilização no contexto escolar, reunimos os 
docentes para iniciar a formação em horário de ATPC (Hora Atividade 
Pedagógica Complementar), com o tema nesta ação: “Estratégias e 
Manejo com os estudantes com Espectro Autista-TEA, na escola”; 
dentre outras. Novamente, foram apresentados vídeos de curta 
metragem sobre as diferenças na perspectiva inclusiva; e a divul-
gação de informações sobre as ações por meio de nuvens e murais.

Durante a roda de conversa, houve discussões pertinentes 
ao assunto e interações em pares e ainda em pequenos grupos de 
docentes. Dessa forma, num total de 120 docentes, 20 responderam 
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ao formulário do Google Forms. Portanto, a partir desse momento, 
houve um diálogo reflexivo, surgindo a necessidade de elaborarmos 
um questionário do Google Forms aos docentes especialistas com o 
seguinte questionamento:

	■ Quais os aspectos facilitadores e dificultadores no pro-
cesso ensino aprendizagem aos estudantes com defici-
ência em nossa escola?

Observa-se então, na próxima etapa, quais as ações que 
foram contempladas na formação dos docentes no ensino regular.

2ª ETAPA: 
AÇÕES CONTEMPLADAS NA FORMAÇÃO  
DOS DOCENTES NO ENSINO REGULAR

A partir dos dados levantados, segundo o questionamento 
elaborado acima, tornou-se imperativo realizar uma abordagem 
reflexiva com os docentes, explorando os aspectos facilitadores e 
dificultadores identificados. Esse processo culminou na elaboração 
de estratégias viáveis para lidar com os estudantes considerados 
público-alvo da Inclusão. Algumas dessas estratégias incluem:

	■ Diálogo Aberto e Colaborativo: Promover espaços de diálogo 
aberto, nos quais os docentes possam compartilhar expe-
riências, desafios e soluções, fomentando uma cultura de 
colaboração e aprendizado mútuo.

	■ Formação Continuada Específica: Oferecer formação con-
tinuada específica, focada nas demandas da Educação 
Especial, para capacitar os docentes no desenvolvimento de 
habilidades pedagógicas e estratégias adaptativas.
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	■ Materiais Didáticos Inclusivos: garantir o acesso a materiais 
didáticos inclusivos e adaptados, que atendam às diversas 
necessidades de aprendizagem dos estudantes, conside-
rando a diversidade presente na sala de aula.

	■ Avaliação Formativa e Personalizada: adotar práticas ava-
liativas formativas e personalizadas, que considerem as 
características individuais dos estudantes, permitindo ajus-
tes contínuos no processo de ensino para atender às suas 
necessidades específicas.

	■ Parceria com Profissionais Especializados: estabelecer 
parcerias efetivas com profissionais especializados em 
Educação Especial, promovendo a troca de conhecimen-
tos e a cocriação de estratégias para o atendimento ade-
quado aos estudantes.

	■ Incentivo à Inovação Pedagógica: estimular a inovação peda-
gógica, encorajando os docentes a experimentarem abor-
dagens diferenciadas e tecnologias assistivas que possam 
potencializar a aprendizagem dos estudantes.

	■ Apoio Psicossocial: implementar programas de apoio psicos-
social para os docentes, reconhecendo o impacto emocional 
e desafiador do trabalho com estudantes com necessidades 
especiais, e oferecendo suporte adequado.

o adotar essas estratégias, busca-se não apenas superar 
as dificuldades identificadas, mas também promover um ambiente 
escolar inclusivo, no qual cada estudante encontre apoio e oportuni-
dades para desenvolver o seu potencial máximo. Essas abordagens 
refletem um compromisso contínuo com a melhoria da prática peda-
gógica e o fortalecimento da educação inclusiva.
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3º MOMENTO: 
PROCEDIMENTOS E AVALIÇÃO DA AÇÃO FORMATIVA

Com vistas nos resultados coletados, realizamos um novo 
encontro com os professores para darmos uma devolutiva do for-
mulário. No entanto, ficou claro e evidente que a escola necessita de 
uma formação contínua para que, de fato, ocorra uma educação na 
perspectiva inclusiva, tanto atitudinal quanto conceitual e formativa.

Ao realizar um novo encontro com os professores para for-
necer uma devolutiva dos formulários, ficou evidente que a escola 
necessita de uma formação contínua abrangente. Essa formação 
deve abordar não apenas aspectos práticos, mas também os ele-
mentos atitudinais, conceituais e formativos fundamentais para efe-
tivar uma educação na perspectiva inclusiva. Assim, segue a identifi-
cação e a explicação de cada um desses elementos:

	■ Formação Atitudinal: incluir módulos que abordem a sensibi-
lização e a promoção de atitudes inclusivas, visando desen-
volver a empatia, o respeito à diversidade e a compreensão 
das necessidades individuais dos estudantes.

	■ Formação Conceitual: explorar os fundamentos teóricos da 
inclusão, proporcionando aos educadores uma compreensão 
profunda dos princípios que norteiam a educação inclusiva. 
Isso inclui conceitos-chave, legislação pertinente e aborda-
gens pedagógicas eficazes.

	■ Formação Formativa: Oferecer capacitação prática que per-
mita aos professores desenvolverem habilidades específicas 
para atender às diversas necessidades dos estudantes, como 
adaptação de materiais, uso de tecnologias assistivas e estra-
tégias diferenciadas de ensino.



203S U M Á R I O

	■ Ambientes de Aprendizagem Colaborativos: Promover 
ambientes de aprendizagem nos quais os professores pos-
sam compartilhar experiências, desafios e sucessos, cons-
truindo uma rede de apoio que fortaleça a implementação de 
práticas inclusivas.

	■ Acompanhamento e Mentoria: Estabelecer programas de 
acompanhamento e mentoria, nos quais educadores mais 
experientes possam orientar aqueles que estão se familia-
rizando com as práticas inclusivas, proporcionando suporte 
contínuo e feedback construtivo.

	■ Atualização Frente à Evolução das Necessidades: Garantir 
que a formação seja dinâmica e esteja sempre atualizada, 
acompanhando as mudanças nas necessidades dos estu-
dantes e as melhores práticas na área da Educação Especial.

Ao investir em uma formação contínua abrangente que 
engloba esses aspectos, a escola estará mais bem posicionada para 
promover uma mudança significativa em direção a uma educação 
verdadeiramente inclusiva, refletindo não apenas nas práticas peda-
gógicas, mas também na cultura escolar como um todo.

Após conhecer cada etapa desse processo formativo, segue-
-se para a apresentação e discussão dos resultados.

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO 
DOS RESULTADOS

A partir dessa mobilização no contexto escolar, reunimos 
os docentes para iniciar a formação em horário de ATPC (Hora 
Atividade Pedagógica Complementar), com o tema nesta ação: 
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“Estratégias e Manejo com os estudantes com Espectro Autista-TEA, 
na escola”; dentre outras. 

De início, foi apresentado o Projeto de Ensino Colaborativo 
na Prática: “mão na massa”, sensibilização inicial com as expressões: 
“De onde partimos?” e “Para onde vamos?”. Organizamos a unidade 
escolar para a implementação do Ensino Colaborativo, organizando 
uma roda de conversa com os docentes especialistas no currículo, 
docentes especializados-AEE.

Houve, durante esse momento da formação, a sensibilização 
de todos os funcionários, professores, momentos de estudos “In 
Loco”, por meio de aportes teóricos; elaboração de materiais didáti-
cos sobre o Ensino Colaborativo; vídeos de curta-metragem sobre o 
processo de inclusão escolar, disponibilizados em grupos da gestão 
e professores pelo WhatsApp e drive da escola; livro E-book sobre o 
Transtorno do Espectro Autista: guia de orientações e instruções no 
ensino; e QR Code do questionário Google Forms, sobre os fatores 
condicionantes dos aspectos facilitadores e dificultadores na escola. 
Após a coleta de dados, realizamos um encontro para a devolutiva 
e feedback, indicando as possíveis estratégias para o desenvolvi-
mento da aprendizagem e inclusão dos Estudantes Público-alvo 
da Educação Especial.

A implementação dessas ações possibilitou a identificação e 
observação das lacunas na formação docente, diante das demandas 
da Educação Especial, bem como evidenciaram-se as fragilidades 
dos docentes especialistas. É importante ressaltar que a necessi-
dade de formação dos professores, para atuarem em práticas inclu-
sivas, se tornou clara e acessível para desenvolvermos um trabalho 
dinâmico e flexível. Tal formação visou contribuir com seus conhe-
cimentos, estratégias inovadoras e ações efetivas para aprimorar a 
aprendizagem de todos os estudantes na diversidade.
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Nesse contexto, torna-se desafiador investirmos em progra-
mas de capacitação que abordem aspectos práticos e teóricos rela-
cionados à inclusão, proporcionando aos educadores as ferramentas 
necessárias para atender às demandas específicas dos estudantes 
com deficiência, TGD/TEA e Altas Habilidades/Superdotação. Além 
disso, a promoção de um ambiente de aprendizagem colaborativo, 
onde os professores compartilhem experiências e aprendizados, pode 
ser uma estratégia valiosa para fortalecer a preparação dos docentes.

Ao superar as lacunas na formação, deverão promover a con-
tínua capacitação. Dessa forma, os professores estarão mais bem 
equipados para enfrentar os desafios da diversidade na sala de aula, 
garantindo, assim, uma educação mais inclusiva e eficaz para todos 
os estudantes. Essa abordagem tende não apenas a preencher as 
lacunas identificadas, mas também cultivar um ambiente educacio-
nal que celebre e respeite a singularidade de cada aluno.

Diante disso, observa-se a necessidade de formação cola-
borativa pautada nas necessidades de inclusão e desenvolvimento 
educacional dos estudantes eleitos como público-alvo da Educação 
Especial nas escolas da Rede Estadual de Ensino de São Paulo. E 
que tal formação possa acontecer de maneira colaborativa entre 
os professores de sala regular juntamente com os professores da 
Educação Especial e demais profissionais que desenvolvem algum 
trabalho com esse estudante dentro de cada escola.

Neste sentido, a Formação Docente, como proposta do 
Ensino Colaborativo, impactou  os docentes, tanto do Ensino 
Regular, quanto os da Educação Especial, de forma positiva e poten-
cializadora, para o processo ensino-aprendizagem, no qual ambos 
perceberam o quão essencial é a formação, de forma colaborativa, 
constituída com o olhar inclusivo, principalmente como aconteceu 
na referida formação, pois fomentou uma cultura  frente às dife-
renças e igualdades de “todos” os estudantes aprenderem juntos.  
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Tal proposta tornou-se relevante, pois esteve articulada aos múltiplos 
saberes, à comunidade escolar, e relacionada aos aspectos profissio-
nais e interpessoais dos docentes e estudantes.

Ao que tange à trajetória profissional, verifica-se que esse 
é um processo contínuo, e que o Projeto Ensino Colaborativo teve, 
como objetivo, a implantação, numa perspectiva inclusiva, assim 
como a promoção educacional, que favoreceu a inclusão de todos 
os estudantes no contexto escolar, visando um olhar frente às suas 
singularidades e diferenças. 

Como destaque, constatou-se que os aspectos essenciais, 
nas ações contempladas, contribuíram de forma expressiva com o 
trabalho e formação dos docentes participantes, e isso com vistas às 
sensibilidades e fragilidades da prática, que, perante a inclusão esco-
lar, constituíram-se como eficazes para a formação continuada em 
serviço, e para o desenvolvimento da prática pedagógica e inclusiva.
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PANORAMA DO CAPÍTULO

Este capítulo de revisão teórica tem como base os escritos de 
autores do pós-estruturalismo, os franceses Fernand Deligny e Jacques 
Rancière nas obras: “Vagabundos eficazes” (2018), “A partilha do sen-
sível” (2009), e “O inconsciente estético” (2009). O objetivo é relacio-
nar o conceito de estética de Rancière com a vivência de inclusão 
de Deligny, para delimitar um possível início de um Regime Estético 
Inclusivo da Arte, que criaria encontros que vão além do nosso pen-
samento sobre o encontro com a diferença, valorizando a diferença 
em sua essência, sem passar por um filtro normatizador. Para isso, foi 
realizado também um diálogo com outros autores que utilizam des-
tes referenciais. As fontes de busca foram as bases de dados BDTD, 
SciELO e Periódico Capes, sem recorte temporal. Concluímos que, na 
história, não há uma decisão de ruptura às artes e inclusão já colocada, 
mas sim uma decisão de reinterpretação das artes e da inclusão.

INTRODUÇÃO

Ao adentramos no campo dos estudos filosóficos da atua-
lidade, nos deparamos com os chamados pós-estruturalistas. O 
pós-estruturalismo é uma corrente do pensamento filosófico que se 
mostrou necessário ao longo da história, onde a filosofia se depara 
com questões que vão além da cientificidade e dos valores morais 
estabelecidos naquela época. Logo, o pós-estruturalismo não é con-
siderado uma evolução do estruturalismo, mas sim uma ruptura das 
verdades e oposições estabelecidas até então. 

Essa ruptura é majoritariamente relacional às artes em geral, 
onde tais filósofos utilizam de pinturas, literatura, cinema etc., para 
repensar a sociedade que estava mudada ( já que o pós-estruturalismo  
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se coloca em evidência pós-maio de 687). Resumidamente, “o pós-
-estruturalismo é constantemente revivido pela abertura ao novo (à 
pura diferença). É oposto a qualquer certeza, mas só pode funcionar 
mediante essa oposição em repetidas práticas críticas e criativas” 
(Williams, 2012, p. 184).

Alguns autores que influenciaram este pensamento são 
Martin Heidegger, com o pensamento hermenêutica; Edmund 
Husserl, com a fenomenologia; Immanuel Kant, com a filosofia trans-
cendental; Friedrich Nietzsche, com o existencialismo; e Sigmund 
Freud, com a psicanálise.

Diante disso, um papel importantíssimo do pós-estrutura-
lismo é relacionar história, arte e política, e não somente, mas pensar 
em lógicas para além do convencional. Jacques Rancière, utilizando 
a ideia de Freud de que não existem detalhes desprezíveis, e que são 
eles que nos levam no caminho de uma verdade, elabora o que ele 
chama de Regime Estético da Arte.

[...] o emblema desse regime da arte que identifica as 
coisas da arte como coisas do pensamento, enquanto 
testemunhos de um pensamento imanente ao seu outro 
e habitado por seu outro, escrito em toda parte na lingua-
gem dos signos sensíveis e dissimulado em seu amago 
obscuro (Rancière, 2009b, p. 49-50).

Assim, o conceito de estética é fundamental nos escritos 
de Rancière, já que ele utiliza das artes cinematográficas (um 
dos pontos importantes para o nosso pensamento) para pensar 
esse aspecto. Além disso, essa escolha se justifica por conside-
rarmos Rancière bastante importante para pensarmos em como 
mesclarmos arte e filosofia na atualidade, já que esta mescla nos 

7	 Maio de 68 é um movimento estudantil e operário marcado por greves e ocupações que ocorreram 
em maio de 1968, na França, em decorrência a reivindicações ao sistema educacional francês, alto 
número de desemprego, e debate sobre pautas igualitárias e democráticas.
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proporciona ir além do pensado em outros campos, como fare-
mos no futuro com o pensamento sobre a inclusão de pessoas 
com deficiência, que é o foco principal de nossa pesquisa de 
doutorado em andamento.

Diante desse contexto, nos propusemos a pensar a estética 
a partir dos escritos de Jacques Rancière, que escreve sobre a esté-
tica em dois livros: “A partilha do sensível” (2009a) e “O inconsciente 
estético” (2009b). Já sobre a ideia de inclusão, utilizaremos da expe-
riência de Fernand Deligny em “Vagabundos Eficazes” (2018), que 
relata sua vivência na classe especial, no asilo e no centro social em 
meados da década de 40.

REFERENCIAL TEÓRICO

Darmos sentido para uma estética inclusiva é, primeiramente, 
delimitarmos o significado do que é estética. Jacques Rancière, em 
seu livro “A Partilha do Sensível”8 (2009a), inicia a elaboração do sig-
nificado de estética, que é contrária ao significado advindo da teoria 
da arte, mas sim favorável ao pensamento e identificação artística. 
Para ele, estética é “um modo de articulação entre maneiras de fazer, 
formas de visibilidade dessas maneiras de fazer e modos de pen-
sabilidade de suas relações, implicando uma determinada ideia de 
efetividade do pensamento” (Rancière, 2009a, p. 13). Ou seja, para 
ele, pensar esteticamente é ter um novo pensamento; seria o des-
locamento para uma nova sensibilidade, menos aristocrática, mais 
democrática. Seria uma vida como objeto da ficção, seria pensar 
o anônimo, o comum. 

8	 O livro em questão é uma resposta a algumas perguntas feitas a partir do livro do mesmo autor – 
“O desentendimento”.
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A partilha do sensível faz ver quem pode tomar parte no 
comum em função daquilo que faz, do tempo e do espaço em que 
essa atividade se exerce. Assim, ter esta ou aquela “ocupação” 
define competências ou incompetências para o comum. Define 
o fato de ser ou não visível num espaço comum, dotado de uma 
palavra comum etc. Esse pensamento está descrito em outro livro, o 
“Inconsciente estético” (2009b).

O inconsciente estético, consubstancial ao regime esté-
tico da arte, se manifesta na polaridade dessa dupla cena 
da palavra muda: de um lado, a palavra escrita nos corpos, 
que deve ser restituída a sua significação linguageira por 
um trabalho de decifração e de reescrita; do outro, a pala-
vra surda de uma potência sem nome que permanece por 
trás de toda consciência e de todo significado, e à qual é 
preciso dar uma voz anônima e esse corpo fantasmagó-
rico [...] (Rancière, 2009b, p. 41).

Para Jacques Rancière, o resultado de um inconsciente esté-
tico é baseado no que devemos ter como uma revolução estética; que 
é uma abolição do conjunto ordenado das relações entre o visível e o 
divisível, o saber e a ação, a atividade e a passividade. Segundo ele, 
é como se fosse preciso um novo édipo para a psicanálise. É quase 
como recomeçar. Se Édipo é a junção da filosofia e da medicina, agora 
tenhamos outro Édipo, o da filosofia com a arte. Um édipo, que é aquele 
que ao mesmo tempo sabe e não sabe, o que age, e o que padece. 
É simultaneamente alegre e triste, mas estas ambas facetas não são 
opostas, e sim estão do mesmo lado. É pensar na não representação.

A revolução estética abre espaço para a elaboração de uma 
nova ideia do pensamento, para pensamentos que não pensam, 
pensamentos que apenas habitam. São esses pensamentos que não 
são polidos, são pensamentos que são potentes, pensamentos que 
possuem vestígio, que trazem consigo estrias, marcas e rupturas; que 
mostram suas histórias. É colocar no holofote a grande regra freu-
diana de que não existe detalhes desprezíveis, e que são esses deta-
lhes que nos colocam no caminho direto para a revolução estética.
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Não existem temas nobres e temas vulgares, muito 
menos episódios narrativos importantes e episódios 
descritivos acessórios. Não existe episódio, descrição 
ou frase que não carregue em si a potência da obra. 
Porque não há coisa alguma que não carregue em si a 
potência da linguagem. Tudo está em pé de igualdade, 
tudo é igualmente importante, igualmente significativo 
(Ranciére, 2009b, p. 36-37).

Um pensamento sem imagem não é um pensamento sem 
imagem literalmente. A ideia do pensamento sem imagem é um 
pensamento fora da ideia convencional de filosofia que temos hoje. 
Logo, não é estranho pensarmos imageticamente um pensamento 
sem imagem, apenas que essa imagem vai além do que está imposto 
para nós, e lógico, para os gregos convencionais. Para nós, essa é a 
doença. É a obsessão do pensamento único que quer transformar a 
realidade em uma única maneira, e que leva à destruição dos indi-
víduos e da sociedade.

Dado o contexto do pensamento estético de Jacques Rancière, 
partimos para outro autor que se utiliza de uma mesma lógica para 
pensar uma educação inclusiva.

Fernand Deligny é um autor francês, que começou a pen-
sar a inclusão no pós-guerra, ainda que não nos moldes atuais. 
Seu trabalho começou na década de 40, quando houve o início do 
processo de adequação para a inclusão, pois a deficiência se torna 
importante por um aspecto moral, mas, principalmente, pelo aspecto 
econômico (necessidade de corpos jovens para reconstruir a nação 
quebrada da guerra). 

Para a sociedade, naquela época, é mais vantajoso adaptar 
jovens “anormais”, para que se tornem adultos produtivos, e que não 
dependem do estado (é nesse mesmo período que Robert Castel 
insere o conceito de capital humano). Isso demanda uma “tecnici-
dade inclusiva”, que resulta em um discurso tecnicista. E é aí que sai 
o aspecto moral, e se inicia o aspecto técnico (ainda que ideológico). 
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É nesse cenário que trabalhadores sociais, como pedagogos, assis-
tentes sociais e afins são excluídos da soma para a entrada desses 
técnicos, como psiquiatras, juristas etc.

A psicanálise é inventada nesse ponto em que a filoso-
fia e a medicina se colocam reciprocamente em causa 
para fazer do pensamento uma questão de doença e da 
doença uma questão de pensamento. Mas essa solidarie-
dade das coisas do pensamento, das coisas da doença é 
ela mesma solidária do novo regime de pensamento das 
produções da arte. [...] Ora, é precisamente através dessa 
identidade de contrários que a revolução estética define o 
próprio da arte (Ranciére, 2009b, p. 26-27).

Fernand Deligny, a partir daí, busca entender as questões 
que ficaram excluídas, como questões sociais, relações parentais 
etc., nesses casos que se desviam, escapam. Assim, dois elementos 
a seguir são importantes.

Primeiro, o sujeito não é uma essência interna e fixa, mas 
sim é constituído pela posição que ele ocupa (posição essa atribuída 
pelas instituições). Segundo, a emancipação é sempre uma questão 
coletiva, pensada e praticada coletivamente. Logo, Deligny aposta 
em uma colaboração com as famílias e com o meio social próximo. 
As políticas institucionais, na França daquele período, tendiam a 
estigmatizar os jovens e naturalizar os problemas sociais. Criando, 
assim, um círculo vicioso de abortos sociais. “[...] entendo melhor 
como a preocupação mesquinha de eternidade individual leva aque-
les mesmos que não creem mais no paraíso a querer com todas as 
forças se prolongar tal como são” (Delagny, 2018, p. 21).

A política ocupa-se do que se vê e do que pode dizer sobre 
o que é visto, de quem tem competência para ver e qua-
lidade para dizer, das propriedades do espaço e dos pos-
síveis do tempo. É a partir dessa estética primeira que se 
pode colocar a questão das “práticas estéticas”, no sentido 
em que entendemos, isto é, como formas de visibilidade 
das práticas da arte, do lugar que ocupam, “do que fazem” 
no que diz respeito ao comum (Rancière, 2009a, p. 16-17).
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É aí que fundem a ideia de Rancière com Deligny. É pensar 
sobre os imprevistos, os choques que quebram esses automatis-
mos. É pensar em uma linguagem não verbal. É um ponto comum 
entre o pensar pela arte e pensar por aquele que não é inserido pelo 
incômodo. Ambos criticam a linguagem reduzida aos seus aspectos 
simbólicos, significantes, comunicativos e normalizadores.

A “história da arte” assim entendida é algo totalmente dis-
tinto da sucessão de obras e escolas. É a história dos regi-
mes de pensamento da arte, entendendo-se por regimes 
de pensamento da arte um modo específico de conexão 
entre as práticas e um modo de visibilidade e de pensabi-
lidade dessas práticas, isto é, em última análise, uma ideia 
do próprio pensamento (Rancière, 2009b, p. 46).

Rancière chega a essa crítica com seu contato com a lite-
ratura e com o cinema, já Deligny chega com a história de Janmari, 
com o diagnóstico “incurável”. É um limite extremo de inadaptação 
e inclusão ao modelo paradigmático institucional. A rede criada 
por Deligny não é nomeada como um processo terapêutico, ree-
ducativo, e sim como viver em presença próxima das crianças 
autistas (Deligny, 2018).

Deligny coloca a solução onde os educadores devem sair do 
mesmo meio que os jovens delinquentes. Já que outros tem uma 
moral incompatível. Ele é um crítico do catecismo pedagógico de 
boa vontade. É baseado em um processo emancipatório. Logo, 
trata-se de ensinar um sentido comum e as consequências que 
sua posição causa socialmente. Uma das ideias da pedagogia da 
revolta. A ideia é criar uma situação na qual o meio social assume 
suas responsabilidades, tecendo uma rede interna e popular ima-
nente ao contexto social.
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PERCURSO METODOLÓGICO 
– A EXPERIÊNCIA 

Para o nosso percurso metodológico, é importante nos 
atentarmos em relação à produção bibliográfica que é produzida 
atualmente. Por se tratar de um trabalho precisamente filosófico, o 
nosso foco principal, por hora, é reunir ideias de outros estudiosos 
do assunto; e, para isso, nos direcionamos a duas importantes fontes 
de trabalhos acadêmicos, sendo elas a Biblioteca Digital Brasileira de 
Teses e Dissertações – BDTD e a Scientific Electronic Library Online 
(SciELO). Aqui, todas as nossas buscas se resumem em trabalhos 
em português, já que existe bastante discrepância em relação aos 
conceitos utilizados e suas traduções. Logo, nossa busca se delimi-
tou da seguinte maneira:

Selecionamos as plataformas SciELO e BDTD, e utilizamos as 
seguintes palavras-chave: “INCLUSÃO” e “ESTÉTICA”. Nosso recorte 
temporal foi feito considerando-se os últimos 5 anos, e filtramos para 
o idioma PORTUGUÊS, sendo o campo de busca “Resumo”. E tivemos 
os seguintes resultados. Na plataforma Scielo, tivemos apenas 1 artigo 
intitulado “Escândalo e corrupção: da recriação do invisível nos Mass 
media”, onde o termo “Inclusão” não fazia referência a uma ideia de 
incluir pessoas, e sim ao verbo incluir, incorporar, abarcar. Assim, nós 
nos direcionamos ao BDTD, utilizando as mesmas palavras-chave, 
mesmo recorte temporal e mesmo campo de busca, e obtivemos 122 
resultados. Porém, boa parte se tratava de assuntos das ciências bio-
lógicas, pois estética também é um ramo ou atividade profissional que 
tem, por fim, corrigir ou minimizar problemas dermatológicos. 

Logo, foram excluídas teses e dissertações que englobavam 
tais assuntos. Por assim, tivemos 6 resultados ligados à educação, 
2 a ciências humanas, 2 na psicologia social, 2 na comunicação, 4 
em letras, e 2 em linguística aplicada. Ao chegamos a 18 resultados, 
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foram lidos todos os resumos, sendo que não abrangiam a discus-
são sobre estética no sentido filosófico de Rancière, e nem a ideia 
de Inclusão de Deligny. Logo, optamos por refazer as buscas, utili-
zando-nos de outras palavras-chave, aumentando a busca para os 
últimos 10 anos, e adicionando a plataforma Periódicos Capes. As 
palavras-chave foram “DEFICIÊNCIA”, “ESTÉTICA” e “RANCIÈRE”; e 
“DEFICIÊNCIA”, “ESTÉTICA” e “DELIGNY”. Sendo assim, após lermos 
os resultados obtidos, e nos utilizando dos mesmos meios de exclu-
são, chegamos a dois resultados.

Foram encontrados uma dissertação e um artigo. A dis-
sertação é intitulada como “Cartografias de traduções de imagens 
cinematográficas: Uma proposta de emancipação de espectadores 
com deficiência visual frente às generalizações das visualidades 
cotidianas”, defendida por Kerllon Lucas Gomes Silva, em 2022, e 
que revoluciona ao propor a ideia de que um produto artístico deve 
ter sua estética pré-determinada pelo próprio público consumidor. 
Isto é, no caso abordado em sua dissertação, os sentidos da arte, 
para um cego, devem ser promovidos pelo próprio cego. A estética 
da obra, projetada no público-alvo, deve ter, em si, o envolvimento 
do próprio público-alvo, para que a subjetividade de um cego esteja 
de maneira tão inexoravelmente imbricada na obra, que, sem esta, a 
obra perca o próprio sentido de existir. 

Já o artigo intitulado “Surdocegueira, cartografia e decolonia-
lidade”, escrito pela Arheta Ferreira de Andrade, em 2018, e publicado 
pela revista “Psicologia: Ciência e profissão”, determina que a arte 
tem um papel substancial em emancipar e facilitar a interação entre 
o mundo objetivo e a realidade subjetiva de pessoas surdo-cegas. A 
arte, neste sentido, se mostra como instrumento para ressaltar e valo-
rizar a diferença, sendo utilizada como ferramenta para a expressão 
do ser. Assim como é relevante ressaltar a potencialidade exposta do 
indivíduo surdocego em criar e propagar arte, sendo, destarte, ferra-
menta para a expressão do indivíduo, e campo no qual o indivíduo 
possa criar e potencializar sentidos.



218S U M Á R I O

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO 
DOS RESULTADOS

Rancière utiliza das ideias de Freud e Jean-François Lyotard9 
para pensar a revolução estética como revogação da ordem causal 
da representação clássica, e identifica a potência da arte através de 
sua possibilidade de contradição. Sendo assim, para Rancière pouco 
importa se a história é real ou ficcional. “O essencial é que ela seja 
unívoca, que oponha à indiscernibilidade romântica e reversível do 
imaginário e do real uma disposição aristotélica de ações e saberes 
direcionada para o acontecimento maior de um reconhecimento” 
(Rancière, 2009b, p. 56). Ou seja, para ele algo estético é algo que 
não necessariamente leva a uma teoria da sensibilidade, do belo etc., 
mas é algo que pertence à arte, ao modo de ser. É algo que tem um 
modo de ser sensível próprio aos produtos da arte.

Isto é, em primeiro lugar, elaborar o sentido mesmo do 
que é designado pelo termo estética: não a teoria da 
arte em geral ou uma teoria da arte que remeteria a seus 
efeitos sobre a sensibilidade, mas um regime específico 
de identificação e pensamento das artes: um modo de 
articulação entre maneiras de fazer, formas de visibilidade 
dessas maneiras de fazer e modos de pensabilidade de 
suas relações, implicando uma determinada ideia da efe-
tividade do pensamento (Rancière, 2009a, p. 13). 

Para simplificar, Rancière, em seu livro “A fábula cinemato-
gráfica”, utiliza do exemplo de Gilles Deleuze para pensar em dois 
movimentos estéticos, a imagem-movimento e a imagem-tempo. 
Para ele, a imagem-movimento seria uma lógica de encadeamento 
de imagem umas às outras com a finalidade da percepção e ação; 
já a imagem-tempo é caracterizada pela ruptura da imagem-movi-
mento com situações óticas e sonoras puras (Ranciére, 2013).

9	 Jean- François Lyotard é famoso por escrever o livro “A condição pós-moderna”, em 1968, que fala 
da tese da mudança radical na forma da produção do saber no capitalismo contemporâneo.



219S U M Á R I O

Ou seja, neste caso, o estético da imagem-tempo é o modo 
de pensamento que se desenvolve sobre as artes, e que procura 
dizer em que elas consistem enquanto coisas de pensamento.

Dito de outro modo, “estética” não é um novo nome para 
designar o domínio da “arte”. É uma configuração espe-
cífica desse domínio. Ela não é a nova rubrica sob a qual 
se organizaria aquilo que antes concernia ao conceito 
geral de poética. Ela marca uma transformação no regime 
do pensamento da arte. E esse novo regime é o lugar 
onde se constitui uma ideia específica do pensamento 
(Ranciére, 2009b, p. 13).

Nesta perspectiva, é como pensar na dualidade de um filme 
de ficção e de um documentário; pois, apesar de um documentário 
tenta mostrar a realidade, é na ficção que é mais plausível seguir 
uma normalidade, se tratando de seguir um roteiro linear, com sig-
nificados de cada elemento colocado em cena. A vida tratada em 
um documentário não segue uma lógica narrativa padronizada. Há 
elementos estéticos que escapam dentro da lógica da vida.

A “história da arte” assim entendida é algo totalmente dis-
tinto da sucessão de obras e escolas. É a história dos regi-
mes de pensamento da arte, entendendo-se por regimes 
de pensamento da arte um modo específico de conexão 
entre as práticas e um modo de visibilidade e de pensabi-
lidade dessas práticas, isto é, em última análise, uma ideia 
do próprio pensamento (Ranciére, 2009b, p. 46).

Então como devemos elaborar este processo de inclusão? 
Rancière nos apresenta o termo partilha do sensível. Essa partilha 
é um comum partilhado. “Essa repartição das partes e dos lugares 
se funda numa partilha de espaços, tempos e tipos de atividade 
que determina propriamente a maneira como um comum se presta 
à participação e como uns e outros tomam parte nessa partilha” 
(Ranciére, 2009a, p. 15).
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Pensando nisso, não existe pensar em algo diferente quando 
nós seguimos em busca de um ideal humano de normalidade 
imposto. Um ideal europeu, magro, masculino, heterossexual etc. 
Deligny vai de encontro com essa diferença na década de 40, e, hoje, 
além desse encontro, gostaríamos de ir para além do nosso pensa-
mento sobre o encontro com a diferença, e, sim, valorizar a diferença 
em sua essência, sem passar por um filtro normatizador.

Rancière separa esses dois processos em duas grandes 
formas do pensamento estético; a primeira, que ele chama de um 
modelo de um rastro que fala, sendo uma inscrição sedimentada. E 
a outra que “não vê no detalhe ‘insignificante’ não mais o rastro que 
permite reconstituir um processo, mas a marca direta de uma ver-
dade inarticulável, que se imprime na superfície da obra e desarma 
toda lógica de história bem-composta, de composição racional dos 
elementos” (Ranciére, 2009b, p. 58). Aqui não houve uma decisão de 
ruptura às artes, mas sim uma decisão de reinterpretação daquilo 
que a arte faz ou daquilo que faz ser arte. Ou seja, é tomar a decisão 
de trilhar outro caminho. Logo, temos duas alternativas para pensar 
a inclusão, e cabe a nós escolher qual rumo tomar.  

CONSIDERAÇÕES POSSÍVEIS

O outro aparece apenas como objeto daquele que fala. E é 
mais abusivo quando o outro não é capaz de responder (ou, quando 
não é ouvido). Esta violência também pode acontecer quando dado 
por um semelhante. Excesso constante de assemelhar, pôr-se no 
lugar do outro. Não é colocar no outro, e sim deixar seu lugar ser ocu-
pado por ele mesmo. Olhar para a semelhança é dar a entender que 
existe uma base em comum a todo e quaisquer ser vivo ou não, o 
que não cabe nesse contexto, trazendo brechas para uma hierarqui-
zação ou até mesmo uma patologização. Mesmo que ela não possa 
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se fazer compreender, podemos fazer entender. É uma análise do 
que desencadeia tais situações para analisar o que falta nas relações 
institucionalizadas.

Por assim, pensemos: em nossa prática, qual é o objeto? O 
nós. Nós que somos sujeitos próximos. Nosso objeto é a transforma-
ção do meio. É pensar na linguagem como potência mortífera crítica 
a partir do sujeito falante, que diz ao outro segundo sua posição. É, 
então, conseguir, juntando Rancière e Deligny, a pensar um possível 
“regime estético - inclusivo - da arte”.
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